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DISSERTAÇÃO  I 

SOBRE  OS  dízimos  ECCLESIASTICOS 

Sua  ONijem  c  progressos,  c  o  que  é  liojc  mm  dispulavel 
na  pralica  do  foro 


ARTIGO  I 

Origem  dos  dízimos  na  lei  natural  e  no  levitico 

i  1 

Abrabão,  vencidos  qualro  reis,  oífereceu  ao  sacerdote 
Melchisedccb,  rei  da  Salem,  que  o  bavia  benzido  e  oíTe- 
recidopor  elle  sacrifício,  a  decima  parle  dos  despojos  da 
guerra,  Genes.,  C.  14,  t  20.  O  palriarcba  Jacob  na  sua 
jornada  a  Mesopotâmia,  fez  voto  de  offerecer  a  Deus  o 
dizimo  de  todas  as  suas  cousas,  Genes..  C.  28.  t  22. 


Nota:  Antes  de  Abrnlião  já  enlrc  osclialdeus  era  costume 
íjue  elle  incitou,  de  oíItTecerem  os  dizimos  em  sacriíicios. 
Spcncer  de  Legib.  Ilebra^or.  Ritual.,  L.  3,  C.  10,  Soe.  1, 
Rohemer.,  ad  Pand.  8G,  |  2.  «Os  primeiros  sacrifícios  (diz 
Filangieri,  Scienc.  da  LcgisL,  Tom.  'i,  C.  5)  dos  homens,  não 
foram  "mais  que  de  lierva.  O  pae  juntava  a  sua  família  no  meio 
de  um  campo  para  olíerecer  sua  Iiomena^Hmi  á  Divindade. 
Não  se  conheciam  então  nem  tem[)los  nem  altai^es.  Ocami)0 
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ora  o  lomplo.  Al.mirnns  motins  de  (orrn  amonlondns  formn- 
vam  o  altar;  o  iim  feixe  de  espigas  ou  fruetos  eram  o  holo- 
causto que  o  homem  olTerccia  ao  auclor  da  natureza.  Para 
um  culto  tão  simules  cada  um  podia  ser  poutilice  iia  sua  fa- 
milia. 

aO  desejo  natural  de  agradar  á  Divindade  multiplicou  de- 
pois as  ceremonias ;  então  o  lavrador  não  pôde  ser  sacerdote. 
Consagraram-se  á  Divindade  alguns  legares  particulares.  Foi 
preciso  estabelecer  ministros,  para  se  incumbirem  d'esso 
cuidado,  e  a  attenção  continua  que  exigia  o  seu  ministério 
obrigou  a  maior  parle  dos  povos  a  fazer  do  sacerdócio  um 
corpo  separado.  Era  necessário  que  este  corpo,  estrangeiro 
a  todas  as  occupações  domesticas,  fosse  entretido  ás  despe- 
zas  da  sociedade.  Osegypcios,  os  persas,  os  hebreus,  os  gre- 
gos, os  romanos  assignaram  alguns  rendimentos  ao  sacerdó- 
cio. A  devoção  fez  o  primeiro  passo,  etc.»  Confiram-se  Rie- 
ger.,  P.  3,  i  4GG,  Cavallar.,  Instit.  Canon.,  P.  ^2,  C.3i,  §  I, 
Bohemer.,  de  Paroch,,  Sect.  7,  C.  1, 1 2,  et  ad  Pand.  Exerc. 
86,  I  %  Gonzal.  ad  C.  10,  x  de  Decim.,  n.  3. 

Porém  o  dizimo  de  Abrabão  a  i\Jelcbisedccb  foi  uma 
ol)lação  vobintaria.  para  sacriOcios,  e  não  para  susten- 
tação d'aquello  sacerdote.  Dunod,  no  Tratado  dos  dizi- 
mos,  pag.  (mibi)  30.  Bobenier.,  adPand..  Exerc.  86,  |3. 
Da  mesma  forma  a  promessa  de  Jacob  foi  volo  volunla- 
lio,  e  não  obrigação,  ])ara  sacrifícios  parliculares,  e  não 
para  sustonlação  do  sacrificador.  Dunod  e  Bohemer.,  su- 
pra. 

?  3 

Moysés,  legislador  em  nome  de  Deus,  impoz  aos  israe- 
litas, povo  judaico,  a  oltrigação  dos  dizimes  p.ira  os  levitas, 
que  não  parlici|>avam  de  partilha  e  dislribuição  de  terras, 
e  que  se  distribuíam  pelas  outras  tribus,  Lcvit.,  C.  27,  t  30 
e  32,  Numer.,  C.  18,  V  20,  Dcuteron..  C.  14,  if  22.  E  ainda 
no  tempo  da  pregação  de  Jesus  Cbrislo,  se  pagavam  exa- 
clamenu3  os  dízimos  pelas  tribus  aos  levitas,  como  se  aola 
em  S.  Mnlb..  C.  23.ií23.  em  S.  Lur.C.  11.  t  ^i2.  dízimos 


(juc  as  ciladas  leis  mandavam  pagar  assim  «omncs  decimne 
íerríe,  sive  de  frugibus,  sivc  de  pomis  arborum . . .  omiiium 
decimaram  ovis,  bovis  et  capr?e;  qusB  sub  pastoris  virga 
transeunt,  qiiidquid  decimum  vcnerit,  sanctificatibur  Do- 
mino  Decimam  friimenti  tni,  et  vini,  et  olei,  et  priaio- 

genita  de  armenlis,  et  ovibus. 

Nota.  «Reí^nbus  quoquo  olim  (expõe  Bohemer.,  ad  Pand., 
Exerc.  80,  |  4),  tributi  loco  decimas  solutas  inter  Gentes 
faisse,  observarunt  Glorie,  ad  Genes.  41,  34  e  47,  2G,  Spen- 
cer.,  citat.  Loc,  Sect.  1,  §  2,  ad  quem  morem  alludere  vide- 
tur  Samuel  jus  Regium  explicans,  i.  Samuel,  8,  15.  Utrum 
jure  régio  Deus  in  populo  suo  eas  vindicaverit,  tanquam  rex 
in  theocratia,  id  quod  contendit,  Cleric.  ad  Selden,  Diss.  citat., 
G.  3,  cum  Spencer.,  etBudceo,  Hist.  Eccícs.  Veter.  Testam. 
P.  I,  Sect.  3,  pag.  392;  an  vero  morem  antiquum,  quo  de- 
cimse  Deo  Gonsecrat?e  fuerint?  expeditionem  adeò  facilè  vi- 
detur.  Priíis,  vel  indè  verosimiie  est,  quod  decimas  Israelia? 
haud  jussi  fuerunt  Deo  sacrificare,  aut  eas  in  Altari  offerre; 
Sacriíiciis  aliae  victimre  erant  assignaía?;  sed  quod  Deus  eas 
Sacerdotibus,  et  Levitis  in  sustentationem  peculiari  ex  causa 
assignaverit,  utReliqui  quidem  cx  populo  terram  colerent, 
partem  juxla  sortem  in  divisione  caperent.  Levita3  aulem,  et 
Sacerdotes  ab  hac  divisione  penitus  essent  exclusi.  Sacrorum 
cura,  qure  satis  ampla}  et  plense  solicitudinis  erat,  unice  iis 
incumbebat,  à  qua  non  videbantur  avocandi  per  agrariae  et 
pecuarise  rei  labores,  a^quum  vero  omnino  erat,  ut,  qui  in 
judicio  familiíe  erciscundíe  ex  Dei  Sententia  praoterili  erant, 
in  compensationem  bujus  jacturae  ab  universo  populo  ale- 
rentur,  et  certam  quotam  ex  fructibus,  et  pecoribus  accipe- 
rent,  in  quibus  primariis  Israelilarum  Redditus  consistebant. 
Si  ipsi  inter  fratres  suos  partem  ternie  accepissent,  ipsimet 
(juoque  ex  re  sua  frucius  percipere,  et  pecora  alere  potuis- 
sent.  Utrumque  eis  interdictum,  et  utrumque  iis  a  populo 
suppedilandum.  Gur  vero  praecisè  Decima?  quia  Jure  suo, 
qua  Rex  Supremus,  Deus  cam  sibi  vindicahat,  et  hoc  trihu- 
tum  rursus  jure  Suo  Sacerdotibus,  et  Levitis  assi.unahat.  Do- 
cent  hai  circumstanli»,  lias  ex  Lege  Mosaica  debitas  decimas 
magnopere  ab  iliis,  qu<r,  ab  Abrahamo  oblata^  et  a  Jacobo 
per  votum  promissaí,  dilíurre,  et  diversum  sco[)um  (inemque 
babuisse;  liax  (juippe  Deo  Sacriíicalianlur  rilu  Sacrificidrum 
communi,  non  illa%  quas  Jus  iMosaicum,  Sacerdotibus,  et  Le- 
vitis in  diversum  finem  assignaveral :  ii:oc  in  quocumqiie  Stalu 


Lociim  !i;il)er(í  potcrant,  iion  íII.t,  (jurn  Slalum  Rcipiihlica\ 
seu  iriviloin  prícsuppoiíuiil:  neijue  tamen  uiiiversus  terra- 
runi  Gibis  liuic  li ibiito  suhjectus  est  sed  lanluin  lerra  Ca- 
iiaan,  el  hraelitica,  Ilultinger.,  de  Decim.  Jnd.,  Exercit.  5. 

«Quíc  cuni  ita  siiit,  planum  est,  decimas,  qiiarum  apud 
JudcTos  triplex  erat  ratio,  Sacerdotibus,  Levitisque  in  Repu- 
blica Israelilica  próprias,  et  ideo  bos  ex  eis  sustenlandos  fuisse, 
quod  partem  in  divisioneterr?e  Canaannullam  lulerint,  Num. 
18,  ^3,  cum  tamen  essent  ex  família  Jacobi,  et  Seorsim  Tri- 
bum  conslituerent,  Basna.í):.  de  Decim.  %  G:  H;ec  ratio  parti- 
cularis,  etSoli  gentilsraeliticíc  própria  erati>.  Concorda  (sub- 
stancialmente com  Boliemero)  Cavallar.,  Inst.  Canon.,  P.  2, 
C.  34,  I  I,  citando  o  segundo  o  mesmo  Gleric.  in  Genes., 
41,  ?Á. 


Não  posso  deixar  de  advertir  já  aqui,  que  na  lei  mo- 
saica (I  3)  não  se  mandavam  pagar  dizimos  puramente 
pessoaes,  nem  de  fetos  de  porcos,  gallinhas,  e  outros  ani- 
mães,  mas  só  dos  rebanhos  de  bois,  ovelhas  e  cabras;  o 
d'estes  só  o  dizimo  dos  fetos,  mas  não  das  lãs  e  leites; 
nem  se  mandavam  pagar  dizimos  de  pesqueiras,  moinhos, 
lagares,  enxames,  mel  e  outras  cousas,  de  que  depois  o 
direito  canónico  os  mandou  pagar,  como  se  pôde  ver  na 
Const.  do  Port.,  L.  2,  T.  4,  Const.  5,  em  Barbos.,  dePa- 
roch.,  G.  28,  §  1,  Lagunez  de  Fnict.,  P.  I,  C.  4:  Tudo  isto 
foi  excesso  das  leis  mosaicas,  Rieger,  P.  3,  §  477,  Cas- 
lilh..  Tom.  7,  Contr.  C.  10.  A  rasão  porque  na  lei  escri- 
pla  se  não  pagavam  os  dizimos  pessoaes  e  mixtos,  e  só 
se  estabeleceram  na  lei  da  graça,  a  expõem  com  S.  Tho- 
más  o  moderno  iheologoPaluz.,  Tom.5,Trat.  9,  Disserl.  4, 
C.  3,  §  O,  rasões  bem  apparenlcs,  que  nada  lêem  de  so- 
lidez, c  íundam-se  no  sermão  229  de  Santo  Agostinho, 
que  é  apocripho,  como  ao  diante  se  verá  a  §  ,  bem  co- 
mo os  cânones  60  e  08,  Caus.  10,  Q.  1,  e  outros,  cuja 
falsidade  se  não  havia  descoberto  no  tempo  de  S.  Thomás, 
aindaque  já  no  tempo  que  escreveu  Patuzio.  Também  a 
§,  SC  verá  a  verdadeira  inlroducção  dos  dizimos  pessoaes. 


ARTIGO  U 

Causa,  e  origem  dos  dízimos  na  lei  da  graça:  Epocha  do  principio 
do  seu  estabelecimento  nas  mais  nações  catholicas 


Nos  primeiros  três  séculos  da  Igreja,  viviam  os  bispos, 
presbyteros  e  diáconos  só  de  oblações,  que  Tertullian. 
no  Apologet.  G.  39,  dizia  serem  voluntárias  sem  coacção, 
Nos  seguintes Origenes,  S.  Cypriano,  S.  João  Chrysostomo, 
Santo  Agostinho,  e  outros  padres,  equiparando  os  sacer- 
dotes da  lei  (ia  graça  aos  do  levitico;  os  bispos  aos  pon- 
tifices  máximos;  os  presbyteros  aos  sacerdotes;  os  diáco- 
nos aos  levitas;  a  Eucharislia  ao  sacrifício  no  templo;  os 
nossos  altares  aos  do  templo;  e  presupposta  esta  simi- 
Ihança  entraram  a  pregar  a  necessidade  de  pagarem  os 
chrislãos  os  dizimos  do  levitico  para  subsistência  do  es- 
tado ecclesiastico.  Retalhos  dos  sermões  d'estes  padres  se 
vêem  transcriptos  porPatuz.,  Theolog.  mór.,Tom. 5,Tract. 9, 
Diss.  4,  C.  1,  §1  6  e  7,  Bohemer.,  ad  Pandect.,  Exerc.  86, 
§§  6  e  8,  Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  C.  1 
a  6,  Rictí;.,  P.  3,  §§  468 e 469.  Conf.  Dunod,  noTrat.  dos 
Dízimos,  pag.  2,  t  LaDixme,  Addit.  adLuc.  Ferrar.,  verbo 
DécimíB,  an.  4,  Bohemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  G.  l,a  |  7, 
Berard.,Tom.  1 ,  Jus.  Eccles.,  Diss.  6,  G.  5,  pag.  (mihi)  198, 
Gavallar.,  Inst.  Canon.,  P.  2,  G.  34,  §  2,  Bingam.,  Oríg. 
Eccles.,  L.  5,  C.  5,  §  1,  Thomasin.,  de  Vet.  et  Nov.  Eccles. 
DiscipL,  P.  3,  L.  i,  G.  3,  §  9,  e  outros  que  estes  referem. 


Nota:  Em  Filangieri,  Scienc.  da  LegisL,  Tom.  2,  C.5,  png. 
(mihi)  Of),  vemos  esta  Nota:  «Lcia-se  o  artigo  8.''  do  Sadcr, 
(jue  é  nl)reviado  do  antigo  livro  do  Zond-Avesta,  e  se  acha- 
rão na  [)òca  de  Zoroaslro  os  mesmos  preceitos,  (jue  provam 
nossos  padres  em  os  séculos  da  ignorância.  Não  hasta,  diz  o 
prophela  dos  persas,  que  vossas  boas  obras  excedam  as  fo- 
Ibas  d;\s  arvores,  as  gotas  da  cluiva,  as  aroins  do  mar,  ns  os- 
Irellas  do  íiiniamenlo,  a  íim  (pio  ellas  sejam  a-j[radaveis,  é 
preciso  que  o  Destur  (o  Pré)  se  digne  approva-las.  Vós  não 


() 


podeis  obicr  um  lai  favor,  senão  pagando  fielmente  a  csle 
guia  da  salvação  o  dizimo  dos  vossos  bens,  de  vossas  terras, 
do  vosso  dinheiío;  em  uma  [lalavra,  de  tudo  o  (]ue  vós  pos- 
suis. Se  o  Destur  é  salisfeito,  vossa  alma  escapará  aos  tormen- 
tos do  inferno.  Vós  sereis  n'esíc  mundo  cumulados  de  lou- 
vores, e  vós  gosareis  em  o  ouiro  de  um  bem  eterno.  Os  des- 
tures  são  os  oráculos  do  céu.  Nada  llies  éocculto;  e  elles  são 
os  que  salvam  todos  os  liomens». 

i6 

Estas  pregações  dos  padres  da  Igreja  não  eram  iiiii- 
mativas  de  preceito  (nem  elles  ernm  legisladores),  c  só 
eram  exhortalorias,  e  suasórias  estimulantes  da  piedade 
dos  fieis,  Tomasin.,  de  Vetcr  et  Nov.  Eccles.  DiscipL.  P.  3, 
L.  1,  G.  4,  Boliemer.,  ad  Pandect.,  Exerc.  86,  §  9,  Van- 
Esp.,  supra,  C.  1,  n.  10  e  11,  Rieger.,  P.  3,  |  468,  Du- 
nod,  no  Trat.  dos  Dízimos,  pag.  2  (pregações  que  Garcia 
inseriu  no  decreto,  V.  infra). 
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O  resultado  d'eslas  exhorlações  foi  principiarem  os 
christãos  mais  pios  a  pagar  com  principio  voluntário  os 
dizimes  do  levitico,  e  propagando-se  successivamente  a 
devoção  dos  fieis,  passou  a  formar  costume,  Paluz..  supra, 
|8,Van-Esp.,  n.  13,  Rieger.,  P.  3,  §|  469, 470,  497,  503, 
Cavallar.,  supra,  sub  §  2,  Dunod,  supra,  pag.  2,  sub  v 
*La  Dixme». 


Nota :  Bem  que  o  sermão  t2t29,  que  se  attribue  a  Santo  Agos- 
tinho, noCan.  GO,  Caus.  IO,  Q.  I,  éapocripbo,  Van-Esp.,  su- 
pra, n.  12,  o  Addicionador  de  Ferrar.,  supra,  n.  7,  também 
o  Can.  08,  Caus.  10,  Q.  1,  altribuido  a  S.  Jeronymo  ((jue 
viveu  no  principio  do  século  iv)  é  apocriplio,  e  obra  do  sé- 
culo ix.  Berard.  in  Canon.,  P.  3,  C.  13,  pag.  15:2,  Addiç.  a 
Ferrar.,  n.  O,  Gibert.,  Corp.  Jnr.  Canon.,  Tom.  3,  pag.  'I  i2, 
cot.  2.  Da  mesma  forma  o  Can.  4,  Caus.  10,  Q.  7,  altriíjuido 
a  Santo  Ambrósio,  Cijjerí,  supra.  Nâo  menos  os  cânones  t20, 


27  c  28,  na  Gaus.  12,  Q.  2,  de  Simplício,  a  alguns  bispos  no 
anno  de  475;  bem  que  vistas  as  suas  integras  apud  Berard. 
in  Canon.,  P.2,  C.  44,  pag.  3o,  eC.46,pag.  334epag.  325, 
Gibert,  supra,  pag.  143,  Gol.  I.  Só  alii  se  trata  das  oblações, 
que  se  faziam  ao  altar  costumadas  n'esses  séculos. 

Í8 

Alé  os  fins  do  secuio  vi  não  houve  concilio  geral,  ou 
provavelmente  nas  mais  nações  que  estabelecesse  a  obri- 
gação dos  dizimes  como  preceito,  Rieg.,  pag.  3,  sub  §  469, 
Gibert,  Corp.  Jar,  Canon,  Tom.  3,  pag.  142,  Gol.  2,  Reg.  2, 
Bohemer.,  adPand.,  Exerc.  86,  |§  9  et  10.  O  que  se  diz 
das  constituições  apostólicas,  L.  8.,  C.  30,  e  L.  4,  G.  25, 
27,  29  e35,  tem  a  censura  de  Rieg.,  supra,  Bohemer.,  sub 
§  8  (aindaque,  como  diz  Rieg.,  apesar  de  serem  espú- 
rios, conduziram  bastante  para  o  estabelecimento  dos  dí- 
zimos depois  do  secuio  vi).  A  mesma  censura  padece  o 
que  se  diz  do  concilio  romano  no  anno  de  382,  debaixo 
do  papa  Dâmaso,  Rieg.,  supra. 
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Só  sim  depois  do  meio  do  secuio  vi  o  concilio  turonensc 
do  anno  de  567  lembrou  os  dizimos  de  Abrahão,  apud 
IIarduin.,Tom.  3,  Concilior.,  pag.  368,  utibi:  «Illud  vera 
instantissime  commonemus,  ut  Abrahse  documenta  se- 
quentes decimas  ex  omni  íacultate  non  pigeat  Deo  pro  rc- 
liquis,  quíc  possidetis  conservandis  olTerrc:  ne  sibi  ipsc 
inopiam  generet,  qui  parva  non  tribuit,  ut  plura  relentet, 
et  quod  dicendum  est  verius,  suum  persolvat  prctium,  ne 
se  tralii  videat  peccato  dominante  captivum,  etc.  Ergo  si- 
quis  in  Abrahíc  conlocari  vult  grémio,  ejusdem  non  re- 
pugnei exemplo».  Porém  justamente  adverte  Bohemer.,  d. 
Exerc.  86,  §  10,  a  respeito  d'este  concilio,  (pie  «  si  sub 
príccisa  necessitatejam  solvenda'.  fuissent  decima\  Patres 
sinc  dul)io  cânones  de  hoc  argumento  in  ipso  concilio  edi- 
dissenl    Id  vimo  minimi*  faclmn  cM.  In  (*pi<l(d;)  svniMJic;» 


8 

voliiere  Paires  eariini  mcnlioncm  injiccre,  in  qua  pima 
alia  Concilia  et  monila  cxplicanliir,  ciiin  in  canonibus  non 
monita  scd  pra^cepla  denliir.  Conf.  Francisc.  de  Le  Roye, 
L.2,  Insí.Jur.  Ca}ion.,Ti[.  12,  |4.  Juslinianus  in  legibus 
suis  eanim  menlionem  nullam  fácil,  et  quia  adliuc  Conci- 
lia de  iis  silent  circa  luec  têmpora,  probabile  est,  lanUim 
Pai  rum  doclrina  privala  eamm  neccssitalcm  incnlcatam 
fuisse».  Coníira-se  o  que  no  dizimo  de  Abralião  disse  no 
^  2,  para  melhor  se  confirmar  o  suasório  do  concilio  tu- 
ronense. 
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O  concilio  de  Macon  no  anno  de  585,  apud  Harduin-, 
Tom.  3,  pag.  461,  e  que  transcreveram  os  cilados  Bohc- 
mer.,  §  11,  Van-Esp.,  supra,  n.  18,  Rieg.,  P.  3,  §  471, 
foi  b  primeiro  que  (lá  na  sua  provincia)  preceilou  os  di- 
zimos  do  levilico  por  obrigação,  e  comminou  pena  de  ex- 
communhão,  Fleury,  Histor.  Eccles.,  L.  24,  n.  50.  Porém 
reflecte  Bohemer.,  sub  §  H,  Q.:  «  Pene  omnes  chrislianos 
ab  officio  in  solvendis  dccimis  descivisse,  aiunt  Paires; 
Dixeris  polius  decimas  nondum  universaliter  introduclas 
fuisse,  Palresque  bujus  concilii  ex  quorundam  Palrum  an- 
tiquorum  (|  õ)  doclrina  deceplos  credidisse  praxim  earum 
oblileratam  esse.  Hic  unicus  cânon  ex  sacculo  vi  adduci 
polest,  quo  decimie  sunt  imperatai.  Conf.  Gibert.  Corp.  J. 
Can.,  Tom.  3,  pag.  142,  Col.  2. 

E  Van-Esp.,  supra,  sub  n.  19,  adverte  que  «Ex  cânone 
Concilii  Malisconensis  sallim  concludilur  sexlo  sa^culo  in 
quibusdam  parlibus  fideles  ad  decimarum  sohilionem  coe- 
pisse  conslringi:  sed  quia  hoc  concilium  ex  solis  melropo- 
litanis,el  episcopis  sub  regno  regisGunlramni  conslilulis, 
conslilil;  neqnaquam  ex  lioc  cânone  conchidi  polesl,  ge- 
nerale  eo  lempore  fuisse  prícceptum  de  solvendis  decimis. 
Ínterim  in  hoc  cânone  veram  ralionem  imposili  pra^cepli 
de  solvendis  dccimis  bis  verbis  oxprrssere  paires— Quas 
sacerdotes  in  usum  paupeium,  aul  caplivornm  rcdemplio- 
nem  eroganlcs  suis  oralionibus  |)acem  populo  ac  salulem 


impclronl—  ut  (Jispcnsatores,  non  iii  dominós,  aiil  pro- 
prietários decimarum,»  ele. 
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No  século  vil  poucos  vesligios  reslaun  de  delermi nação 
de  dizimbs.  Harduin.,  Tom.  3,  Concilior.,  pag.  1772,  no 
anno  de  G88,  refere  uns  capítulos  de  Theodoro  de  Can- 
tuaria,  em  que  se  annunciam  dízimos.  No  Gap.  2i:  Prés- 
Injter  decimas  dare  non  cogetur;  no  G.  30:  tributum  eccle- 
sice  út,  siciit  consiietiido  est  provincicv;  lamen  ne  pauperes 
in  decimis  vim  patiantiir,  Bohemer.,  supra.  |  11,  in  fine, 
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O  mais  verosímil  é  que  no  século  viu  principiou  o  esta- 
belecimento dos  dízimos  pelos  leis  dos  imperantes,  e  por 
[)recisa  necessidade  do  clero  que  serve  a  igreja;  poisque 
o  uso  das  oblações  voluntárias  se  bavia  resfriado,  o  cbris- 
tianismo  bavia  augmentado,  e  á  proporção  a  mubiplíci- 
dade  de  templos.  Depois  do  imperador  Gonstantíno  e  tempo 
da  paz  da  igreja,  pelas  leis  d'este  e  seguintes  imperadores 
vSe  permittiu  ao  clero  a  adquisição  de  bens  de  raiz.  A  pouco 
tempo  immensas  liberabdadcs  de  cbristãos  e  mesmo  dos 
reis  enriqueceram  o  clero  até  demasia,  a  ponto  de  não  pre- 
cisarem de  dízimos  para  a  sua  subsistência,  nem  de  oblações 
(alem  de  outros  meios  com  (|ue  as  igrejas  engrossaram  cm 
ri([uezas).  Veja-se  a  minba  Disseríaçãn  sobre  as  oblações, 
a  I  18.  Mas  nos  calamitosos  tempos,  e  causando  inveja 
essas  riquezas  das  igrejas,  foram  invadidas,  e  tomados  os 
bens  das  igrejas  pelos  grandes,  militares,  etc,  reduzindo- 
se  outra  vez  o  clero  á  neo(^ssidade  dos  dízimos,  como  único 
recurso  para  a  sua  subsistência;  e  então  as  pregações  dos 
padres. e  esses  concílios  linbam  melbor  bindamenlo  |)ara 
promover  a  pi(Mlade  dos  cbristãos  ao  |):igamento  dos  dízi- 
mos. Então  é  (pie  no  século  \iii  Garlos  Magno  os  |)r(H'ei- 
lou  pebis  seus  capitulares,  Montesip,  Espir.das  Leis.  L  31, 
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G.  12,  (.lel)aixo  da  rubrica:  Estabelecimento  dos  dizimos, 
ibi: 

« Os  regulamentos  feitos  no  tempo  de  Pipiuo  tinbam 
dado  á  igreja  antes  a  esperança  de  uma  consolarão,  que 
uma  consolação  effectiva.  E  como  Carlos  Marlello  acbou 
todo  o  património  publico  entre  as  mãos  dos  ecclesiaslicos, 
Carlos  Magno  acbou  os  bens  dos  ecclesiasticos  entre  as 
mãos  das  gentes  de  guerra.  Não  se  podia  fazer  restituir  a 
este  o  que  se  lhes  tinha  dado,  e  as  circumstancias  n'esse 
tempo  occorrenles  em  que  se  estava  faziam  a  cousa  ainda 
mais  impraticável  que  ella  o  não  era  de  sua  natureza.  De 
outra  parte  o  christianismo  não  devia  perecer  por  falta  de 
ministros  (* ),  templos  e  instrucções.» 

(^)  Em  as  guerras  civis  que  se  elevaram  no  tempo  de  Car- 
los AÍartello,  os  bens  da  igreja  de  Uheims  foram  dados  aos 
leigos.  DeixoLi-se  o  clero  subsistir  como  ello  podesse.  Isto  se 
diz  na  vida  de  S.  Remy,  Sarius,  Tom.  1,  [lag.  279. 

«Isto  fez  que  Carlos  Magno  estabeleceu  [Lei  dos  Loin- 
hardos,  L.  3,  T.  3,  ||  1  e  2)  os  dizimos,  novo  género  de 
bens,  que  teve  esta  vantagem  para  o  clero,  que  sendo  sin- 
gularmente dados  á  igreja,  foi  mais  fácil  depois  de  reco- 
nhecer as  suas  usurpações  (■^).') 

(*)  Sim,  porque  logo  a  pouco  tempo  por  doação  dos  reis, 
por  iijfeudaçucs,  por  usurpações  que  referem  os  escriptores, 
com  os  quaeslíohemer.,  ad  Pand.,  Exerc.  8G,  a  §  15  (vcja- 
sc  a  miiilia  Dissertação  sobre  as  oblações,  a  1 25)  se  privaram 
muitos  paroclios  dos  dizimos,  sul)stituindo-se-lIies  vigários 
com  côngruas. 

«O  concilio  dcMacon  no  anno  de  585  (ainda  falia  Mon- 
tesquicu),  (fue  ordenava  (]ue  se  pagassem  os  dizimos,  diz 
na  verdade  que  se  haviam  pago  nos  tempos  antigos;  mas 
elle  diz  também,  que  do  seu  tempo  não  se  pagavam  ja- 
mais. Quem  duvida  que  anles  de  Carlos  Magno  se  não  ti- 
vesse aberto  a  ITiblia  e  pregado  os  dons  e  oíferlas  do  le- 
vilico?  Mas  (Ml  di;'n   {^\\v  antes  (reste  prinri[)(^  osdizinms 
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podiam  ler  sido  pregados  (|  5),  mas  que  elles  não  estavam 
ainda  cslabelecidos. 

•  «Carlos  Magno  fez  mais,  c  vô-se  que  pelo  capilidar  do 
Villis  (em  890),  Ari.  6,  elle  obrigou  os  seus  próprios  fun- 
dos ao  pagamento  dos  dizimes,  e  isto  foi  enlão  um  grande 
exemplo. 

«As  leis  de  Carlos  Magno  sobre  o  eslabelecimenlo  dos 
dízimos  eram  a  obra  da  necessidade;  a  religião  só  abi  leve 
parle,  c  a  superstição  nenbuma  parte  abi  leve.» 

Nota.  N'estes  factos  hisloricos  da  epoclia  e  causa  do  esta- 
belecimento dos  dizimes  concordam  Duiiod,  no  Trotado  dos 
Dízimos,  pag.  %  Cavallnr.,  Inst.  Canon.,  pag.2,  C.  3i,  §  í2, 
Van-Esp.,  pag.  %  Sect.  4,  T.  2,  C.  1 ,  a  §  "20,  Rieger.,  pag.  3, 
a  I  473,  e  melhor  Bohemer.,  ad  Pand.,  Exerc.  8G,  a  |  12, 
aonde  transcreve  os  capitulares  de  Carlos  Magno  a  este  res- 
peito. 

i  13 

Logoque  Carlos  Magno  ia  ampliando  suas  conquistas, 
estabelecia  n'ellas  os  dizimos,  Bobemer.,  supra,  §13.  Mas 
prosegue  Montesquieu:  «O  projecto  de  Carlos  Magno  não 
felicitou  logo;  esta  carga  pareceu  acablante  por  muito  pe- 
sada (+).  O  pagamento  dos  dizimos  em  os  judeus  linba 
entrado  no  plano  da  fundação  da  sua  republica  (Conf.  §  3), 
mas  aqui  o  pagamento  dos  dizimos  era  uma  carga  inde- 
pendente das  do  eslabelecimenlo  da  monarcbia.  Pódc-se 
ver  nas  disposições  de  Lolbario  juntas  ás  leis  dos  lom- 
bardos (L.  3,  T.  3,  C.  6)  a  diíliculdade  que  bouve  em  re- 
ceber os  dizimos  |)e!as  leis  civis;  pódc-se  julgar  pelos  dií- 
ferenles  cânones  dos  concilios,  as  diílículdades  í|ue  bouve 
a  faze-los  receber  pelas  leis  ecclesiasticas  (+^). 

(*)  Muitos  por  não  pagarem  di/imds  não  (|ueriam  cullivar 
as  terras,  o  (|ue  occasionou  o  c;i[)itulai"  iUi  \a\va  de  Uonairí;, 
do  aiino  de  821),  Edir.  de  Halii/,  pag.  ()()3,  IMoiílcsij.,  sujo. 

(*'^)  Não  se  haviauí  movido  os  povos  nem  í)idas  prcgaço(\s 
dos  padnis  (|  t)),  nem  pelo  concilio  mronense  (§  0),  nom  pelo 
de  Maçou  (^  10)  a  pagar  conslanlrmenle  dizimos.  Nem  pelo 
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synodo  de  Francforl  do  anno  de  794,  reinando  já  Carlos  Ma- 
gno (apud  Ba  luz.  ex  Montesq.,  supra),  em  o  qual  para  se  pro- 
mover o  estabelecimento  dos  dízimos  se  representaram  cala- 
midades; nem  bastou  o  exemplo  de  Carlos  Magno.  De  forma 
(jue,  comoconclueBohemer.,  ad  Pand.,  Exerc.  86,  |  13,  no 
llm:  «lia  non  uno  impetu,  sed  per  vários  temporum  períodos 
per  diversa  rerum  discrimina,  ínfinitasque  cleri  artes  hoc 
tributum  populo  impositum,  alibi  citius,  alibi  serius,  nec 
ubique  fere  sine  turbis  publicis,  ut  de  Scotia  refert  Grag. .  . 
de  Hoisatia  Helmond . . .,  de  Thuringia.  Actor  Vit.  Vipest. . ., 
de  Polónia,  Fleury,  Hist,  Ecclcs.,  etc.  Conf.  Rieger.,  P.  3, 


474». 
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«Ab  eo  aiitcin  primum  temporc  (prosegiie  Rieg.,  §  475) 
summa  decimarum  usus  sumpsil  increiíienla,  ex  quo  ilta- 
rum  praístatio  jure  divino  praecepla  esse  credebalur,  cui 
doclriníc  piíis  SS.  PP.  zellus,  cl  ambigiia}  quoriindam 
concilioruni  phrases  occasioncni  et  auclorilatem  dedisso 
videnlur. »  Conf.  Bohemer.,  de  Paroch.,  Secl.  7,  C.  1,  sub 
§  17.  Ainda  mesmo  Gregório  IX  (que  governou  a  barca 
de  S.  Pedro  pelos  annos  de  1227,  depois  de  estabelecidos 
universalmente  os  dizimos)  no  C.  1,  de  Decim.,  in  6.^  de- 
cretou aos  pregadores,  nt  uhi\  «  Discretioni  vcstra?  man- 
damus  districtius  inhibcntcs,  ne  talia,  qu9C  audienles  a 
decimaruín  solulione  retrabant;  vel  alias  animas  corrum- 
pant  audientium  in  sermonibus  veslris,  vel  alibi  propo- 
nere  de  CcTtero  príesumalis.  Immo  verbo,  el  opere  infor- 
metis  eosdem,  ut  ad  solulionem  prsediclorum  promplíc 
voluntalis  animo  sint  intenli.»  (O  que  n'esta  decretai  se 
pode  presup[)or,  e  que  a  fez  necessária,  é  bem  conjectu- 
ravcl.) 

Corolnrio  e  coit.so(|iioii(o  do  exposto  ii^eNte  arHg;o  *." 

«  Assim  o  dizimo  (concluo  Dunod,  pag.  2)  que  tem  sido 
uma  oblação  voluntária  na  sua  origem,  foi  estabelecido 
pelo  costume,  c  depois  tem  sido  declarado  de  necessi- 
dade.«  Conf.  Tondul.,  QQ.  Benefic..  P.  i,  C.  72,  n.  23; 
Grimaudet..  de  Decim.,  L.  3.  C.  0.  n. :]:  Van-Iísp.,  P.  2, 


Sect.  4,T.  2,  G.  8,  §  1,  junlo  o  G.  1,  Gcmcin.,  Iiist.  Jiir, 
Eccles.,  Sect.  2,  ^  40G. 

ARTIGO  llí 

Progresso  dos  dízimos  e  obrigação  de  se  pagarem 
pelas  decretaes  dos  papas 

i  15 

Por  força  das  pregações  dos  padres  (§|);  dos  cânones, 
aindaque  alguns  apocriphos  (§  7  na  nola  e  §  8);  dos  con- 
cílios, aindaque  nacionaes,  verdadeiros  do  fim  do  secnlo  vi 
(§§  9,  10,  11)  e  dos  fins  do  século  yíi  (§  11);  por  força 
da  legislação  do  imperador  Carlos  Magno,  firmada  com 
o  seu  exemplo,  nos  fins  do  século  vni  e  principio  do  ix, 
aindaque  apesar  de  contradicções  (|  12  e  13);  e  por  força 
das  pregações,  que  depois  d'esle  civil  estabelecimento 
continuaram  (§  14),  se  estabeleceram  os  dízimos  na  maior 
parte  das  nações  christãs  do  occidente  (na  igreja  grega 
nunca  se  pagaram;  veja-se  infra  |),  até  o  ponto  de  os  bis- 
pos usarem  da  pena  de  excomm unhão  contra  os  refractá- 
rios que  não  os  pagavam,  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2, 
G.  1,  a  n.  25,  Ricg.,  P.  3,  §  470. 

i  16 

Tal  ó  o  progresso  do  estabelecimento  dos  dizimos,  e 
propagação  d'elles  pelo  chrístíanismo,  desde  Garlos  Ma- 
gno, nos  fins  do  século  viii  e  principio  do  ix,  até  o  xi.  Este 
era  o  eslado  dos  dízimos,  quando  adiamos  que  no  sé- 
culo XI  principiaram  as  cartas  decretaes  dos  papas  legis- 
lando a  respeito  d'elles.  Pelos  annos  de  1099,  em  (|ue 
regia  a  cadeira  o  papa  Paschoal  II,  elle  no  G.  2,  deDccim., 
já  decidiu  a  duvida,  se  os  clérigos  deviam  dízimo.  O  papa 
Adriano,  que  presidia  na  igreja  de  Deus  pelos  annos  de 
1154,  no  G.  3,  decidiu  a  controvérsia  sobre  dizimos  entre 
um  abbade  monachal  e  um  parodio;  e  no  (].  4  se  os  mon- 
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gos  privilegiados  deviam  diziínos  das  lerias  de  novo  re- 
duzid:is  á  culliira. 

§  i7 

O  papa  Alexandre  III  (vigário  de  Chrislo  desde  o  anno 
de  1159),  no  C.  5,  ao  arcebispo  de  Ganlnaria  e  seus  suf- 
fraganeos,  delerminou  compellissem  com  excommunhão 
aos  parochianos  para  qne  pagassem  dizimos  de  moinhos, 
pesqueiras,  feno,  Ifi,  e  inteiramente  (Leui  queVan-Esp., 
V.  2,  Secl.  4,  T.  2,  G.  1,  n.  27,  adverte  com  a  integra  da 
decretai,  que  Alexandre  III  para  assim  o  determinar  atlon- 
deu  ao  costume  que  se  verificou).  O  mesmo  papa  no 
C.  O,  rescrevendo  ao  bispo  Ventoniensc,  mandou  compul- 
sar os  parochianos,  que  pagassem  o  dizimo  das  abelhas 
e  de  todo  o  fructo  (decretai  que  o  mesmo  Van-Esp.,  n.  30, 
diz  mulilada  por  S.  Raymundo  na  collecção  d'aquellas 
decrelacs).  E  nos  capitules  seguintes  desde  o  7  até  o  23, 
decidiu  varias  consultas  que  se  lhe  fizeram  sobre  os  di- 
zimos, c  a  diversos  objectos, 

i  18 

O  papa  Lúcio  III,  que  poz  a  thiara  pelos  annos  de 
1 181,  no  C.  20  decidiu  que  os  dizimos  pcssoaes  (já  inven- 
tados) se  devem  á  igreja  em  que  se  recebem  os  sacramen- 
tos, e  os  prediacs  conforme  o  costume;  Clemente  III  pelos 
annos  de  1187,  no  C.  21,  que  de  todos  os  fructos  se  de- 
vem dizimos.  Celestino  III,  successor  em  1191,  no  C.  22 
e  23,  mandou  que  os  dizimos  se  paguem  non  dcductis  ex- 
pensis,  e  também  dos  moinhos  de  vento.  Innocencio  III, 
que  principiou  a  reger  o  papado  em  1198;  elle  desde  o 
(].  23  até  o  33  decidiu  outras  duvidas  em  consultas  de 
vários  bispos.  Emfim  Gregório  IX  pelo  anno  de  1227  de- 
terminou o  que  se  vê  no  G.  fin. 

Notn:  Judiciosamente  adverte  o  citado  Van-Esp.,  a  n.  27, 
â  face  das  integras  de  algumas  (restas  derretaes:  \.'\  qm 
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S.  Raymundo  de  Pennaforle  (compilador  d'cllas  por  ordem 
de  Gregório  IX,  e  que  se  publicaram  em  1234),  recorlára 
muitas  d'elias,  que  aliás  se  f;indavam  em  costumes  que  os 
'  papas  viram  provados,  e  em  que  se  fundaram  (Conf.  Dunod, 
pag.  23,  t  3);  2.°,  nota-se  em  outras  d'elias,  fundarem-se  os 
papas  no  syslema  de  que  os  dízimos  se  deviam  aos  sacerdo- 
tes da  lei  da  graça  por  direito  divino,  como  se  deviam  aos  da 
lei  escripta;  3.^  que  outros  papas  nas  suas  decretacs  se  fun- 
davam nas  doutrinas  dos  santos  padres,  que  haviam  pregado 
e  persuadido  a  contribuição  dos  dizimos  do  Levitico,  etc. ; 
4.'*,  que  estas  decretaes  assim  colleccionadas  e  truncadas 
umas  e  fundadas  outras  nas  leis  do  Levitico,  e  sermões  dos 
padres  (e  algumas  em  cânones,  que  já  vimos  (|  7),  serem 
apocriplios),  ficaram  constituindo  o  corpo  do  direito  canónico ; 
^).^  que  os  decretalistas  que  nem  viram  as  integras  mutila- 
das, destituídos  das  luzes  da  historia  (que  temos  visto),  ju- 
rando nas  palavras  dos  papas  nas  referidas  decretaes,  como 
se  fossem  de  fé,  e  segumdo  a  sua  letra  sem  oulro  profundo 
exame,  deduziram  d'ellas  varias  conclusões.  D'estes  defeitos 
do  collector  e  dos  decretalistas  em  geral,  para  os  precaver- 
mos nos  advertem  os  Estatutos  da  universidade,  L.  2,  T.  8, 
C.  5,  a  I  20. 

i  19 

Depois  daquellos  papas  (|§  16,  17  o  18),  Gregório  IX 
pelos  annos  do  1227  mandou  no  C.  1,  de  Dccim.  in  6.% 
qiie  os  pregadores  exhorlassem  os  povos  soI)rc  a  ol)riga- 
ção  dos  dizimos,  e  com  prompla  vontade  os  pagassem. 
Alexandre IV  pelos  annos  de  1254  no  G.  2,  eod.  tit,  in  G.", 
decidiu  varias  questões  sobre  privilégios  de  isenção  de 
dizimos  (sexto  das  decretaes  ordenado  cm  1298).  Gle- 
mente  V  pelos  annos  de  1305  legislou  o  que  se  vô  nas 
Glementinas,  L.  3,  T.  8  (publicadas  em  1317).  Kmíim 
Bonifácio  VIII,  na  extravagante  de  Decimis,  publicada  em 
1325,  decidiu  o  que  n'ella  se  vc. 

Nola-se  que  nenhuma  d'estas  decretaes  se  vê  que  fosse 
resposta  de  algum  papa  a  consulla  de  algum  hisj)o  da  lles- 
panlia  ou  Lusitânia;  mas  todas  foram  decisões  sobn)  consul- 
tas e  demandas  de  l)is[)os,  parochos,  monges,  ele,  de  outras 
nações.  Resta  pois  vermos  os  fados,  o  eslabelecimenlo,  o  pro- 
gresso dos  dizimos  n'este  reino. 


10 
ARTIGO  IV 

Origem  e  estabelecimento  dos  dízimos  no  nosso  reino 
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Sabemos  pelas  historias  que  no  principio  do  século  vni 
os  sarracenos  invadiram  e  occuparam  a  maior  parle  da 
Ilespanha  e  a  nossa  Lusitânia,  e  aqui  se  conservaram 
(aindaque  toleravam  a  nossa  religião),  emquanto  os  reis 
de  Leão  não  principiaram,  e  depois  o  senhor  conde  Hen- 
riijue  e  seu  filho  o  senhor  D.  AíTonso  I,  não  concluiram  a 
sua  total  extincção.  Não  vemos  que  nos  concilios  antigos 
da  nossa  Lusitânia,  nem  no  1.°  Bracharense,  transcriplo 
por  Brito.  JWonarch.  Lnsit.,  P.  2,  L.  6,  C.  13;  nem  no  de 
Merida,  copiado  pelo  mesmo  Brito,  L.  G.  G.  22;  nem 
no  3.°  Bracharense  celebrado  depois  G7õ  (todos  no  tempo 
dos  godos,  e  antes  da  invasão  dos  sarracenos),  apud  eund. 
Brito,  P.  2,  L.  G,  G.  27,  se  tratasse  de  dizimes,  mas  só 
das  oblações  e  divisão  d'ellas;  e  supposto  n'aquelle  ul- 
timo se  annunciam  bens  e  rendas  das  igrejas,  estes  eram 
aquelles  que  depois  de  Gonstanlino,  pela  permissão  d'elle 
e  de  alguns  successores  (o  que  não  revogaram  os  godos) 
os  fieis  davam  com  mão  liberal  ás  igrejas  (|  12). 
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N'aquelles  calamitosos  tempos  das  invasões  successivas 
dos  vândalos,  suevos,  alanos,  godos  e  sarracenos,  não  se- 
ria fácil  communicarem-se  á  Lusitânia  esses  particulares 
concilios,  luronense  do  anno  de  567  (I  9),  nem  o  de  Ma- 
con  do  anno  de  585  (I  10),  nem  os  capitulares  de  Gar- 
los  Magno  (I  12),  (sobre  ser  tudo  isto  local  da  França  e 
Itália).  E  portanto  é  bem  verosimil  que  até  os  fins  do  sé- 
culo XI  e  principio  do  século  xu  não  se  pagavam  dizi- 
mes em  Portugal,  e  só  principiaram  a  pagar-se  nos  fins 
daquelle  e  principio  d'esle  século,  como  bem  discorre  o 
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moderno  antiquário  frei  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Vi- 
terbo, debaixo  da  palavra  «decimas»,  pag.  345,  ibi: 

«Todos  sabem  o  que  eram  as  decimas  na  lei  antiga; 
mas  não  está  averiguado  ainda  o  tempo  certo  e  definido 
em  que  esse  preceito  legal  passou  a  ter  observância  na 
lei  da  graça.  No  iv  e  v  séculos  havia  alguns  que  por  de- 
voção davam  as  suas  decimas  á  casa  do  Senhor.  Alguns 
santos  padres  assim  o  aconselhavam,  mas  nenhum  as  pro- 
poz  como  lei  impreterivel  (Conf.  §§  5  e  (5)  ao  povo  livre 
e  resgatado.  No  de  567  os  bispos  da  província  de  Tours, 
havendo  celebrado  synodo,  dirigiram  ao  povo  uma  ency- 
clica  exhorlando-o  a  pagar  os  dizimos,  e  propondo-lhe  o 
exemplo  de  Abrahão  (Conf.  §  9).  Avante  passou  o  conci- 
lio Matisconense  S.""  de  585,  que  no  cânon  5.°  se  queixa 
de  que  quasi  todos  os  christãos  se  houvessem  esquecido 
do  costume  antigo  de  se  pagarem  as  decimas  ás  igrejas. 
E  portanto  manda  com  pena  de  excommunhão  que  d'ali 
em  diante  assim  se  guarde,  para  que  os  ministros  do  Se- 
nhor, desoccupados  de  todos  os  cuidados  da  terra,  unica- 
mente se  occupem  em  chamar  sobre  os  povos  as  bênçãos 
do  céu,  a  paz  e  salvação  (Conf.  §  10).  E  finalmente  os 
capitulares  de  779  e  801  convenceram  os  povos  da  obri- 
gação das  decimas  em  logar  das  oblações  que  d'antes  e 
desde  a  primitiva  christandade  se  praticavam.  Mas  esta 
disciplina  não  chegou  por  então  até  os  últimos  fins  e  ba- 
lisas  da  Hespanha,  que  gemia  acabrunhada  pelos  sequa- 
zes de  Mafoma.  Nos  fins  do  século  xi  é  quando  os  nossos 
maiores  foram  reconhecendo  a  obrigação  das  decimas  ou 
dizimos,  que  só  no  século  xii  geralmente  foi  entre  nós  re- 
conhecida, etc.» 
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O  mesmo  antiquário  debaixo  da  palavra  «igreja»,  de- 
pois de  ter  á  íace  de  muitos  diplomas  referido  os  fados 
das  nossas  igrejas  e  seus  bens,  e  sustentação  dos  seus 
ministros,  conclue  pag.  51,  ul  ibi: 

"Do  sobredito  se  manifesta  que  por  todo  o  século  xi 
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c  principies  do  século  xii  as  igrejas  e  mosteiros  eram  apa- 
nagens,  morgados  ou  patrimónios  da  gente  leiga;  reser- 
vada unicamente  a  frui^al  e  limitada  porção  para  os  clé- 
rigos ou  monges  que  ali  serviam  a  Deus,  ministravam  os 
sacramentos,  catequisavam  os  rudes,  ensinavam  algumas 
letras,  e  curavam  espiritualmente  os  povos.  Por  todo  este 
tempo  se  não  oíTerece  documento  algum  que  nos  convença 
de  que  em  Portugal  se  pagavam  os  dizimos,  como  logo 
depois  se  praticou.  E  testamento  ou  doações  das  villas  e 
herdades  que  ás  igrejas  e  mosteiros  se  faziam  eram  os 
fundos  da  sua  subsistência  (Conf.  §  20);  mas  estas  fa- 
zendas eram  agricultadas  pelos  respectivos  servos  ou  co- 
lonos com  as  rendas  e  pensões  que  se  pacteavam;  pensões 
6  rendas  ^m  que  os  seculares  se  nutriam,  reservadas  para 
os  pastores  das  almas  as  primicias,  oblações,  passaes  e 
outros  benesses  de  que  honestamente  se  mantinham  sem 
ostentação  que  os  dizimos  ao  depois  lhe  grangearam.» 
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Em  quaes  circumstancias  pois,  por  que  modo,  e  de  quaes 
fructos  foram  estabelecidos  entre  nós  os  dizimos  no  fim  do 
século  XI  e  principio  do  xn  é  diíTicil  certificar.  Não  temos 
lei  geral  originaria  e  expressa  que  n'esses  tempos  impo- 
zesse  a  obrigação  dos  dizimos:  os  diplomáticos  nada  mais 
nos  dizem  que  o  exposto  (|§  21  e  22).  O  decreto  de  Gra- 
ciano,  cm  que  a  respeito  dos  dizimos  ha  alguns  cânones 
que  já  vimos  apocriphos  (|  9),  se  findou  de  compilar  no 
anno  de  1151.  Berard.,  in  ejus  Prcef..  Obs.  7  e  8;  e  só 
sessenta  annos  depois,  e  no  anno  de  1211,  se  vê  referido 
nas  cortes  de  Coimbra.  Mello,  Hist.  J.  C.  L.,  §  63.  Se  pois 
o  decreto  de  Graciano  só  se  ultimou  no  meio  do  século  xn, 
se  as  decretaes  de  Gregório  IX  só  foram  publicadas  em 
1234,  principio  do  século  xni.  E  se  os  dizimos  no  nosso 
reino  já  estavam  em  uso  desde  o  fim 'do  século  xi  e  prin- 
cipio do  século  xn  (^'§  21  e  22),  é  consequente  que  o  uso 
dos  dizimos  no  nosso  reino,  nem  pôde  atlribuir-sc  aos 
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cânones  do  decreto  de  Graciano,  nem  ás  decretaes,  por- 
que usados  n'este  reino  antes  da  compilação  do  decreto, 
e  muito  antes  da  publicação  das  decretaes. 

124 

Sabemos  pela  relação  de  Mello,  L.  1,  pag.  75,  que  o 
conde  Henrique,  em  doação  confirmada  por  seu  fdho  no 
anno  de  H55,  dando  a  igreja  de  S.  Pedro  de  Rates  ao 
mosteiro  de  caridade,  fez  expressa  menção  dos  dízimos 
de  pão,  vinho  e  linho,  e  assim  só  Ires  ou  quatro  annos 
depois  da  ullimação  do  decreto  de  Graciano,  sendo  incri- 
vel  que  com  tanta  brevidade,  e  em  tempo  em  que  não 
havia  uso  da  imprensa  se  propagasse  a  Portugal  antes 
doesta  doação  o  decreto  de  Graciano.  Sabemos  de  certo 
que  em  1199  (fim  do  século  xn)  no  foral  que  El-Rei 
D.  Sancho  deu  a  Penamacor  (e  lambem  nos  de  Proença 
a  Velha  e  Salvaterra  do  Extremo)  se  mandam  pagar  os 
dizimos  e  primicias  a  todas  as  igrejas,  dos  quaes  o  bispo 
teria  uma  terceira  parte,  os  clérigos  ou  parochos  outra, 
e  a  outra  terceira  Gearia  aos  parochianos  para  a  gastarem 
onde  fosse  necessário,  com  ornamentos,  livros,  fabrica; 
o  mesmo  frei  Joaquim,  debaixo  das  palavras  «grada», 
pag.  14,  e  «terças  pontificaes»,  pag.  376.  E  estes  dizimos 
eram  ulecimam  de  pane,  et  vino,  et  de  omnilms  friictibus 
et  pecorítesp.  Também  ahi  se  disse  <<accipiant  primitias 
singulas  fangas  de  oníni  pane)>.  Dizimos  e  primicias  do 
Levitico,  ut  í  3,  e  não  pessoaes,  nem  outras  que  depois 
se  ampliaram,  ut  §  4. 
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E  portanto  o  mais  verosimil  (|ue  os  dizimos  já  usados 
n'esle  reino  antes  da  publicação  do  decreto  e  decretaes, 
ou  succederam  em  logar  das  oblações  dos  fieis,  que  ha- 
viam cessado  com  as  riíjuezas  das  igrejas,  ou  elíeilo  das 
pregações  dos  padres  pelo  (jiie  liam  na  Riblia  (este  livro 
divino  que  milagrosamente  sempre  appareceu  em  toda  a 
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parte,  e  se  salvou  de  todas  as  invasões  dos  bárbaros), 
apphcando  ao  sacerdócio  da  lei  da  graça  as  leis  escriptas 
em  íavor  do  Levitico,  ou  o  eífeilo  das  constituições  apos- 
tólicas (verdadeiramenle  obra  do  século  v),  e  d'esses  an- 
tigos cânones  (aindaque  apocriphos)  nas  collccções  ante- 
riores á  de  Graciano  (que  refere  Berard.  no  seu  prefacio), 
constituições  e  cânones  que  os  padres  intimariam  aos 
nossos  lusitanos,  ou  prégando-lhes  o  mesmo  que  S.  Jero- 
hymo,  Santo  Agostinho,  S.  Cbrysostomo,  etc.  (§|  5  e  G), 
pela  lição  dos  mesmos  santos  padres,  ou  pela  communi- 
cação  d'esses  concilios  de  Tours  e  Macon,  e  capitulares  de 
Carlos  Magno,  de  que  nos  séculos  xi  e  xu,  em  que  a  Lu- 
sitânia estava  libertada  dos  sarracenos,  era  já  fácil  a  com- 
municação,  ou  porque  assim  como  o  estarem  os  bens  das 
igrejas  na  Itália  c  França  no  fim  do  século  vni  em  poder 
de  leigos,  foi  a  causa  necessária  do  estabelecimento  dos 
dízimos  por  Carlos  Magno  (§§  12  e  13);  como  n'este  reino 
desde  o  lempo  dos  godos,  e  ainda  depois  dos  sarracenos, 
havia  a  mesma  causa  que  na  Itália  e  França  (|  22),  esta 
igual  necessidade  entre  nós  seria  a  rasão  da  introducção 
dos  dízimos,  já  usados  antes  da  introducção  do  decreto 
de  Graciano  e  decretaes,  e  não  o  mesmo  decrelo  e  decre- 
laes  muito  posteriores  ao  nosso  uso  dos  dízimos;  sem  ser 
preciso  dizer  com  Gmeiner,  Inst.  J.  E.,  Sect.  2,  |  408, 
que:  aRcscripla  Pontificum  circa  Decimas,  qua  Leges 
Ecclesiastic?e  vim  obligandi;  habere  nequeunl,  etc.»  e  com 
Eybel,  Introd.  ad  Jus  Eccles.,  Tom.  2,  §  126:  «Spíritua- 
lem  EcclesÍ3C  potestatem  ad  temporalía  decimnrum  alía- 
rumque  exactionum  onera  fidelibus  imponenda  se  se  non 
extendit...  Híe  profeclo  consíderaliones  pro  necessitate 
decimarum  nullam  rationis  Legem,  nullum  Cbrísii  pra?ce- 
ptiim,  nullam  Ecclesia^  polrslalem,  sed  solum  pro  deci- 
marum usu  consuetudines,  et  Conslitutiones  Principum . . . 
depreliendunt,  etc.  »• 

I  26 
Ora  nós  vemos  n'este  reino  uma  total  variedade  de  cos- 


21 

tumes  a  respeito  de  pagamenlos  de  dízimos,  tanto  nas 
quotas  como  nas  espécies  de  fraclos,  sem  uniformidade 
nas  parochias;  entre  tantas,  só  a  uma  original  causa  po- 
demos attribuir  esta  variedade,  lísla  causa  verosimilmente 
foi,  que  lá  n'esse  principio  cada  uma  das  parochias  offe- 
receria  essa  quota  e  essa  espécie  de  fructos,  que  hoje  ve- 
mos se  está  pagando  uniformemente  em  cada  uma  paro- 
chia,  se  não  é  que  depois  de  introduzidos  n'este  reino  o 
decreto  e  as  decretaes  (este  do  direito  canónico,  que  de 
legislações  locaes  passou  a  formar  um  decreto  commum 
ecclesiastico)  os  parochos  auctorisados  com  esses  cânones 
verdadeiros  ou  apocriphos  e  decretaes  truncadas  (§  18, 
Not.);  os  parochos  talvez  com  esses  novos  textos  augmen- 
lariam  os  nossos  originaes  dizimos,  na  maior  parte  exces- 
sivos ainda  dos  do  Levitico,  §  3)  e  excessivos  dos  nossos 
originaes,  §  24  no  fim). 

Não  é  difficil  conjecturar  estos  excessos  depois  da  intro- 
ducção  das  decretaes,  fazendo-se  argumento  à  commitriiter 
accidpntibffs  do  desejo  de  se  locupletar  que  se  tem  notado  no 
clero,  como  se  vê  da  liistoria  e  innumeraveis  concílios.  Isto 
não  é  meu,  é  do  grande  canonista  Van-Esp.,  de  Jur  Eccles., 
P.  2,  Sect.  4,  T.  %  C.  2,  sub  |  19,  ibi :  «Vixdul)ium  quin 
hl  ecclesiastici  in  hujos  praitonsionis  fundamentum  assum- 
pserint  D'ícretales  Romanorum  Pontiíiciira,  qnibus  Episco- 
pus  mandatur,  ipsos  Laicos,  etiam  per  Censuram  cogendos 
ad  solvendas  decimas  ex  omnibus  frugibus  lerroB,  et  aniiiia- 
lium  foetibus. 

(^Gum  enim  hx  ÍJecrelales  passim  in  scholis  pablice  per- 
Icgerentur,  et  pro  jure  communi  in  liac  matéria  Decimarum 
a  Doctoribus  juventuti  proponerentur;  non  mirum  si  Eccle- 
siasticis  facile  pcrsuasum  fuerit,  Laicos  ad  solutionem  om- 
nium  jllarum  Decimarum  esse  consti'iní,^endos ;  contiariam- 
(|ue  consuetudinem  al)usivam  reputarcnt;  pra\sorlim  quia 
I^ontiíices  in  bisce  Decrctalibiis  non  obscuro  innuolKUil,.  obli- 
gationom  solvondi  Docimas  ex  omnibus  rructil)iis,  et  anifiia- 
lium  fípJibus  Jure  Divino,  et  ex  Traditione  Ai)ostolica  indu- 
ctam  esse,  nt  suporius  diclum  est. 

«Noc  (bibiuni  (juin  pluia  contra  iMícoplos  inoi'i!s  cnm  nota- 
bili  sul)in<le  Uoi|)nblic:e,  s(mi  Polil,ic:e  seu  Ecciesiaslic.T  por- 
turbatione  (juaístiones  et  diílicultatos  excitcntur,  et  urianlur; 
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eo  quod  passim  in  Scliolis,  Doctores  juvonluti  Decretales  ad 
Li  Iteram  exponentes,  opiniones  auditoribus  iníprimant,  mo- 
ribus  patiiíc  plane  dlííormes,  ac  cum  patriis  Legibus  incom- 
patibiles.» 


COROLLARIO 


Nota  etiam  que  a  nossa  Ord.  AíTonsina,  L.  2,  T.  8,  a  Ma- 
nuelina, L.  2,  T.  o,  e  a  Filippina,  L.  3,  T.  64,  dão  a  primeira 
preferencia  em  falta  de  lei  pátria  aos  costumes  do  reino,  e 
só  em  falta  de  lei,  estylo  ou  costumes  do  reino  mandam  jul- 
gar o  caso,  sendo  matéria  que  traga  peccado,  por  os  santos 
cânones;  de  forma  que  aindaque  seja  matéria  que  traga 
peccado,  segundo  os  cânones,  deve  ser  decidida  pelas  leis  e 
costumes  do  reino,  se  bem  que  só  por  direito  divino  são  os 
povos  obrigados  á  sustentação  do  parodio,  e  para  esse  fimsub- 
stituiram  os  dizimos  que  temos  visto  antes  da  introducção 
das  decretaes;  com  isto  cumprem  o  preceito  divino,  sem  ja- 
mais peccarem.  N'este  sentido  procede  o  5.°  preceito  da 
igreja  (veja-se  o  consectario  primeiro  e  seguinte).  Os  novos 
estatutos  da  universidade  no  L.  2,  T.  4,  C.  2,  |  IO,  dizem  que 
a  nossa  igreja  lusitana  gosa  de  liberdades  que  consistem  na  re- 
tensão  de  alguns  usos  e  costumes,  e  observandas  canónicas 
que  sempre  conservou,  e  tem  direito  de  conservar  e  defen- 
der; dizendo  no  L.  2,  T.  8,  C.  O,  |  25,  que  algumas  decre- 
taes dos  papas  se  acommodaram  aos  usos  e  costumes  do  sé- 
culo, do  logar  e  da  província  para  que  rescreviam,  dizendo 
no  mesmo  C.  6,  §13,  que  deve  ser  como  essencial  a  inda- 
gação do  uso  e  pratica  sobre  qualquer  artigo  do  direito  na 
igreja  portugueza,  para  ter  preferencia  o  direito  canónico 
pátrio,  escripto  ou  consuetudinário;  vem  finalmente  a  dizer 
no  mesmo  C.  6,  §  40,  ser  possível  que  muitas  das  decretaes 
sejam  anti(|uadas,  e  sem  uso  algum  na  igreja  universal  ou 
na  portugueza.  Tão  longe  pois  de  se  declarar  recebido  uni- 
versalmente n'este  reino  o  direito  das  decretaes,  pelo  con- 
trario se  preferem  a  ellas  as  liberdades,  usos  e  costumes 
particulares  da  nossa  nação  antecedentes  á  introducção  das 
decretaes. 
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CONSECTARIOS 

Do  exposto  nos  artigos  precedentes 


I  — CONSECTARIO  GERAL 

Os  diziíuos  coiuo  laes  oâo  são  devidos  por  direito  divino  aos  ministros 
do  santuário,  mas  só  como  uma  decente  sustentação 
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Não  faltaram  canonistas  a  defender  que  os  dízimos  do 
Levitico  se  devem  por  direito  divino,  ainda  na  lei  da 
graça,  aos  ministros  do  santuário,  equiparados  aos  pon- 
lifices  máximos,  aos  presbyteros  e  aos  levitas;  fundan- 
do-se  já  nos  cânones  de  Graciano,  já  nas  auctoridades  dos 
padres,  já  nas  decrelaes  dos  papas,  que  tomavam  por  fun- 
damento expresso  das  suas  decisões,  o  deverem-se  de  di- 
reito divino;  e  em  outras  mais  rasões  que  estofou  Peri- 
deaux  no  Tract.  de  Orig.  et  Jiir.  Decimar.,  C.  I.  Porém 
ei'raram  grosseiramente,  porque  o  direito  divino  no  evan- 
gelho não  obrigou  ao  pagamento  dos  dizimes,  só  sim  (o 
que  repeliu  o  apostolo),  que  o  mercenário  é  digno  de  re- 
muneração, que  o  que  serve  ao  altar  deve  d'elle  ser  ali- 
mentado, assim  como  o  boi  do  Irigo,  que  tritura,  etc;  de 
forma  que  no  direito  divino  e  no  moral  só  tem  funda- 
mento uma  côngrua  e  decente  sustentação,  e  nada  mais. 
Os  dizimos  (juanto  á  quota  tiveram  as  origens  e  causas 
que  temos  visto;  o  poder  tcm})oral  foi  o  que  os  estabele- 
ceu. Ellcs  não  se  pngaram  jamais  na  igreja  grega  orien- 
tal, e  ainda  na  Occidental  não  se  pagavam,  jamais  em  al- 
gumas nações,  e  em  outras  não  a  decima,  mas  a  vigésima. 
a  trigésima,  a  quadragésima,  etc.  partes  dos  fructos  aqui 
do  certos,  alem  de  outros,  sem  uniformidade  universal 
nas  quotas  c  nas  espécies  de  fructos,  ele.  Seria  nunca  aca- 
bar se  me  pi'()[)Ozesse  referir  Iodas  as  rasões,  e  lodos  os 
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DD.  contrários.  Eu  me  satisfaço  com  remissão  a  Luc, 
Ferrar.,  verbo  Decimcc,  Ari.  1  a  n.  13,  e  seu  addiciona- 
dor  a  n.  16,  Patuz.,  Theolog,  Mor.,  Tom.  5,  Trai.  9,  Diss. 
4,  Cap.  1  a 1 9,  e  Cap.  2,  §  %  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2, 
Cap.  1 ;  Rieger.,  P.  3,  a  §  497,  ad  §  503.  Berard  Jus 
Eccles.  Tom.  I,  Diss.  O,  Cap.  5,  pag.  128,  Eybel,  hitrod., 
ad  Jus  Eccles.,  Tom.  2,  §  126,  Gmeiner.,  Instit  Jur.  Eccles., 
Sect.  2,  a  §  407,  Tondut.,  QQ.  Benefic,  Tom.  I,  Cap.  72, 
Dunod,  no  Tratado  dos  Dizimas,  pag.  30,  31  e  33,  Bo- 
hemer.,  ad  Pand.,  Exerc.  86,  a  |  7,  et  de  Paroch.,  Sect. 
7,  Cap.  I,  §§  3,  4,  5  e  outros  innumeraveis,  Caslr.  Pai., 
Trai.  10,  Disp.  unic.  de  Decim.  Punct.  I  a  n.  4,  ubi 
optime. 

Nota:  O  grande  Gibert,  Corp.  Jur.  Canon.,  Tom.  3, 
T.  12,  de  Benef.  Eccles.,  Sect.  I,  depois  de  colligir  e  referir 
todos  os  cânones,  concilies,  padres  edecretaes  que  persua- 
diram serem  os  dizimos  devidos  por  direito  divino;  con- 
clue  assim:  «Hujnsmodi  testimonia  explicantur  de  obliga- 
tione  alendi  Sacros  Ministros,  acsubministrandi,  quaerequi- 
runtur  ad  Cultum  Divinum  iii  subjungendis  Regulis  circa 
decimas  ubi  ostenditur  ex  ipso  jure  Canónico  illas  non  esse 
júris  Divini.»  Et  Sect.  5  in  fin. 

Se  se  devessem  por  direito  divino  aos  curas  das  almas, 
nem  os  pontífices  o  poderiam  dispensar,  nem  os  reis  extin- 
gui-los subrogando  côngruas  aos  curas,  etc.  Ora  os  papas 
desde  o  estabelecimento  dos  dizimos  lêem  disposto  d'elles, 
ainda  a  favor  dos  leigos,  arrancando-osaos  curas  e  parochos, 

0  que  não  poderiam  fazer  se  fossem  de  direito  divino,  Patuz., 
supra.,  Castilb.,  de  Tert.,  Decim.,  C.  4,  Dunod,  supra, 
pag.  30.  Em  Nápoles  foram  abolidos  por  éditos  do  rei,  e  só 
providenciados  os  parochos  de  uma  côngrua  sustentação  Ca- 
vallar.  Inst.  Canon.  P.  2,  G.  34,  |  W.  Em  Inglaterra 
(onde  se  pagam  dizimos)  muitos  parochos  lêem  cedido  d'el- 
les,  queiendo  uma  côngrua,  e  lá  nas  dioceses  em  que  ainda 
se  pagavam,  padece  diminuição  a  agricultura  Filangieri, 
Scienc.  da  LogisL,  Tom.  2,  Gap.  12,  no  fim,  Young,  Arith- 
met.,  polit.,  P.  I.  Hoje  os  publicistas  assentam  que  os  dizimos 
como  bens  temporaes  da  igreja  em  si  nada  têern  de  espiri- 
tualidade; estão  sujeitos  á  disposição  do  summo  imperante, 
salva  aos  parochos  uma  competente  côngrua,  Evbel.,  Tom.  2, 

1  126,  Gmein.,  Inst.  Jur.  Eccles.,  Sect.  2,  §  40Í),  Rieg.,  P.  1, 
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1  378,  Van-Esp.,  Tom.  3,  pag.  273,  Tit.  %  Cap.  I  (edição 
de  i781).  E  reputando-se  os  dízimos  como  quaesquer  ou- 
tros bens  da  igreja,  Bohemer.  ad  Pand.,  Exercit.  86,  |  33, 
é  bem  claro  o  que  em  geral  dos  bens  da  igreja  dizem  os 
Estat.  da  universidade  de  Coimbra,  L.  2,  T.  8,  G.  2,  |  29. 

II  —  CONSEGTARIO  GERAL 

O  costume  das  parochias  e  não  o  direito  das  decretaes,  é  o  que  deve 
regular  o  pagamento  dos  dízimos 
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É  uma  regra  geral  que  o  pagamento  dos  dízimos,  ou 
seja  quanto  á  quota,  ou  seja  quanto  ás  espécies  de  fru- 
clos,  que  se  deve  regular  pelos  antigos  costumes  das  pa- 
rochias. Rieg.,  P.  3,  §  515,  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2, 

G a  §  11,  Castilh.,  Tertiis  Decimar.,  C.  13,  a  n.  28, 

Dunod,  no  Tratado  dos  dízimos,  pag.  26,  Tondut.,  QQ.Be- 
nif.,  P.  1,  C.  39,  n.  2  e  3,  Cabed.,  P.  1,  Dec.  205, 
n.  2,  plene  Cortead.,  Decis.  187,  n.  1,  Barbos.,  de  Pa- 
roch.,  C.  28,  §  3,  n.  64,  inferindo  a  n.  65:  «Golligilur  l.'', 
defendendum  esse  Gonsuetudinem,  qua  introductum  est, 
ul  ex  certis  fructibus  nulla  decima,  vel  aliqua  illius  por- 
tio  persolvatur.  Patet,  si  expendamus,  manente  Gongrua 
sustentatione  Ministri,  in  reliquis  tantummodo  jus  huma- 
num  per  exemptionem  víolari;  ac  subinde  nihil  mirum, 
si  talis  Gonsuetudo  ralionabilis  observetur . . .  GoHigitur  2.", 
valerc  Gonsuetudinem,  ut  ex  certis  fructibus,  puta  foono 
vel  óleo  decima  non  solvalur. . .  ut  de  minutis  decimai  non 
solvantur . . .  GoHigitur  3.",  valerc  quoquc  Gonsuetudinem, 
quod  ex  codem  praidio  una  Ecclesia  decimas  maiores 
pcrcipial,  et  alia  minores...  Gonsuetudine  polcsl  decima 
prsedialis  reduci  ad  vigesimam...  GoHigitur  5.",  Gonsue- 
tudinem operari  posse  circa  omncs  decimas  personales... 
Golligilur  deni(pie,  in  solvendis  Decimis  servandmn  esse 
Gonsuetudinem,  ele.»  Acrescenta  o  citado  Gortead.,  n.  2 
c  seguintes,  (lue:  «Tam  Gonsuetudo,  qu:e  [)ro  loco,  quam 


^26 

pro  temporo,  et  rei  qualilale  recepta  fiiorit;  acetiamquoad 
quotam  et  formam  solvendi...  ubi  fiierit  Consuetudo  re- 
cepta, et  pra}scripta,  ul  decimae  non  solvantur,  nisi  fue- 
lint  petitcC,  non  debentur  nisi  petantur...  Consuetudine 
(n.  12),  obtineri  potest,  ut  decimarum  debitores  libere 
colligant  fructus,  et  in  eorum  borreis  sine  testibus  recon- 
dant,  et  postea  decimas  solvant  (Et  decis.  188,  n.  10). 
Si  niilla  sit  Consuetudo  deferendi  decimas  ad  horreum 
Episcopi,  seu  Parochi,  eo  casu  debitores  non  tenentur  il- 
las  deferre,  etc. » 

Pode  haver  costume  de  pagar  o  dizimo  na  herdade,  na 
adega,  no  celleiro,  e  só  a  certos  tempos,  como^v.g.,  pelo 
S.Martinho.,  Câncer  1,  Var.,  C.23,  n.  9,  Dunod,  no  Tra- 
tado dos  dizimas,  pag.  25,  i/  Les  Canonistes:  «Consue- 
tudine introduci  potest,  ut  minor  quota  fructuum  debea- 
tur,  Van-Esp.,  P.  12,  Sect.  4,  T.  2,  C.  8,  n.  10>'.  «Valida 
Consuetudo,  quod  loco  animalium  solvatur  certa  pecunia- 
rumsummanomineDecima3Tondut.,  QQ.Benefic,  Tom.  1, 
C.  67,  n.  7».  «Potest  introduci  Consuetudo  ut  nulla  pror- 
sus de animalibus  decima  praestetur,  Tondut.,  supra».  Pode 
haver  costume  de  se  não  pagarem  dizimes  miúdos  (vulgo 
meucas),  Dunod,  pag.  26,  t  Comme,  Fontanell.,  de  Pact., 
El.  4,  Gl.  19,  P.  í,  n.  86.  (e  quaes  sejam  os  dizimos  miú- 
dos vid.  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  C.  6,  a  n.  26,  Du- 
nod, pag.  5).  Pode  haver  costume  contra  os  capitules  7, 
22,  26  e  28  de  Decim.,  de  se  pagar  o  dizimo  deductis  se- 
minibiis,  et  expensis,  Cortead.,  Dec.  189,  n.  3,  Bohemer.,  de 
Paroc,  Sect.  7,  Can.  1,  §  15.  W  «Consuetudine  obtineri 
potest,  ut  decimarum  debitores  libere  colligant  fructus,  et 
in  eorum  borreis  sine  testibus  recondant,  et  postea  deci- 
mas solvant,  Cortead.,  Dec.  187,  n.  12,  Cabed.  Dec.  205». 

(■^)  Nâo  censuro  as  rasões  dos  decretalislas,  em  que  se 
fundaram  para  persuadirem  que  se  nâo  devem  deduzir  as  se- 
mentes e  despezas,  rasíjcs  que  de  todos  recopilou  e  esto- 
fou Bagn.,  C.  25,  a  n.  1  iO;  porque  este  é  o  uso  mais  geral. 
Censuro  sim  a  Const.  do  Port.,  L.  2,  T.  4.  Const.  4,  |  i,  que 
reprovou  o  costume  contrario  que  admitte  ocomniumdos  DD. 
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Esta  regra  pois,  e  de  que  os  DD.  fazem  estas  deduc- 
ções,  deve  entender-se,  para  que  os  parochos  com  o  pre- 
texto do  que  determinam  as  decretaes  (a  §  16),  não  pos- 
sam pretender  que  os  parochianos  lhes  paguem  outros  mais 
dízimos  que  não  sejam  os  de  antigo  costumado  na  quota 
ou  espécie  de  fructos  de  que  os  pagavam.  Vários  éditos 
de  principes,  que  refere  Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2, 
Sect.  4,  T.  2,  G.  2,  a  n.  14,  seoppozeram  aos  dizimado- 
res  que  pretendem  exigir  dizimos  alem  dos  costumados: 
Conf.  Fevret.,  de  Abiis.,  L.  5,  G.  1,  n.  6.  E  no  nosso  reino 
compete  recurso  á  coroa,  Pereira,  áe  Man.  Reg.,G.  13,  n.  5. 
Addentes  ad  Gardos.,  wevho  Decima,  pag,  291,  Gol.  1.  As- 
sim em  favor  dos  moradores  da  Idanha  a  Nova  se  julgou 
no  juizo  da  coroa,  no  recurso  que  interpozeram  de  uma 
synodal  do  bispado  da  Guarda,  que  lhe  alterava  os  cos- 
tumes dos  dizimos,  como  se  vê  em  Peg.,  Tom.  8,  ad  Ord. 
L.  2,  T.  1,  §  41,  n.  25,  pag.  190,  ibi:  «Mostra-se,  que 
publicando  os  ditos  vigário  e  cura  na  dita  Igreja  os  capí- 
tulos do  synodo  diocesano,  que  no  mez  de  outubro  do 
anno  passado  de  1674  celebrou  na  cidade  da  Guarda  o 
muito  reverendo  bispo  d'ella,  em  obrigar  ao  povo  e  mo- 
radores da  dita  villa  a  pagarem  dizimos,  e  ao  mais  que 
declaram  em  seu  aggravo,  f.  1  vers.  cum  seqq.,  e  na  sus- 
tentação e  rasões  d'elle,  f.  66  em  diante,  de  que  estando 
em  posse  antiquíssima  de  pagarem  somente  os  dizimos 
conforme  aos  usos  e  costumes,  foros  e  estylos,  em  que  es- 
tão, e  não  na  forma  e  modo  cm  que  se  manda  no  dito 
synodo,  como  se  prova  largamente  pela  inquirição  dos  ag- 
gravanlcs,  f.  72,  cum  seq.  E  na  sentença,'  f.  53,  cum  seqq., 
ordena,  que  os  dizimos  se  paguem  conforme  ao  costume 
e  posse,  em  que  os  freguezes  estão,  e  innovando-se  o  con- 
trario na  dita  maneira,  se  faz  força,  oppressão  notória,  c 
violência  manifesta  aos  aggravantes,  o  se  estende  a  juris- 
(licção  ecclesiaslica  fora  dos  casos  em  (|uc  lhe  competem, 
usurpando-sc  a  jurisdicção  real,  com  se  proceder  na  dila 
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forma,  sem  primeiro  os  aggravanles  serem  citados  e  ou- 
vidos acerca  da  sua  posse,  foros,  usos  e  costumes,  ele.» 
Outra  similhaute  decisão  contra  essa  synodal  obtive- 
ram os  moradores  da  villa  de  Monsanto,  como  se  vc  em 
Peg.,  supra,  n.  53.  Os  pescadores  de  Cascaes  por  se  obriga- 
rem a  pagar  o  não  costumado  dizimo  do  pescado,  idem 
Peg.,  Tom.  3,  ad  Ord.,  pag.  84,  n.  185,  Os  moradores  de 
Palmella  por  se  lhes  pedir  o  nunca  costumado  dizimo  de 
lenha,  carvão,  cepa  e  lande,  Peg.,  supra,  pag.  85,  n.  186. 
Em  Cabed.,  P.  1,  Dec.  205,  se  vêem  providos  na  coroa  os 
moradores  de  Arronches,  que  contra  o  costume  eram  ci- 
tados para  não  levantarem  os  fructos  das  eiras  sem  cha- 
mar o  prioste  e  dizimeiro  para  ahi  se  partirem  e  tirar 
o  dizimo. 
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Em  Hespanha  ha  varias  leis  que  occorrem  a  todo  o  ex- 
cesso pretendido  de  dizimos  alem  dos  costumados,  e  se 
os  dizimadores  os  pedem,  compele  recurso  á  coroa.  Ve- 
jam-se  Salgad.  de  Supplicat.  et  Reíent.  Bailar.,  P.  1,  C.  6, 
n.  35,  Olea  de  Cess.  jur.,  T.  6,  Q.  3,  n.  17.  Novidades 
taes  são  perniciosas,  e  sementes  de  sedições,  Salgad.,  su- 
pra, ValenzuelL,  Cons.  140,  a  n.46,  até  o  ponto  de  clama- 
rem os  povos,  que  refere  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2, 
C.  2,  n.  13.  «Nunquam  se  daturos  decimas,  quas  patres 
sui  non  dedissènl;  malle  se  potius  succensis  aedibus  pro- 
priis  egredi  lerram,  quam  tanlie  servitutis  jugum  subire». 

Nota :  Os  referidos  arestos  do  nosso  rei  no  (|  29),  Ijem  con- 
formes com  as  lecíislações  de  outras  na.ções  (||  29  e  30),  têein 
sido  umas  barreiras  oppostas  a  toda  a  pretendida  alteração 
dos  dizimos  nas  quotas,  espécies  de  fructos,  forma  e  modo 
de  se  pagarem.  E  pelo  que  tenho  demonstrado,  ainda  inde- 
pendente d'esses  arestos  e  legislações  subsidiarias  no  nosso 
reino,  são  inalteráveis  os  dizimos,  forma  emodo  d'elles;  por- 
que, como  já  vimos  (a  1 20),  foram  como  uma  oíTerta  volun- 
tária paia  subsistência  dos  paroclios,  antes  que  n*este  reino 
se  introduzissem  o  decreto  e  decrelaes  (se  não  é  que  a  in- 
Iroduccão  destas  occasionou  excessos  dos  primitivos  dizimos 
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ut  I  26).  Este  direito  canónico,  sobre  não  ter  força  legisla- 
tiva, onde  nâo  fosse  recebido  (|  27,  na  Not.)  nada  legislou 
respectivamente  ao  nosso  reino,  mas  só  relativamente  a  ou- 
tras nações  (19,  Not.),  e  sobre  particulares  costumes  d'ellas 
(§  18y  Not.).  Pelas  intimativas  das  decretaes,  emquanto  di- 
zem, que  a  obrigação  geral  dos  dizimos  é  fundada  no  di- 
reito divino,  nâo  obrigam  porque  rasâo  só  suasória,  e  nâo 
solida  (II  18  e  27).  Ora  em  falta  de  outra  original  clareza, 
devemos  pela  subsequente  observância  conjecturar  quaes 
e  quantos  dizimos  se  offereceram  no  principio  ás  nossas  pa- 
rochias  (em  que  já  vimos  |  26  a  universal  variedade),  ut  in 
simili  Barbos.,  in  L.  2,  Cod.  de  Prcescript.  a  n.  239.  Zerol, 
in  Prax,  Episcop.,  Tom.  2,  verbo  Census.  Logo  nada  mais 
podemos  suppor  offerecido  ao  principio  antes  da  introducção 
do  decreto  e  decretaes,  como  dizimos,  senão  o  que  se  tem 
costumado  pagar  nas  diversas  parochias.  Logo  é  entre  nós 
certo  o  consectario:  «Que  o  costume  das  parochias,  e  nâo  o 
direito  das  decretaes,  é  o  que  deve  regular  o  pagamento  dos 
diifimos»,  e  quando  consta  da  parte  do  dizimador  com  cer- 
teza, que  lá  nos  antigos  tempos  se  pagaram  alguns  dizimos 
que  boje  se  não  paguem,  e  não  fica  objecto  da  prescripção, 
de  que  ao  diante  tratarei  a  |  55. 

III  — CONSECTARIO  GERAL 

É  errada,  ou  não  procede  n'este  reino  a  regra:  Que  os  dizimadores  lêem  a 
sua  intenção  fundada  para  pedirem  todos  os  dizimos  estabelecidos  no  di- 
reito canónico,  emquanto  os  povos  não  provarem  legitimo  costume  em 
contrario,  relativamente  a  alguns. 

VICE  VKRSA 

Os  povos  Iconi  a  sua  inlenç âo  Aindada  para  nâo  pagaroni  ouiros  dizimos,  ou  por  outra  forma, 
que  os  cosUimados.  E  o  parodio  que  exige  outros,  deve  provar  um  costume  antecedente 
de  SC  pagarem,  e  que  não  esteja  destruído  com  outro  em  contrario. 
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E  unn  gera!  brocadico  de  lodos  os  canonislas,  que  os 
parochos  lècrn  a  sua  intenção  fundada  cm  direito  para  exi- 
girem e  perceberem  os  dizimos  de  dez  um,  c  de  toda  a 
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cspccic  flc  fruclos,  e  islo  relalivamenle  a  lodos  os  fruclos 
prediaes  ou  mixtos  produzidos  nos  limites  da  sua  paro- 
cliia;  emquanlo  os  parochianos  não  provam  o  costume 
contrario  de  só  pagarem  em  diversa  quota,  ou  de  os  não 
pagarem  de  taes  e  taes  fructos,  incumbindo  assim  aos 
parochianos  a  prova  do  costume  contrario;  e  n'esta  falta 
prevalece  a  geral  intenção  dos  parochos;  assim  o  dedu- 
zem do  Can.  42,  e  seguintes,  Gaus.  16,  Q.  1,  C.  18,  29, 
30,  de  Decim.,  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  C.  3,  tol, 
Rieger,  P.  3,  §|  492  e  493,  Eybel,  Tom.  4  a  §  446, 
Gmein.,  Sect.  2,  í  415,  Luc.  Ferrar.,  verbo  Decimce,  Ar.  2, 
Begnudell.,  verbo  Decima,  a  §  5,  a  n.  35,  plenissime  Bar- 
bos., de  Paroch.,  C.  28,  §  2,  a  n.  8,  Bohemer.,  de  Paroch., 
Sect.  7,  C.  1,  §§  12  e  20.  E  d'esta  regra  geral  formam 
diversas  illações  que  applicam  a  casos  práticos. 

132 

Porém  estes  e  os  mais  DD.  suppõem  o  direito  dos  dc- 
cretaes  um  direito  canónico  universal  obrigatório  em  to- 
das as  nações  catholicas,  e  que  aos  parochos  se  devem  os 
dizimos,  c  de  tudoquanlo  as  decretaes  determinam,  n'este 
sentido  é  que  fundam  a  geral  intenção  dos  dizimadores: 
ora,  á  vista  do  exposto  desde  o  §  20,  sobre  a  origem  e  es- 
tabelecimento dos  dizimos  n'este  reino,  e  á  vista  do  pon- 
derado no  consectario  2  (§§  29  a  30),  eu  formo  uma  re- 
gra contraria:  Que  os  povos  têem  a  sua  intenção  fundada 
para  não  pagarem  aos  parochos  outros  dizimos  em  quo- 
tas ou  espécies  de  fructos,  senão  os  que  de  tempo  antigo 
costumavam  pagar,  e  não  os  que  se  delerminaram  nas 
decretaes;  e  isto  emquanto  o  parocho  não  provar  um  an- 
tigo e  immemoravel  coslume  precedente  de  exigir  os  di- 
zimos (|ue  pretende,  e  que  presupposto  o  mesmo  coslume 
se  presumam  originaes.  Só  então  incumbirá  aos  povos 
provar  um  costume  posterior  e  contrario,  que  por  força 
própria  derogue  o  primitivo  c  original  que  os  parochos 
provem. 
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A  demonstração  d'esta  regra  contraria  é  evidente,  porque 
os  dízimos  n'este  reino  nâo  foram  estabelecidos  por  legisla- 
ção civil  ou  ecciesiastica,  e  já  o  estavam  antes  da  introduc- 
ção  do  decreto  e  decretaes  de  Gregório  IX.  Elles  n'este  reino 
devem  attribuir-se  só  a  oblações  voluntárias  para  sustenta- 
ção dos  parochos  em  subrogação  das  antigas,  concorrendo 
nos  parochianos  a  obrigação  precisa  de  os  providenciarem 
de  competente  côngrua,  ou  devem  altribuir-se  á  força  per- 
suasiva (mas  não  coactiva)  das  pregações  do  clero  pelas  au- 
ctoridades  dos  PP.  S.  João  Chrysostomo,  Santo  Agostinho, 
ele.  A  observância  subsequente  em  cada  parochia  de  pagar 
certas  quotas,  ou  só  de  certos  fruclos,  declarou  que  essa  foi 
a  primeira  oblação,  ou  obrigação  só  d'esses  costumados  dí- 
zimos. Os  cânones  do  decreto '(sobre  apocriphos),  e  as  de- 
cretaes posteriores  ao  uso  dos  nossos  dízimos,  podiam  sim 
confirmar  estes  usos,  como  racionáveis,  mas  não  decretar 
novos  dízimos,  que  antes  não  eram  offerecidos  nem  costu- 
mados, e  muito  menos  tendo  os  parochos  com  estes  o  suffi- 
ciente,  a  que  só  o  direito  divino  obriga  aos  parochianos. 
Logo  é  certo:  í.°,  que  n'este  reino  toem  os  parochianos  a 
sua  intenção  fundada  para  não  deverem  outros  dizimos  dos 
que  as  decretaes  mandam  pagar,  mais  que  os  que  sempre 
costumaram  pagar;  2.'',  para  os  parochos  demandarem  outros 
dizimos,  que  não  sejam  os  actualmente  costumados  em  qual- 
quer parochia,  não  tem  essa  sua  intenção  fundada  no  direito 
canónico;  3.°,  que  quando  os  parochos  queiram  exigir  mais 
que  os  costumados  devem  provar  um  antigo  antecedente  e 
immemorial  costume  de  receber  a  sua  parochia  os  que  agora 
pretende,  para  d'essa  immemorial,  que  os  pedidos  eram  os 
originaes  olferecidos  pelos  povos,  e  que  o  pagarem-se  depois 
em  menos  foi  abuso  d'elles;  mas  então,  4.%  ainda  provado 
pelo  parocho  esse  antigo  e  antecedente  costume,  pôde  o 
povo  valer-se  de  um  contrario,  e  da  liberdade,  por  espaço 
de  quarenta  annos,  que  todos  os  referidos  DD.  admitlem 
cootra  a  intenção  geral  dos  dizimadores. 
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IV  — CONSECTARIO  ESPECIAL 

Pelos  dizioios  aindaque  costumados  não  compete  aos  parocbos 
e  mais  dizimadores  o  jirivilegío  da  tacita  hypolheca 

§33 

Foi  invento  da  Gloss.  no  C.  2,  de  Dccimh,  que  a  obriga- 
ção dos  dízimos  affecla  os  prédios,  de  que  elles  se  devem 
como  um  ónus  realad  msíar  dos  tributos;  e  por  isso  a  obri- 
gação dos  dizimos  devidos  atrazados  do  tempo  do  anle- 
possuidor  transcende  passivamente  ao  successor,  ainda 
comprador  do  prédio  de  que  os  dizimos  antecedentemente 
se  deviam.  Seguiram  e  estofaram  a  glosa,  equiparando  os 
dizimos  aos  tributos,  Cardos.,  in  Prax.,  verbo  Decima, 
n.  15,  e  seus  addicionadores,  Barbos.,  de  Paroch.,  G.  28, 
§4,  an.  10,  Merlin.,  dePignorib.,  L.  3,T.  1,  Q.  7,Monet., 
deDecim.,CQ,<iu.  18,Gost.,  de  Rat,,  Q.  149,  n.  11,  Gare, 
de  Expens.,  C.  11,  n.  53,  Almeid.,  Alleg.  20,  n.  17,  Bo- 
bemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  C.  1,  §  11,  Valasc,  de  Jur. 
Emphyt.,  Q.  17,  a  n.  18,  Begnudell.,  verbo /)mmcp,  n.  122. 
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Porém  essa  opinião  é  errada,  porque  o  privilegio  da  hy- 
potbeca  não  pode  fingir-se  sem  lei  expressa  que  o  conceda, 
nem  ampliar-se  ainda  por  identidade  de  rasão;  e  os  dizi- 
mos só  são  o  ónus  dos  fructos  que  se  recebem  dos  prédios, 
e  não  são  o  ónus  dos  prédios  mesinos,  e  os  dizimos  não 
são  propriamente  tributos,  etc.  lia  Rieg.,  P.  3,  §  520,  Ca- 
niz.,  de  Decim.,  C.  4,  a  n.  3,  Dunod,  no  Tratado  dos  dí- 
zimos, pag.  40,  in  princip.,  Leizer,  Jus  Geoig.,  L.  3,  C.  23, 
n.  52,  Zypaíus,  Consult.  Canon,,  L.  3,  T.  de  Ecdes.  cedi- 
jicand.,  Cons.  1,  pag.  231,  Harpreclr.,  Disp.  28,  n.  4,  Van- 
Esp.,  de  Jur.  Eccíes.,  P.  2,  Secl.  4,  T.  2,  C.  9,  n.  14  e 
25,  optime  Caslr.  Pai.,  Trat.  10,  Disp.  unic,  de  Decimis, 
Puncl.  15,  n.  13,  com  Suarcz,  L.  1,  C.  38,  e  Fagund., 
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de  Deciín.,  L.  3,  C.  6,  Conf.  Addil.  ad  Ferrar.,  verbo  De- 
cima, Art.  3,  a  n.  2. 

Nota.  « Hypolhecam  legalem  nemini  ulli  competere,  quam 
cui  ipse  legislator  talem  concessit,  regula  est  L.  1,  Cod. 
Comrnun.  de  Legat.,  L.  6,  |  ult.  Cod.  de  Bon.  qiice  Líber., 
Novell.  136,  C.  3. . .  Privilegia  omnia  a  sola  legislatoris  vo- 
lunlate  pendentia,  nullam  extensionem,  tum  ex  rationis  iden- 
titale,  tum  et  maioritate  admittunt,  |  6,  Inst.  de  J.  N.  G.  et 
C,  L.14,  de  Legib. . .  Qiiare  sponle  hinc  liquet,  quod,  extensio 
legalium  hypothecarum  omnium  jurisprudenlum  moderni 
temporis  potestatem  excedat. . .  Doctores  nullam  habent  au- 
ctoritatem  tacitam  iuducendi  hypothecam»,  ele,  Harprectr., 
supra,  in  proloq.  Os  prédios  de  que  se  pagam  os  dízimos 
são  do  domínio  e  poder  temporal;  e  aonde  ha  lei  civil  que 
os  affecte  a  este  ónus  real?  Nem  ainda  ha  lei  canónica  ex- 
pressa (se  é  que  n'esta  matéria  podia  legislar),  e  a  glossa  nâo 
élei.  «Non  domini,  non  possessionís,  non  servitutis  cujus- 
dam,  non  hypothecse  jura,  quae  sola  realia  sunt,  in  fructum 
leges  publícse  clericorum  gratia  concesserunt;  de  hac  enim 
concessione  nullibi  constat.  Nunquam  ecclesia  jura  hsBC  sibi 
vindicavit,  neque  enim  poterat  cujus  potestas  in  personas 
erat  non  in  praedia».  Ita  Beràrd,  Jus  Eccles.,  Tom.  1,  Diss.  6, 
C.  5,  pag.  203  (ediç.  de  1778). 

Na  theocracia  dos  judeus  eram  as  decimas  um  tributo  im- 
posto por  Deus  como  seu  supremo  rei,  e  tributo  só  próprio 
n'aquella  nação  (§  3  na  nota).  Este  tributo  cessou  na  lei  da 
graça,  que  o  não  repetiu  aos  christãos,  nem  jamais  os  dízi- 
mos, que  taes  são  tributo  do  direito  divino  (§  27).  É  pois 
erro  chamar  tributo  o  dizimo,  ou  ampliar  a  elle  os  privilé- 
gios legaes  concedidos  aos  .tributos  reaes.  Nós  já  vimos  a 
origem  dos  dízimos  n'este  reino  antes  d^essas  decretaes  (a 
I  20).  E  quem  nos  segura  que  os  nossos  maiores,  quando  oj- 
fereceram  os  dízimos  por  alguma  das  causas  referidas  (|  25) 
intencionassem  sacrificar  também  seus  prédios  a  essa  tacita 
liypolheca?  Na  duvida  prevalece  o  favor  e  a  presumpção  do 
melhor  ónus,  Peg.,  Tom.  10,  ad  Ord.,  C.  7,  n.  12.  Só  sim 
se  por  contrato  os  dízimos  são  reiluzidos  em  cada  prédio  a 
uma  certa  quantidade,  haja  muitos  ou  poucos  fructos:  então 
íicam  como  um  ónus  real  do  censo,  e  potlem  exigii'-se  do 
terceiro  |)ossuidor,  Dunod,  pag.  39,  no  tim;  bem  que  a  não 
haver  n'este  caso  uma  especial  hy[)olheca  obstam  as  doutri- 
nas de  P^g.,  3,  For.,  C.  10,  a  n.  8. 
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V— CONSECTAUIO  ESPECIAL 


Não  devem  ter  uso  n'estc  reino  as  dccrelaes  c  constituições  dos  bispados  que 
mandam  pagar  o  dizimo  inteiro  dos  lucros  de  todos  os  moinhos,  lagares, 
pisões,  etc,  feitos  de  novo  lia  menos  de  quarenta  annos. 

§  00 

•  o  papa  Alexandre  III  (que  regeu  a  barca  de  S.  Pedro 
pelos  annos  de  1159)  determinou  (ul  ex  C.  5,  de  Decim.), 
que  se  pagassem  dízimos  dos  proventos  dos  moinhos.  Ce- 
lestino III  (pelos  annos  de  1191),  no  C.  23,  de  Decim., 
mandou  se  pagassem  dos  proventos  dos  moinhos  de  ven- 
to. Pelos  mesmos  tempos  mandavam  os  papas  pagar  os 
dizimos  pessoaes  dos  lucros  por  agencias  e  industria  da 
pessoa,  sem  que  proviessem  dos  fundos  das  terras,  como 
se  nota  nos  C.  20  e  22,  no  dito  C.  23  e  no  C.  28,  de  Decim., 
(decimas  pessoaes  excessivas  das  do  levitico,  e  pela  rasão 
de  S.  Thomás,  §  4)  que  no  fim  do  século  vni  principiaram 
a  ser  persuadidas  por  S.  Theodulfo,  bispo  aurelianense, 
mas  não  determinadas,  e  n'esla  supposição  é  que  os  pa- 
pas entraram  a  legislar  sobre  ellas,  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4, 
Tit.  2,  C.  1,  n.  35,  36  e  37. 
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Como  pois  n'este  tempo  se  estava  no  systema  de  que  os 
proventos  dos  moinhos,  parle  eram  como  dizimos  reaes, 
em  rasâo  dos  terrenos  dos  seus  edifícios,  parte  pessoaes, 
pela  industria  dos  operários,  por  isto  é  que  nos  C.  5  e  23, 
de  Decim.,  se  mandavam  pagar  dizimos  como  mixtos  dos 
seus  redditos,  como  se  mostra  da  rasão  que  dão  os  papas 
Alexandre  e  Celestino  nos  ditos  C:  «Quia  fidelis  homo  de 
omnibus  quac  licite  potesl  adquirere  decimas  erogare  te- 
netur,»  ele.  Os  decretalistas,  com  os  quaes  a  Conslit.  do 
Porto,  L.  2,T.  4,  Const.  5,  §  3,  e  as  mais  do  reino,  o  que 
as  ditas  dccrelaes  de  Alexandre  e  Celestino  determinaram 
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a  respeito  dos  lucros  dos  moinhos  de  agua  e  de  venlo, 
ampliaram  ás  atafonas,  azenhas,  lagares  de  azeite  ou  vi- 
nho, fornos  de  pão,  vidro,  telha,  tijolo,  cal,  pisões,  pom- 
baes,  coelheiras,  pesqueiras  e  cousas  similhantes,  por  que 
tudo  fabricado  em  terra,  e  d'ella  e  da  industria  pessoal 
dos  operários  resultam  os  lucros. 
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A  mesma  Constit.  do  Porto,  e  as  mais  dos  bispados  (a 
que  aquella,  suppondo-se  magistral,  é  subsidiaria)  só  limi- 
tam a  obrigação  de  pagar  de  dez  um  aonde  houver  costu- 
me legitimamente  prescripto  de  se  pagar  outra  certa  quota. 
Mas  declaram  «que  isto  se  guardará  nos  moinhos  e  mais 
cousas  sobreditas,  feitas  antes  d'aquellas  constituições; 
porém  o  tal  costume  se  não  estenderá  a  alguma  das  ditas 
cousas  que  de  novo  se  fizerem,  postoque  se  façam  nas 
mesmas  freguezias  e  sejam  dos  mesmos  donos  das  antigas; 
porque,  conforme  a  direito  (cuja  disposição  se  deve  guar- 
dar n'este  caso),  se  não  estende  o  costume  de  uma  proprie- 
dade a  outra.  Pelo  que  das  que  de  novo  se  fizerem  se  pa- 
f^ará  dizimo  de  dez  um».  Assim  com  DD.  marííinalmente 
citados  a  dita  Constit.,  L.  2,  T.  4,  Const.  5,  §  3, 
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Ora,  quem  haverá  hoje  instruído  que,  sem  erro  volun- 
tário, applique  estes  textos  e  constituições  no  nosso  reino  ? 
Poisque,  1.",  Alexandre  III,  no  dito  G.  5,  de  Decim.,  vista 
a  integra  d'esta  decretai  á  provincia  da  Cantuaria,  se  fun- 
dou no  costume  da  mesma  provincia,  integra  que  cortou 
S.  Raymundo  e  que  não  viram  os  decretalistas  referidos  e 
outros,  como  bem  analysa  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2, 
C.  l,a  n.  27.  E  o  que  Alexandre  estatuiu,  fundado  no  cos- 
tume de  Cantuaria  c  n'csses  tempos  de  1159,  pode  am- 
pliar-se  ás  mais  nações?  Certamente  não,  Begnudcll.,  ver- 
bo Comuctudo,  11.  52.  Uma  lei  local  pôde  ella  ampliar-se 


a  diversas  nações,  cm  que  póJe  haver  diversas  rasues  ou 
costumes?  Certamente  não,  C.  1  deConstit.,  in  6.",  L.  1, 
li.  de  Conslit.  Prtncip.  Portug.,  de  Donal.,  L.  1,  C.  10, 
n.  31.  Uma  decretai  que  fallava  em  moinhos,  podia  ella 
ampliar-se  pelos  decretalistas  a  outras  espécies  de  fabri- 
cas, em  que  não  houvesse  tal  costume?  Se  os  parochianos 
costumassem  pagar  dos  moinhos,  segue-se  d'ahi  que  a  sua 
primeira  e  original  vontade,  reslricta  a  moinhos,  se  am- 
pliasse a  Iodas  essas  fabricas  o  que  os  decretalistas  e  con- 
stituições ampliaram  aquelles  capitulos?  Apposil.  Luc, 
de  Decim.,  Disc.  18,  n.  5  e  6,  ibi:  «E  converso  autem  ea 
non  concurrente,  adeo  ul  jus  decimatoris  consistat  in  jure, 
vel  titulo  particulari,  lunc  possessio  non  sufiragatur  nisi 
ad  ejus  limites,  ac  in  bonis,  in  quibus  illa  pra^cise  probe- 
tur.  In  ista  enim  matéria  decimarum  non  datur  extensio 
de  re  ad  rem,  vel  de  pra^dio  ad  priedium,  ut  in  his  termi- 
nis  Archill.,  Decis.  3,  de  Decim.,  circa  finem,  Seraph., 
Decis.  802,  n.  6.  Coccin.,  Decis.  187,  n.  2  et  frequenter, 
cum  sil  conclusio  firma,  quoniam  islo  secundo  casu  jus  de- 
cimandi  redolet  speciem  servitutis  particularis,  ciijus  ex- 
tensio prohibita  est». 
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Por  outra  parte,  2.",  Celestino  (successor  de  Alexandre 
e  que  dominou  pelos  annos  de  1191),  no  dito  C.  23,  se 
fundou,  e  foi  a  sua  única  rasão  pelo  systema  do  tempo, 
deverem-se  os  dizimos  pessoaes.  E  quem  ignora  que  estes 
estão  hoje  geralmente  abolidos,  e  apenas  restam  cm  al- 
guns usos  das  parochias  umas  sombras  e  vestigios  d'el- 
les?  Luc,  de  Decim..  in  summ..  n.  4  e  5,  e  entre  nós  o  an- 
tiquário Fr.  Joaquim,  debaixo  da  palavra  Mortulluu.  Logo 
e  consequentemente  os  dizimos  dos  lucros  dos  moinhos. 

I\ola.  O  cardeal  de  Luc,  de  Decim.,  Disc.  18,  n.  16,  ad- 
miravelmente discorre,  que  os  lucros  dos  moinhos  são  mais 
propiiamente  proventos  da  industria  pessoal  que  fructos  da 
terra;  e  assenta  que  aonde  estão  abolidos  lioje  os  dizimos 
pessoaes,  cessa  aqueila  disposição  do  direito  canónico,  cujo 


systema  d'esse  tempo  era  deverem-se  os  dízimos  dos  lucros 
pessoaes.  E  diz  mais  desde  o  n.  19  que,  pelo  menos,  onde 
vigoram  os  dizimos  pessoaes,  ou  ha  costume  de  se  pagarem 
dos  moinhos,  sempre  se  devem  de  deduzir  as  despezas,  Conf. 
Roc,  Selloctar.,  C.  84,  n.  6,  aonde,  que  lodo  o  lucro  dos 
moinhos  é  de  industria  pessoal,  Alovgrad.,  Cons.  72,  n.  102, 
.  L.  2.  Pelo  que  foi  de  má  fé  o  auctor  da  Const.  do  Porto, 
quando  para  fundamentar  o  que  fica  substanciado  (||  37  e 
38),  citou  o  Card.  de  Luc,  d.  Disc.  18.  Portanto,  só  havendo 
costumio  de  se  pagar  dizimo  ou  algum  tanto  do  moinho,  se 
deve  pagar  como  dizimo  ou  conhecença,  Hering.,  de  Molen- 
din.,  C.  43,  n.  18. 
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Por  outra  parte,  3.",  essas  dccretaes  se  introduziram 
no  nosso  reino  depois  de  praticados  já  n'elle  os  dizimos, 
conforme  a  vontade  dos  parochianos(|  38),  só  podiam  au- 
ctorisar  os  nossos  costumes,  mas  não  estatuir  outros  di- 
zimos de  novo,  como  já  vimos  a  | . . .  e  a  | . . .  Ora  se  em 
umas  parochias  nunca  se  pagaram  dizimos  nem  conhecen- 
ças  de  moinhos,  lagares,  etc,  é  certo  ou  presumivel,  com 
toda  a  probabilidade,  que  lá  no  fim  do  século  ii  se  não  of- 
fereceram  dizimos  d'elles;  se  só  se  costuma  pagar  uma 
cerla  reconhecença  é  verosimil  que  só  esta  se  ofíereceu  lá 
n'esse  século,  porque  a  observância  do  que  se  paga  indica 
a  origem  da  obrigação  (§...) 
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Quo  ergo  jure  §  4 1  se  ha  de  pagar  dizimo  de  dez  um  dos 
moinhos  novos,  segundo  as  constituições?  Como  pessoal 
(que  é  propriamente,  ex  Luc,  supra,  §...,  nota)  não,  por- 
que os  dizimos  pessoaes  estão  abolidos,  e  cessaram  essas 
dccretaes  publicadas  em  século  em  qtíe  se  pagavam  laes  di- 
zimos, e  essa  era  a  sua  rasão,  que  cessando,  cessa  a  dispo- 
sição, domo  dizimo  real  não,  porque  taes  hicros  não  são 
fruclos  da  terra.  Pelas  ílecrolaes  não,  porque  lêem  cessado 
e  ponpic  vieram  a  nós  depois  de  estabelecidos  os  nossos 
dizimos.  Pela  intenção  que  os  parochos  lêem  fundada  para 
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se  lhe  deverem  diziínos  de  tudo  o  de  que  o  direito  canó- 
nico os  manda  pagar,  erro,  advertido  o  2.°  e  3.°  conse- 
etários. 
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Sim  em  algumas  parocliias  d'este  reino  se  pagam  umas 
cerlas  reconhecenças  uniformes  por  cada  roda  de  moinho, 
cada  vara  de  lagar  que  trabalha,  ele,  e  não  o  rigoroso  di- 
zimo. Estas  toleram  as  consliluições,  e  se  dicendum  qiiod 
res  est,  são  como  uns  restos  de  dízimos  pessoaes,  Pereira, 
m  Elucidar.,  n.  1352.  iMas  ou  sejam  taes  restos  ou  únicas 
oblações  originaes,  que  rasão  ha  nas  constituições  dos  bis- 
pados para  mandar  que  dos  moinhos  novos  se  pague  o  ri- 
goroso dizimo,  que  nunca  se  ofTereceu  e  nunca  se  pagou? 
Se  as  constituições  mandassem  pagar  dos  novos  uma  si- 
milhante  reconhecença  podia  dar-se-lhe  um  trameat,  ain- 
daque  o  costume  é  inampliavel  de  prédio  a  prédio  (|  38 
fin.).  Mandarem  porém  pagar  dizimo  rigoroso,  é  erro  in- 
tolerável opposlo  ás  rasões  expostas  nos  três  consectarios. 
Dizer  a  conslituição  do  Porto  inampHavel  o  costume  dos 
velhos  aos  novos,  é  suppor  a  intenção  do  parocho  fundada 
universalmente  nos  dízimos  rigorosos  de  todos  os  moinhos, 
e  o  costume  dos  antigos  ser  inampliavel  aos  novos;  mas 
esse  presupposlo  é  errado  á  vista  do  que  tenho  convencido 
nos  Ires  consectarios  (a  ||  28,  31  e  33). 

Se  não  por  estes  fundamentos,  por  outros,  ha  a  este 
respeito  a  moderna  sentença  proferida  em  Vizeu,  e  con- 
firmada duas  vezes  na  relação  do  Porto  por  accordão  final 
de  5  de  junho  de  1804  entre  partes  António  da  Costa 
Faro,  de  Vizeu,  e  António  de  Menezes  Lemos,  prior  de 
Freixedo. 

Em  27  de  maio  de  t8l  4  liouve  assento  no  desembargo  do 
paço  na  causa  dos  dízimos  da  quinta  de  Villa  Franca  entre  a 
collegiada  do  Salvador  de  Coimbra  com  Sebastião  José  de 
Carvalho  e  Mello,  habilitado  era  logar  do  pae,  que  tinlia  sido 
julgada  110  juízo  ecclesiastico,  e  se  achava  no  mesmo  em  grau 
de  exet:u(;ão,  em  que  se  oppozeram  embargos  de  íncompe- 
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tenda  e  nuUidade  de  todo  o  processo  por  não  ser  o  seu  ob- 
jecto sobre  dízimos  da  competência  do  juízo  ecclesiastico,  e 
rejeitando-se  os  embargos  se  recorreu  ao  juizo  da  coroa  do 
Porto,  aonde  tudo  se  julgou  nullo.  Expediram-se  as  rogató- 
rias, e  por  nâo  serem  cumpridas  se  tomou  o  dito  assento,  no 
qual  se  decidiu  que  tinham  sido  mal  passadas,  e  se  nâo  de- 
viam cumprir,  etc.  Parece  esse  seguiu  a  distincçâo  que  fiz 
nas  notas  ao  L.  1,  do  doutor  Mello,  T.  5,  ao  |  38,  e  que  se 
reprovou  a  doutrina  do  mesmo  Mello  no  logar  citado. 

VI  — CONSECTARIO  ESPECIAL 

Nâo  se  devem  (regularmente)  dízimos  nem  dos  fructos  das  novas  sementes 
que  nunca  antes  houve,  e  se  semearam  na  parochia,  nem  dos  fructos  das 
sementes  antigas  de  que  se  nâo  pagava  o  dizimo,  aindaque  se  semeiem 
em  terras  productivas  de  outros  fructos  dizimáveis,  e  de  que  os  dizimos 
se  costumavam  pagar. 
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Esta  questão  é  assas  controversa.  Muitos  DD.  absoluta 
e  geralmente  sustentam  que  semeando-se  novas  sementes 
nunca  antes  costumadas  na  parochia;  ou  as  antigas,  de 
cujos  fructos  se  não  pagava  dizimo  em  terras  productivas 
de  fructos  dizimáveis;  e  variando-se  assim  as  sementeiras 
e  culturas,  ou  nâo  se  pagando  dizimo  do  azeite,  se  plan- 
tam olivaes  nas  vinhas  que  o  pagavam;  sustentam^  digo, 
que  n'estes  casos  se  devem  dizimos  dos  fructos  novos, 
como  subrogados  em  logar  dos  dizimáveis  se  estes  se  se- 
meassem nas  mesmas  terras,  etc.  Monnrc.  da  L.  13,  ÍT.  de 
Servit.  Riistic.  Leyzer.,  Jus  Georg,,  L.  3,  C.  23,  n.  31, 
Bohemer.,  deParoch.,  Sect.  7,  C.  1,  §  21,  Barbos,  et  Tab., 
L.  4,  C.  6,  Axiom.  9  e  10,  Posth.,  de  Manut.,  Obs.  73, 
a  n.  155,  Gam.,  Dec.  244,  n.  5,  Senalores  apud  Peg.  6, 
For.,  C.  171,  n.  28,  33,  37,  Valenzucll.,  Cons.  33,  lot.. 
Barbos.,  de  Paroch.,  C.  28,  §  I,  n.  40,  Salgad.,  de  Reg. 
Protect.,  P.  3,  C.  10,  an.341,  plenissimcCastilh.,Tom.  7, 
de  Test.  Decimar.,  C.  15,  a  n.  4,  e  outros  d'osta  opinião 
que  refere  Dunod,  no  Tratado  do^  dizimou,  pag.  22 1  ÍJAf- 
jirmative.  A  mesma  segue  com  onlros  Bcgnuibdl.,  verbo 
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Decima,  a  n.  106,  109,  110,  Oter.,  de  Pasc.  piibllc, 
C.  35,  n.  5,  Cortead.,  Dcc.  191,  n.  5,  Valasc.  58,  n.  14. 
Sobre  todos  João  Clerical.,  Discórdias  forenses  civis,  Dis- 
cord.  77,  sub  n.  23. 
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A  rasão  d'esla  opinião  derivada  por  argunienlo  dedu- 
zido da  L.  Certo  generi,  ff.  de  Servit.  Rustic.  e  dos  Cap. 
Cum  in  tua,  e  Commissum  ex  de  Decim.,  consiste  em  que 
o  proprietário  tendo  o  direito  de  dispor  do  seu  fundo  a 
seu  arbítrio,  elle  poderia  livremente  privar  o  dizimador 
do  dizimo,  que  linha  costume  de  perceber,  se  elle  não  de- 
vesse pagar  os  fructos  não  dizimáveis,  que  elle  se  procura 
em  logar  d'aquelles  que  eram  sujeitos  ao  dizimo;  como  se 
em  um  logar  em  que  se  não  deve  mais  que  o  dizimo  do 
Irigo  se  convertesse  um  campo  em  vinha;  porque  não  se- 
ria justo  que  o  proprietário  seja  assim  o  senhor  do  dizimo; 
e  isto  seria  uma  occasião  de  fraude,  se  nada  se  pagasse 
no  caso  que  se  vem  propor  e  outros  similhantes.  Esta  é 
a  rasão  que  dos  DD.  da  referida  opinião  succou  o  citado 
Dunod,  e  é  a  que  n'clles  se  vê  e  não  outra. 
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Em  contrario,  e  na  questão  abstracta,  que  se  não  deva 
dizimo  dos  fructos  das  novas  sementes,  ou  das  não  dizi- 
máveis semeadas  em  terras  que  produziam  fructos  dizi- 
máveis, estão  Grimaudil.,  de  Decim.,  L.  1,  G.  3,  com  duas 
modernas  decisões  da  rota  romana,  o  addicionador  de 
Ferrar.,  verbo  Decima,  Ari.  3,  a  n.  2,  o  grande  theologo 
moderno  Patuz.,  Tom.  5,  Tracl.  9,  Diss.  4,  C.  4,  §  7, 
Ricger.,  P.  3,  §  516,  Fevrel.,,  de  Abus.,  L.  6,  C.  1,  Nol. 
margin.,  Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  Til.  2, 
C.  9,  a  n.  19,  Duperray,  Tratado  dos  dízimos,  L.  2,  C.  12, 
n.  6,  e  outros  d'esta  opinião,  que  refere  o  mesmo  Dunod, 
pag.  23. 
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A  rasâo  d'esla  opinião  confere  em  que:  i.\  o  senhor 
do  prédio  mandado  a  cultura  usa  do  seu  direito;  2.^  que 
não  faz  n'isto  injustiça  ao  dizimador;  e  se  não  ha  ahi 
logar  ao  dizimo,  isto  não  é  mais  que  em  consequência  do 
exercicio  de  um  poder  legitimo  e  de  uma  liberdade  na- 
tural; 3.\  que  assim  como  não  pode  o  dizimador  preten- 
der indemnisação,  se  o  lavrador  deixa  a  terra  inculta, 
também  não  pode  prevalecer-se  do  que  ahi  nessas  terras 
cresce  de  fructos  quando  estes  não  são  dizimáveis  segundo 
o  uso  dos  logares;  4.',  que  a  fraude  não  se  presume; 
5.^  que  nada  se  faz  de  subrogação  de  fructos  n'esta  ma- 
téria, porque  o  dizimo  não  é  devido  por  respeito  ao  fundo, 
mas  por  respeito  aos  fructos:  Decima  est  quota  pars  fru- 
ctuum,  etc.  (Conf.  §  34,  Not.)  A  estas  se  reduzem  as  ra- 
sões  d'esta  opinião  negativa,  Dunod,  supra,  pag.  22,  t, 
On  dit  poiír  la  negative,  etc. 
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Tal  é  a  probabilidade  de  uma  e  outra  opinião.  As  rasões 
da  segunda  são  mais  solidas:  o  citado  Dunod,  pag.  23,  a 
segue,  e  firma  também  com  um  aresto,  ut  ibi:  «Eu  creio 
sobre  esta  questão,  que  o  dizimador  não  poderá  introdu- 
zir um  dizimo  insólito  na  província  sem  respeito  á  perda 
que  elle  padece  na  mudança  da  cultura;  como  se  um 
campo  decimavel  fosse  convertido  cm  um  prado  ou  em 
uma  mata.  Haveria  mais  difficuldade,  se  o  dizimo  dos 
fructos  que  se  recolhem  novamente,  fosse  costumado  em 
a  provincia  aindaquc  insólito  no  logar;  porém  eu  julgo  a 
negativa  ainda  melhor  fundada  n'este  caso,  pela  rasão 
que  a  qualidade  dos  fructos  é  a  que  regula  o  dizimo,  seja 
entre  diiíerenlcs  dizimadores,  seja  entre  clles  e  o  cultiva- 
dor; c  cu  o  tenho  visto  julgar  por  aresto  no  parlamento 
de  Bcsançon  a  25  de  juidio  de  1720,  etc.» 
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Esta  segunda  opinião,  assim  mais  fundamentada  e  con- 
firmada por  arestos  da  rota  e  do  parlamento  de  Besançon, 
padece  estas  limitações:  l.""  Si  Gonsuetudo  vigeat,  ut  ex 
iiovis  fructibus,  non  obnoxiis  decimíe,  solvatur  decima. 
2.*  Si  hxc  substitutio  frucluum  non  obnoxiorum  deci- 
mai adeo  universalis  sit,  ut  Parocho  Côngrua  desit,  como 
com  Rousseaud  de  La  Gombe,  Jurisprud,  Canon.,  verbo 
Decima,  Sect.  20,  Q.  6  e  7,  segue  o  addicionador  de  Fer- 
rar., verbo  Decima,  Art.  3,  n.  5;  3.^  «Seria  justo  (diz 
Dunod,  supra),  exceptuar  os  casos  do  excesso  ou  da 
fraude,  como  se  fosse  evidente  que  o  lavrador  não  mu- 
dasse a  cultura  da  sua  herdade,  mais  que  para  ganhar  o 
dizimo;  ou  se  o  dizimador  se  achasse  extremamente  le- 
sado por  esta  mudança.  Esta  é  a  jurisprudência  de  um 
aresto  no  parlamento  de  Aix,  etc. »  Acrescenta  a  pag.  24,  q : 
«O  parlamento  de  Besançon  tem  julgado,  que  se  houvesse 
excesso,  o  dizimo  do  tabaco  seria  devido,  aindaque  insó- 
lito por  respeito  á  qualidade  de  fructos.  Bardet  refere  um 
aresto  similhante  do  parlamento.  Ainda  diz  mais:  «Os  la- 
vradores, que,  segundo  o  uso  do  logar,  não  devem  o  di- 
zimo de  certos  fructos,  aindaque  costumado  em  a  província, 
em  semeando  muitas  vezes  bastante  mais  que  o  costumado, 
tem-se  julgado  no  parlamento  de  Besançon,  que  isto  era 
uma  fraude;  e  para  a  prevenir,  se  tem  julgado  o  que  cada 
lavrador  pode  semear  sem  fraude  de  grãos  isentos  do  di- 
zimo, e  que  se  semeasse  mais,  este  mais  seria  sujeito  aa 
dizimo,  etc,  etc.» 
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Quanto  á  primeira  d'estas  limitações,  provando  o  dizi- 
mador um  costume  legitimo  de  perceber  dizimes  dos  fru- 
ctos das  sementes  novas,  não  duvido  que  seja  attendivel 
esse  costume;  bem  como  estamos  vendo  se  paga  do  milho 
grosso  (que  foi  novo  em  Portugal  desde  o  principio  do 
século  XVII.  Frei  Joaquim  no  Elucid.,  verbo  MUhom,  Pcg. 


43 

Tom.  9,  ad  Ord.,  pag.  209,  Gol.  2);  e  do  mesmo  se  pa- 
gam oitavos  nas  terras  em  que  pelo  foral  se  impõe  o  oi- 
tavo do  pão,  Peg.,  supra,  et  pag.  238,  n.  25.  Na  verdade 
se  em  algumas  parochias,  em  que  a  maior  parte  do  pão  é 
este  milho,  se  nâo  pagasse  o  dizimo  d'elle,  entrariam  a 
2/  e  3.^  limitações. 
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Quanto  á  segunda  limitação:  Esta  é  fundada  em  toda 
a  rasão,  porque  os  povos  têem  a  precisa  obrigação  de  sus- 
tentar decentemente  o  parodio,  e  hoje  pelos  dizimos  sub- 
rogados em  logar  das  antigas  oblações.  E  se  os  parocbia- 
nos  semeassem  tantas  sementes  não  dizimáveis  que  to- 
lhessem a  maior  parte  das  dizimáveis,  o  resultado  seria 
ficar  o  seu  parocho  sem  a  competente  côngrua.  Uma  vez 
porém  que  usadas  as  sementeiras  não  dizimáveis,  reste 
das  dizimáveis  o  sufficiente  para  o  parocho,  cumprem  os 
povos  o  seu  originário  e  único  dever;  e  prevalecem  com- 
pativelmente as  rasões  da  segunda  opinião  (§|  45  e  46) 
para  lhes  ser  livre  e  arbitrário  semearem  sementes  não 
dizimáveis  e  não  pagarem  d'ellas  dizimos. 

Nota:  Para  cohibir  porém  o  desenfreado  arbítrio  dos  opi- 
danos,  e  toda  a  fraudulenta  avareza,  diz  Rieg.,  P.  3,  |  51 G, 
que:  «Non  unquam  officio  Judieis  incumbit,  ut  ex  gequitale 
hanc  dominorum  Libertatem  restringat.»  Conf.  Van-Esp., 
de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sect..4,  T.  2,  C.  9,  n.  23,  ibi:  «Sed 
quid,  si  in  totó  pago  terra3  arabiles  sertantur  in  l)onum  pas- 
cua,  ut  quadantenus  ibi  annilulentur  decimap.  et  Cleri  ali- 
menta? Desiderabit  icquitas  ut  intra  modum  judieis  officio 
coarctetur  hxc  Libertas;  aut  saltem  eo  casu  declarari  posset, 
in  tali  Parochia  decimas  ex  similibus  terris,  aul  fructibus 
deberi  ob  eorum  frequentiam,  licet  hactenus  ex  similibus 
non  fuissct  decimas  exigcre,  quandiu  in  cxigua  quantitate 
seminari  solebant.»  Coníira-sc  Dunod  no  logar  acima  tran- 
scripto,  I  48,  no  fim. 

§  51 
Quanto  á  terceira  limitação:  Ella  coincide  com  a  se- 
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giinda,  e  debaixo  Jas  declarações  d'esta.  Não  se  commetle 
fraude  «quando  agrícola  in  terra,  in  qua  seminabat  triti- 
cum,  vel  milium  aliquo  vel  aliquibus  annis,  seininavit 
liordeum,  aui  similc  sémen  ex  quo  Jugatio  (hic  Decima) 
non  debetur:  El  puto  juvandum  minoritate  Foralis  (hic 
Consuctudinis)  quia  mulatio  non  est  perpetua,  sed  tempo- 
ralis,  aut  momentânea».  Peg.,  Tom.  9,  ad  Ord.,  pag.  360, 
n.  30.  Não  commetle  fraude,  usando  das  faculdades  e 
altribulos  do  seu  dominio,  e  fundado  nas  rasões  expostas 
(I  46),  uma  vez  que  ao  parocho  restem  dizimos  de  fructos 
dizimáveis  abundantes  para  a  sua  subsistência;  maxime 
boje  que  j(á  não  ha  a  tripartita  distribuição  dos  dizimos 
que  estabeleceu  Carlos  Magno,  Montesq.,  L.  31,  C.  12, 
e  lembrou  o  nosso  rei  D.  Sancho  I,  no  anuo  de  H99 
(§  24),  mas  todos  cedem  para  os  dizimadores. 

Nota:  O  exposto  n'este  consectario  se  comprova  melhor 
com  o  meu  systema  e  consectarios  antecedentes,  poisque  o 
parocho  ou  dizimador  não  têem  no  nosso  reino  a  sua  intenção 
fundada  para  exigir  dizimos  de  todos  quantos  fructos  a  terra 
produz,  mas  só  d'aquelles  de  que  de  antigo  se  lhe  costuma- 
vam pagar  dizimos  (a  |  29  e  a  |  32).  E  se  de  nova  semente 
nunca  se  lhe  pagaram,  não  pode  jamais  exigi-los.  Por  outra 
parte,  suppondo-se  os  dizimos  Id  in  illo  tempore  (e  antes 
de  introduzido  n'este  reino  o  direito  canónico)  offerecidos 
para  sustentação  do  parocho,  se  n'esse  tempo  não  havia  no 
paiz  essa  semente,  não  se  subentende  corapreliendida  na 
primitiva  oíTerla  dos  dizimos  para  esse  fim.  Ora  toda  a  pro- 
messa se  deve  interpretar  rebus  sic  stantibiis;  interpreta-se 
quanto  possível  for  do  menos  em  favor  do  promiltente. 
E  ainda  no  voto  a  Deus  é  esta  a  regra,  Castr.  Pai.,  Tom.  3, 
Tract.  15,  Disp.  1,  de  Esscnlia  et  obligatione  votí,  Punct.  12, 
a  n.  3.  Uma  vez  que  ao  parocho  restem  de  fructos  dizimáveis 
os  suíTicientes  para  uma  decente  sustentação,  está  assim  sa- 
tisfeita a  oíTerta  dos  nossos  maiores  e  o  fim  d'ella;  e  temos 
a  liberdade  de  semear  sementes  não  dizimáveis  pelas  rasões 
expostas  no  §  40. 
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Quando  porém  prevalecesse  absolutamente  a  o|)inião 
contraria,  de  que  §  43,  cila  devia  entender-se  em  termos 
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iiabeis  (bem  como  a  3.^  limitação  da  segunda  opinião,  de 
que  I  48),  isto  é,  só  se  deveriam  dizimos  de  fructos  cos- 
tumados, que  essas  terras  em  que  se  mudou  a  sementeira, 
poderiam  produzir,  se  se  semeassem  dos  fructos  dizimá- 
veis; mas  não  se  devem  dos  novos  fructos  não  costumados 
nem  dizimáveis,  e  de  que  nunca  se  pagou  dizimo:  pro- 
va-se  esta  nova  proposição.  A  obrigação  de  pagar  dizimos 
de  certos  e  costumados  fructos  não  é  mais  forte  que  a  de 
pagar  por  foral  da  terra  o  oitavo  de  certos  fructos  (e  não 
de  outros).  Quando  pois  o  foreiro  em  prejuízo  ou  fraude 
dos  oitavos,  varia  sementes  ou  plantios,  para  perceber 
fructos  de  que  os  oitavos  se  não  pagam,  está  providenciado 
n'este  reino  pelo  regimento  de  20  de  abril  de  1755,  §  64, 
ut  ibi:  «Sendo-me  também  presente  o  abuso  com  que  de 
muitos  annos  a  esta  parte  os  moradores  dos  reguengos 
pertencentes  áquelle  hospital  têem  reduzido  a  pomares  as 
terras  dos  mesmos  reguengos,  deixando  de  pagar  o  quinto 
devido,  com  o  errado  fundamento  de  não  ser  especificada 
nos  foraes  a  constituição  de  similhantes  fructos,  sem  o 
que  no  tempo  dos  ditos  foraes  se  não  achavam  as  terras 
occupadas  com  taes  pomares,  que  só  vieram  a  plantar-se 
n'estes  últimos  annos  com  tal  augmento,  que  presentemente 
constituem  a  maior  parte  dos  fructos  dos  ditos  reguengos: 
sou  servido  declarar,  que  pela  mesma  identidade  de  ra- 
são  os  terrenos  dos  soljreditos  pomares  são  obrigados  a 
contribuir  ann  uai  mente  com  aqiiella  porção  de  fructos  que 
elles  produziriam  se  taes  pomares  não  estivessem  nelles; 
ordenando  que  por  justas  avaliações  se  estime  o  que  cada 
um  dos  ditos  terrenos  poderia  produzir  em  trigo,  milho 
ou  cevada,  para  pagarem  os  quintos  que  deverem  a  respeito 
das  ditas  producções » . 

Nota.  Applicula  e  praticada  nos  dízimos  esta  delormiiia- 
ç3o  legal,  íicaui  bem  compalivelmcnle  coiiibinados  os  diíei- 
los  e  os  iíiterosses  dí)  parocho  o  dos  parochianos.  O  parodio 
não  tem  direito  para  pedir  dizimos  (le  IViiclos  não  ('osluma- 
dos,  mas  só  dos  costumados ;  isto  é  certo.  Os  parochianos 
n3o  téem  obrigação  de  pagar  dizimos  de  fructos  não  costuma- 
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(los,  mas  só  dos  costumados ;  isto  lambem  é  igualmente  cer- 
to. Se  pois  o  parocho  se  queixa  fraudado  e  diminuto  por  essa 
mudança  de  sementeira,  que  mais  pôde  elle  pretender  senão 
uma  indemnisação  dos  dizimos  que  perceberia  d'essas  terras 
se  se  semeassem  dos  fructos  dizimáveis  e  costumados?  Pode 
elle  pedir  dizimo  dos  não  costumados?  Seria  excesso  do  cos- 
tume e  justa  a  contradicção  dos  parochianos.  Estes  semeando 
os  não  costumados,  usam  dos  attributos  dos  seus  dominios 
(I  46),  e  uma  vez  que  indemnisem  ao  parocho  na  forma  do 
dito  legal  regimento,  não  o  fraudam  do  seu  primitivo  direito, 
e  nada  mais  lhe  devem,  aindaque  avancem  a  semear  todas  as 
terras  de  fructos  não  dizimáveis. 

VII— CONSECTARIO  ESPECIAL 

Ainda  adinittindo  o  direito  das  decretacs,  pode  haver  costume 

de  se  pagarem  dizimos  em  quota  menor,  e  tão  somente 

de  certas  espécies  de  fructos 

153 

Esta  proposição  está  denfionslrada  com  a  generalidade 
das  doutrinas  citadas,  |  28,  e  especificamente  a  sijsten- 
lam,  Peg.,Tom.  9,  ad  Ord.,  pag.  487,  Gol.  1,  Begnud., 
verbo  Decima,  n.  24,  Castilh.,  L.  7,  G.  13,  n.  31,  Ton- 
dut,  qq.  Benef.,  P.  1,  G.  67  e  G.  72,  Rot.,  ad  Card.  de 
Luc.,  L.  14,  Decis.  19,  n.  8,  Luc,  de  Decim.,  Disc.  17, 
n.  8,  Barbos.,  de  Paroch.,  G.  28,  |  3,  a  n.  94,  Dunod,  no 
Tratado  dos  dizimos,  pag.  20,  a  princip.,  e  pag.  38,  t  Nons 
admittons,  Gancer.  1,  Var.,  G.  23,  a  n.  11,  Bohemer.,  de 
Paroch.,  Sect.  7,  G.  1,  §  30,  e  se  comprova  admiravel- 
mente com  os  similes  do  G.  18  e  do  G.  20,  de  Censib. 
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Porém  conforme  o  mesmo  direito,  para  ser  attendivel 
este  costume  é  preciso,  1.",  que  deduzidas  essas  quotas 
ou  fructos  pelo  costume,  reste  o  mesmo  para  a  sustenta- 
ção do  parodio,  porque  aliás  reincidiria  o  povo  na  obri- 
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gação  do  supplemento,  como  com  Rebuff.  e  Monet.,  de 
Decim,y  Begnudell,  supra,  n.  27,  Brilt.,  ad  C.  2,  de  Lo- 
caU,  P.  2,  a  n.  111,  Câncer.  2,  Var.  C.  23,  a  n.  11,  Ton- 
dut.,  d.  G.  72,  n.  11.  É  preciso,  2.^  que  se  pagasse  me- 
nor quota,  ou  nâo  pagasse  dizimo  de  certas  espécies  de 
fructos  sempre  uniformemente,  porque  a  diformidade  é 
opposta  ao  costume  e  á  prescripçâo,  Dunod,  pag.  20,  sub 
ií  La  Coutume,  Câncer.  3,  Var.,  C.  1,  a  n.  24,  Cortead., 
Decis.  170,  n.  24,  e  n'essa  diformidade  entra  a  disposi- 
ção do  direito  canónico,  Rieg.,  P.  3,  §  517.  É  preciso, 
3.%  que  concorra  conforme  uma  opinião,  negação  da  parle 
dos  parochianos,  e  acquiescencia  da  parle  do  dizimador, 
Begnudell,  n.  31,  plures  apud  Castilh.,  supra,  C.  29,  a  n. 
4;  porém  em  contrario  que  este  costume  procede  e  surte 
seu  effeito  só  pela  simples  inacção  do  dizimador,  inde- 
pendente d'aquella  negação  e  subsequente  acquiescencia, 
sustentaram  e  melhor  Roce,  Selectar.,  C.  84,  a  n.  14, 
Bohemer.,  ad  Decretai.,  L.  3,  T.  40,  n.  53,  e  ad  Pand., 
Exerc.  86,  |  27,  Addit.  ad  Ferrar.,  verbo  Decima,  Art.  5, 
a  n.  20,  Castilh.,  de  Tertiis  Decim.,  C.  29,  a  n.  8.  Veja-se 
Harprectr.,  Disp.  71,  a  n.  138. 

Nota.  O  exposto  n'este  consectario  procede  segundo  o  di- 
reito das  decretaes ;  pelo  meu  novo  systema  (Consect.  2  e  3) 
os  povos  lêem  a  sua  intenção  fundada  para  não  pagarem  mais 
diziraos  que  os  costumados.  Nâo  é  necessário  valerem-se  de 
costume  que  derogue  o  direito  das  decretaes,  nem  incum- 
birse  da  prova  d'elle  com  seus  requisitos,  porque  as  decre- 
taes se  introduziram  depois  de  estabelecidos  entre  nós  os  dí- 
zimos, conforme  a  vontade  dos  povos,  e  ao  parocbo,  não  po- 
dendo fundar-se  no  direito  das  decretaes,  é  que  incumbe  a 
prova  do  costume  immemorial  do  que  pede  como  dízimos, 
para  d'alii  inferir,  que  os  que  pede  por  tal  costume  imme- 
morial foram  os  que  os  povos  oíTereceram  e  continuaram  a 
pagar,  mostrando  esta  observância  a  sua  primitiva  obrigação. 

EmPeg.,Tom.  14,  áOrd.,  pag.  274ei^7;),  n.  9,  iOe  11, 
se  julgou  que  semeadas  de  cevada  ou  centeio  as  terras  e  ven- 
didas em  verde  estas  bervas  antes  de  sazonados  os  fructos, 
ceifando-se  para  alimentos  de  animaes,  se  não  devia  dízimo 
d'este  género  de  fruclo,  altendida  a  posse  immemorial,  por- 
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que  «conforme  o  direito  se  prescreve  o  pagamento  de  dízi- 
mos em  cerlo  género  de  fructo,  etc.»  E  isto  apesar  de  que  o 
grande  procurador  da  coroa,  Oliveira,  argumentou  com  a  re- 
gia  (de  qua  |  43),  que  por  se  mudar  o  modo  de  fructificar 
não  se  escusa  o  dizimo,  citando  Valenzuell,  Castilh.  e  Valasc 
já  referidos,  dito  |. 

VIII  — CONSEGTARIO  ESPECIAL 

Ainda  havendo  contrato  antigo  sobre  os  dízimos,  entre  o  parocho 

e  o  povo,  pôde  admittír-se  contra  esse  contrato, 

costume  contrario  da  parle  do  povo 
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«Se  se  aclia  um  titulo,  que  regula  certa  quota,  e  o  cos- 
tume não  é  conforme  a  elle,  qual  dos  dois  se  deverá  at- 
tender,  se  o  costume  ou  o  titulo?  Muitos  arestos  lêem  de- 
cidido que  o  titulo  deve  prevalecer,  e  que  o  dizimo  sendo 
uma  vez  regulado  por  convenção,  o  costume  nada  pode 
obrar  em  contrario.  Porém  a  matéria  é  prescriplivel  por 
si  mesma,  e  porque  se  não  prescreverá  contra  um  titulo 
n'este  caso  como  em  outros?  Não  ha  ahi  logar  a  crer  que 
elle  seria  defeituoso,  poisque  elle  não  teve  jamais  execu- 
ção? Que  as  partes  se  têem  apartado  reciprocamente,  e  que 
tem  sido  revogado  por  um  acto  posterior?  Parece-me  que 
seria  preciso  pelo  menos  admitlir  a  prova  de  um  costume 
immcmorial  contra  similliantes  títulos,  e  eu  creio  que  não 
seria  difficulloso  entre  nós,  porque  nós  admitlimos  a  pre- 
scripção  do  dizimo,  não  somente  pela  quota,  mas  ainda 
pelo  lodo.  (Isto  comprova  Dunod  com  mais  DD.) 

Nota.  Em  França,  ad  iMend.,  Art.  3,  a  n.  68,  vemos  de- 
negado o  eíTeilo  a  uma  sentença  que  nunca  foi  executada, 
porque  destruído  coma  contraria  observância  e  possibilidade 
de  ter  sido  revogada,  vemos  em  Urceol.,  de  Transact.,  Q.  60, 
sub  n.  61,  e  depois  do  tialado,  Decis.  61,  n.  6,  que  uma 
observância  contraria  á  transacção  a  destroe.  Conf.  Valeron., 
de  Tramact.,  T.  6,  Q.  3,  n.  34,  e  geralmente  a  observância 
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coQtraria  tira  o  credito  a  todo  o  instrumento,  Arouc,  in 
L.  37,  ÍT.  de  Legib.,  n.  23,  Parex.,  de  Instrum.  edií.,  T.  1, 
Resol.  3,  §3,  an.  143. 


IX  — CONSECTÂRIO  ESPECIAL 

Pode  haver  costume  ou  prescripção  de  se  uão  pagarem 

em  alguma  parochia  dízimos  de  certos 

e  particulares  prédios 
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Porque  o  concilio  lateranense  prohibiu  no  futuro  aos 
leigos  toda  a  adquisição  de  dízimos,  e  obstou  a  Ioda  a 
prescripção,  por  isso  os  DD.,  suppondo  que  o  mesmo  é 
libertar-se  um  leigo  de  pagar  alguns  dizimos  que  adquirir 
para  si  os  devidos  por  elle,  exigem  uma  posse  immemo- 
rial,  para  d'ella  inferirem,  que  sendo  ignorado  o  seu  prin- 
cipio remonta  lá  aos  tempos  anteriores  áquelle  concilio. 
Este  é  o  systema  commum.  Addit.  ad  Ferrar.,  verbo  Dis- 
cirna, Art.  5,  a  n.  13,  Begnud.,  verbo  Decima,  a  n.  29. 
Leyzer.,  Jus  Georg.,  L.  3,  G.  ^3,  n.  24. 
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Não  contraponho  as  rasões  de  Bohemer.,  ad  Pand., 
Exerc.  86,  a  §§  32  e  35,  que  sustenta  bastar  uma  prescri- 
pção quadragenária.  Porém  notando  com  Tondut.,  QQ.  Be- 
nefic.,  P.  1,  Q.  72,  a  n.  8,  a  essencial  diflerença  entre  a 
adquisição  de  dizimos,  ou  a  liberdade  de  os  pagar  a  al- 
gum dizimador,  assento  que  se  ha  certeza  ou  tradição 
constante  de  que  lá  antigamente  os  passados  de  algum 
opidano  deram  á  igreja  alguns  bens  seus,  c  hoje  seus 
successores  se  acham  possuindo  na  parochia  alguns  bens 
de  que  não  paguem  dizimos;  é  fácil  de  conjecturar  que 
esses  prédios  se  deram  á  igreja  em  resgate  dos  dizimos 
de  outrospredjos.  (]iie  por  'm\\vjcí  costume  os  não  paeam. 


Oa  se  algumas  fazendas  toreiras  á  igreja  só  pagam  um 
foro  certo,  e  nunca  pagaram  dízimos,  é  fácil  de  conjectu- 
rar que  esse  foro  são  os  dízimos  reduzidos  por  avença  a 
uma  cerla  quantidade,  Tondut.,  QQ.  Benefic.,  P.  1,  C.  72, 
a  n.  6,  Dunod,  Tratado  dos  dizimos,  pag.  37,  no  fim,  38 
e39. 

Nota:  Seguido  o  meu  systema  (Gonsect.  2  e  3),  ainda  é 
mais  fácil  de  presumir  que  prédios  particulares  sempre  cul- 
tivados e  de  que  nunca  se  pagavam  dizimos,  ficaram  origi- 
nalmente livre  delles;  e  que  a  subsequente  introducção  das 
decretaes,  sem  poder  legislativo  universal,  não  podia  vir  de- 
terminar de  novo  dizimos  a  prédios  que  a  observância  imme- 
morial  mostrou  sempre  isentos,  como  originalmente  exce- 
ptuados. 

X  — GONSEGTARIO  ESPEGIAL 

Pódc  haver  costume  de  se  Dão  pagarem  dizimos  alguus  teudo  o  parodio 
outros  rendimentos  de  que  tenha  subsistido  e  subsista 

i  58  . 

Gomo  os  dizimos  não  são  devidos  quaes  taes  por  di- 
reito divino,  mas  só  uma  côngrua  ao  parocho  (Gonsect.  1), 
segue-se  que  se  hoje  se  vê  um  parocho  com  bens  de  do- 
tação e  fundação  da  igreja,  e  costumadas  oblações  assas 
providenciado  para  a  sua  subsistência,  e  os  parochianos 
estão  em  posse  immemorial  de  nunca  pagarem  dizimos 
alguns,  se  deve  suppor,  ou  que  nenhuns  ao  principio  se 
lhes  consignaram,  e  que  em  logar  d'elles  se  deram  á  igreja 
esses  bens  que  possue;  ou  que  os  parochianos  prescreve- 
ram a  obrigação  dos  dizimos,  que  aliás  são  prescriptiveis 
totalmente,  quando  o  parocho  tem  outras  finanças  de  que 
subsista,  Dunod,  pag.  32  até  34,  Bohemer.,  de  Paroc, 
Sect.  7,  Gap.  1,  §  12.  Addentes,  ad  Gardos.,  verbo  De- 
cima,  pag.  290,  Tondut..  supra,  n.  10  e  11.  Gonf.  Patuz., 
TheoL  Mor,,  Tom.  5,  Trai.  9,  Diss.  4,  G.  2,  §  2. 
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XI.— GONSECTARIO  ESPECIAL 

Não  se  devem  dízimos  dos  uovaes  (terras  reduzidas  de  novo  á  cultura), 

e  se  se  devem  lião  de  pagar-se  só  das  quotas  e  espécies  de  fructos 

que  se  costumavam  pagar  de  autigo  na  parochia 

159 

Dízimos  chamados  novaes  são  os  de  novo  produzidos 
em  terras  que  nunca  foram  cultivadas,  ou  de  que  não  ha 
lembrança  de  quando  fossem  cultivadas,  C.  21,  x  deVerb. 
úgn.,  C.  29,  x  de  Decim.,  G.  2,  |  fin.  de  Decim.,  in  6, 
Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4,T.  2,C.  6,  Rieg.,  P.  3,  §  491,  Cor- 
tead.,  Decis.  191,  n.  2,  el  passim.  Pelo  direito  canónico 
das  decretaes  tem  o  parocho  a  sua  intenção  fundada  nas 
decimas  dos  novaes  (que  se  suppõem  devidas  pelo  mesmo 
direito)  em  concurso  de  qualquer  oulro  dizimador  na  mes- 
ma parochia  por  privilegio  ou  prescripção,  que  se  não  es- 
tende aos  fructos  novaes,  a  menos  que  a  parochia  não  seja 
unida  e  encorporada,  e  os  vigários  recebam  uma  certa  e 
única  côngrua  em  dinheiro  ou  fructos,  Van-Esp.,  supra,  a 
n.  14,  Bohemer.,  de  Paroc,  Sect.  7,  C.  1,  §  10,  plene 
Corlead.,  Decis.  191,  tot.,  ubi  ad  satielatem  Dunod,  pag. 
10,  11,  12,  13  e  14. 

§60 

Pelo  meu  syslema  pode  demonslrar-se  que  daquelles 
maninhos  e  baldios,  que  no  principio  da  monarchia  fica- 
ram sem  dominio  particular  e  no  uso  commum  dos  po- 
vos, ex  Ord.,  L.  4,  T.  43,  |§  ,  se  se  reduzem  á  cultura 
por  aforauientos  com  auctoridade  regia,  se  não  deve 
n'este  reino  o  dizimo  noval  (a  menos  que  o  parocho  não 
tenha  já  adíjuirido  posse  e  prescripção  de  antigo  cultiva- 
dos); pois(|ue  aiiles  da  introducção  das  decretaes  já  esta- 
vam estabelecidos  entre  nós  os  dizimos  pelos  povos.  NVs- 
ses  tempos  se  odereceriam  das  terras  de  dominios  parti- 
culares, e  mal  podiam  os  nossos  maiores  cogitar  de  que 
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€sses  maninhos  algum  dia  haviam  do  passar  a  domínio 
particular;  entrelanlo  os  parochos  Icem  lido  e  lêem  a  sua 
subsislencia  com  os  antigos  dizimos.  A  nada  mais  é  o 
povo  obrigado.  E  já  muitas  vezes  disse  que  as  decrelaes 
supervenientes  nada  podiam  legislar  a  respeito  dos  nos- 
sos dizimos,  nem  vir  a  comprehender  os  novaes;  isto  é 
um  necessário  consequente  do  exposto  e  provado  no 
Art.  3,  a  I  20,  no  corollario  debaixo  do  §  19;  no  oulro 
corollario  debaixo  do  §  26,  e  nos  conseclarios  2.''  e  3.^  a 
§§  28  ad  32.  E  suppondo-se  que  os  parochos  ou  dizima- 
dores  não  têem  a  sua  intenção  fundada  n'este  reino  para 
exigir  mais  dizimos  que  os  costumados  (ut  a  |  31),  sendo 
certo  que  o  costume  a  que  só  podem  aspirar  é  inamplia- 
vel  de  prédio  a  prédio  (|  38),  segue-se  que  pouco  im- 
porta lenham  percebido  dizimos  dos  novaes  similhantes, 
porque  inampliaveis  a  estes,  maxime  quando  esse  costume 
teria  um  principio  erróneo,  e  L.  39,  ff.  de  Legib.,  ubi 
Arouc,  n.  9  e  10. 

Nota:  «Nemo  Consuetudinem  rationi  et  veritati  pra?ponat; 
quia  Consuetudinem  ratio  et  veritas  semper  excludil,  Canon. 
5,  Dist.  8,  Estatutos  da  universidade  de  Coimbra,  L.  2,  T.  5, 
C.  3,  1  15. 
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Quando  porém,  apesar  do  exposto  e  recopilado  (|  60) 
se  devessem  dizimos  d'estes  novaes,  elles  deverão  regular- 
se  não  de  dez  um,  ou  de  toda  a  espécie  de  fructos,  mas 
conforme  o  costume  da  quota  ou  dos  fructos  que  se  pra- 
ticava na  mesma  parochia  dos  prédios  de  antigo  cultiva- 
dos, Dunod,  no  Tratado  dos  dizimos,  pag.  28,  t.  Ou  doxite. 
Sendo  aqui  applicaveis  identicamente  as  rasões  que  quanlo 
aos  novos  moinhos  e  lagares  hcam  expostas  a  §|  15  ad  42. 

Nota:  Convenho,  apesar  da  tentativa  do  |  60,  que  as  vis- 
tas dos  nossos  maiores  antes  da  inlroducção  do  direito  das 
decrelaes  fossem  comprehender  os  incogitados  dizimos  d'es- 
tes  novaes  de  maninhos,  que  não  eram  de  domínios  parlicu- 
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lares;  essas  vistas  foram  restrictas  aos  dízimos  das  espécies 
de  fructos,  que  a  subsequente  observância  (§  )  indica  fo- 
ram comprehendidos  unicamente  na  original  offerta  ou  obri- 
gação. Equiparados  a  esses  os  novaes,  não  devem  estes  ser 
univeisaes  de  todos  os  fructos,  mas  regular-se  pelo  costume 
dos  dízimos  dos  prédios  de  antigo  cultivados.  De  ouu^o  modo : 
1.^  se  excederia  a  primitiva  e  presumida  obrigação;  2.°,  des- 
falleceriam  os  agricultores  olhando  que  das  antigas  terras, 
cuja  cultura  é  menos  dispendiosa,  pagariam  menores  dízi- 
mos e  só  de  certos  fructos,  e  pagariam  aliás  maiores  dízi- 
mos de  todos  os  fructos  das  terras  novaes  reduzidas  a  cultura 
com  maior  despeza  e  trabalho;  os  lavradores  se  desanima- 
riam de  agricultar  de  novo  terras,  quando  aliás,  3.°,  a  lavoura 
deve  animar-se  com  favores  e  privilégios,  L.  de  4  de  feve- 
reiro de  1773,  porque  n'ella  interessa  o  bem  commum,  Ord., 
L.  4,  T.  43,  I  9,  decreto  de  15  de  junho  de  1766.  Tanto 
assim  que,  4.°,  bem  o  confirma  o  exemplo  da  Inglaterra 
(I  27,  nota  2.-'').  E  chegaram  os  canonistas,  5.°,  a  dizer  que 
í(se  ha  grandes  despezas  a  fazer  para  conservar  ou  melhorar 
os  fundos  de  um  território  sujeito  ao  dizimo,  se  poderia  obri- 
gar o  dízimador  a  contribuir»,  como  com  Van-Esp.,  Dunod, 
pag.  41  no  fim  e  42  no  principio.  Devam-se  pois  muito  em- 
bora os  dízimos  dos  novaes  aliás  maninhos;  mas  estas rasões 
são  forçosas  (alem  das  expostas  a  ||  35  ad  42),  para  só  se 
deverem  dos  fructos  costumados  das  terras  de  antigo  culti- 
vadas. 

Tudo  debaixo  da  censura  da  santa  madre  igreja,  a  que,  se 
errar,  inteiramente  me  submelto.  Longe  de  mim  seguir  o  erro 
de  Wiclef.  e  dos  fratricellos,  condemnado  no  concilio  de  Con- 
stança, Sess.  8,  Art.  16,  erro  qual  era:  Decimce  sunt  purce 
eleemosyncBy  et  possunt  Parochiani  propter peccata  siioram 
Proelatoriim  ad  iibitum  suiim  ms  auferre.  Eu  não  o  tenho 
defendido,  antes  que  supposto  ao  principio  foram  os  dízimos 
oblação  voluntária,  passaram  a  costume  necessário  e  obliga- 
torio  pelo  direito  divino,  quatenus  sustentação  dos  minislros 
do  altar.  Eu  abraço  o  que  contra  o  dito  erro  diz  Patuz.,  Theol. 
Mor.,  Tom.  5,  Trat.  9,  C.  2,  |  I. 
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Portaria  cIc  17  <Io  setembro  de  lflt<d.  que  em  rerfo  modo 

e  nas  iiltinias  palavra»  coiillriiia  o  exposto 

ii'e.*fte  tratado 

Sendo  a  carta  regia  dirigida  ao  clero,  nobreza  e  povo, 
com  a  data  de  7  de  março  do  presente  anno  (de  1810), 
um  dos  mais  illnstros  monumentos  não  só  da  profunda 
sabedoria,  liberalidade  de  principios  de  administração  e 
dilatadas  vistíis  para  o  futuro  augmenlo  da  prosperidade 
da  nação,  que  Ião  particularmente  caracterisam  o  feliz 
governo  do  principe  regente  nosso  senhor;  mas  lambem 
da  incomparável  bondade  do  mesmo  augusto  senhor,  o 
qual  á  maneira  de  um  pae  rodeado  de  filhos  a  quem  ter- 
namente ama  se  compraz  em  lhes  revelar  os  projectos  que 
tem  meditado  para  a  sua  felicidade,  e  gosa  antecipada- 
mente dos  benefícios  que  lhes  prepara,  e  das  bênçãos  que 
a  idade  presente  e  vindoura  derramarão  sobre  a  epocha 
do  seu  glorioso  reinado:  succede  infelizmente  que  alguns 
individuos,  ou  seja  por  ignorância  crassa  e  indesculpável 
ou  por  uma  maliciosa  perversidade,  têem  tido  o  criminoso 
desaccordo  de  supporem  já  estabelecidas  algumas  das  pro- 
videncias que  sua  alteza  real  ainda  não  estabeleceu,  ha- 
vendo unicamente  ordenado  na  refepída  carta  aos  gover- 
nadores do  reino  que  medilem  sobre  os  meios  mais  con- 
venientes para  se  darem  as  ditas  providencias,  as  quaes 
só  podem  ser  dadas  pelo  mesmo  augusto  senhor,  quando 
subirem  á  sua  real  presença  os  trabalhos  de  que  foi  ser- 
vido encarregar  os  sobreditos  governadores,  trabalhos  que 
por  sua  extensão,  imporlancia  e  difficil  combinação  dos 
direitos  dos  inleressados,  pedem  a  maior  madureza  e  a 
mais  seria  e  circumspecta  reflexão.  Este  reprehensivel  ex- 
cesso se  tem  manifestado  particularmente  a  respeito  dos 
dizimos,  porque  declarando  sua  alteza  real  simplesmente 
«que  linha  dado  ordens  aos  governadores  do  reino  para 
que  se  occupem  dos  meios  com  que  se  poderão  fixar  os 
dizimos»,  se  têem  atrevido  algumas  pessoas  com  a  mais 
tcmiMaria  e  criminosa  ousadia  a  recusarem  a  solução  dos 
dizimos  ecciesiasticos,  os  quaes  a  mesma  carta  regia  nem 
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supprime  de  presente  nem  manda  supprimir  para  o  futu- 
ro, mas  só  projecta  fixar  para  que  seja  mais  fácil  a  sua 
solução  e  mais  livre  dos  abusos  que  podem  commetter  tanto 
os  que  os  pagam  como  os  que  os  recebem.  E  postoque  as 
pessoas  que  com  manifesta  má  fé  assim  procuram  subtra- 
hir-se  ao  cumprimento  de  uma  obrigação  tão  sagrada,  não 
possam  ter  escusa,  poisque  obram  contra  a  letra  clara  da 
lei;  comtudo  para  cortar  de  um  golpe  todos  os  subterfú- 
gios e  cavillações  a  que  se  possa  recorrer  sobre  este  im- 
portantíssimo objecto,  manda  o  príncipe  regente  nosso  se- 
nhor declarar  que  a  obrigação  de  pagar  os  dízimos  eccle- 
siasticos  subsiste  no  mesmo  estado  e  em  toda  a  sua  força, 
sem  mudança  nem  innovação  alguma,  e  que  contra  os  que 
recusarem  pagar  os  mesmos  dízimos  lêem  logar  os  procedi- 
mentos costumados,  não  havendo  até  o  presente  lei  ou  ou- 
tra determinação  regia  que  fizesse  a  menor  alteração  so- 
bre estes  artigos. 

Palácio  do  governo,  em  i7  de  setembro  de  1810. 

Com  cinco  rubricas  dos  senhores  governadores  do  reino. 


DISSERTAÇÃO  II 

SOBRE  AS  OBLAÇÕES  PIAS 

Supplemento  á  palestra  canonico-moral  em  fórma  de  dialogo 
na  terceira  conferencia  sobre  as  oblatas  e  espontaneidade 
dos  seus  offerentes,  impressa  em  Lisboa  em  Í803. 


Obra  mais  demonstrada  com  monumenlos,  concílios,  canonislas  c  juristas  que  o 
tlieolojjo,  auctor  da  dita  palestra,  parece  que  nunca  viu.  Distingue-sc  cora 
fundamentos  sólidos  o  que  clle  não  distinguiu. 

Nec  enim  nocessarium  est,  ut  nova  seniper  proponatur  matéria. 
Plus  artis  est  illa,  quíe  per  errorem  haclenus  irrcpserc,  ajjgre- 
(li,  verunique  a  falso  separara,  nec  vel  in  hanc,  illani  partem  à 
justitue  regulis  deflectere. 

Sthyk,  vol  XIV,  propramma  De  Favorc  Tcstamentorum 
non  favorabili,  in  line. 


SECÇÀO  I 

Que  c  ohla^áo  pia  cm  geral  i;  cm  especial ;  quantas  espécies  ba  de  oblações  pias, 
quaes  são  as  de  que  aqui  (ralamos 

I  1 

O  incom|)aravcl  ranonisla  Van-Esp.,  no  Tom.  5,  c  na 
dissertarão  de  Jure  Parocliorum  ad  Decinim  et  Ohlaliones, 
C  2,  I  1,  explica  Ioda  a  rubrica  d'esla  secção  n'esles  ler- 
mos: «Ohialio  generaliler  sumpla  idem  sonal,  qiiod  alicii- 
jus  rei  non  petila^  s[)onlanea  Largitio.  Qiia;  si  homini  liai 
Donalio  dirilur,  si  Deo  grátis  proprir  (Mdalio;  (piia  cinn 
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Deo,  ulpole  omnium  Domino  nihil  dari  queal,  maluerunl 
Cânones  eam  Largilionem  Oblalionem  vocare.  Ohlatio  ila 
generaliter  sumpla  comprehendil  cl  Oblationes  stricle  di- 
clas  et  Decimas,  Primitias,  et  qnidquid  a  Fidelibus  in 
usum  Minislrorum  Ecclesia?  Deo  Gonsecralur. 

«Verum  modo  loquendi  Canonistis  usilato,  Oblaliones 
a  Dccimis  dislinguuntur,  vocanturque  Oblationes  qu9e  a 
Fidelibus,  vel  ad  Altare,  vel  etiam  extra  Allare  ultro,  et 
volunlarie  citra  ullam  in  quantitate,  aut  spccie  determina- 
tionem  Deo,  vel  Ecclesise  dantur. 

«Ilaque  in  hoc  praecipue  Decimse  ab  Oblationibus  dis- 
cernuntur,  quod  Decimae  parlim  ex  jure,  partim  ex  Con- 
suetudine  soleanl  esse  delerminatae  ad  certam  quolam  et 
speciem;  nec  earum  determinatio,  et  solutio  Fidelium  Lai- 
corum  voluntali  et  Libertati  sit  relicta;  e  contra  vero, 
Oblationem  tam  quoad  quotam,  quam  quoad  speciem  de- 
terminatio a  nulu,  et  beneplácito  offerentium  dependere 
consueverit. 

«Hoc  modo  sumpto  Oblationes  comprehendunt  omnia, 
quae  sive  inter  vivos,  sive  mortis  causa,  sive  per  testamen- 
tum  ullro  et  volunlarie  Deo  vel  Ecclesiae  offeruntur;  atque 
ila  su muniu r  in  Cap.  83,  T.  de  Verbor.  sign. 

«At  usu  hodiè  fere  ubique  recepto  oblationum  nomen 
pene  restringitur  ad  ea,  quse  inter  Missarum  solemnia  ad 
manum  Sacerdotis  ad  Altare  dari  consueverunl. » 

O  moderno  e  famigerado  theologo  Patuz.,  Theol.  Mor., 
Tom.  5,  Trat.  9,  C.  9,  |  5,  define  e  distingue  assim: 

«Oblationis  nomen  ut  notai  D.  Thomas,  et  commune 
est  et  particulare.  Commune  quidem  quatenus  extenditur 
ad  omnes  res,  quae  in  Cultum  Dei  cxhibentur,  et  hoc 
pacto  Decimae  et  PrimitiíB  oblationes  sunt,  Genes.  28, 
n.  18,  Exod.  2i.  Imo  et  oblationis  nomine  sacrificium  dc- 
signalur,  ut  observai  D.  Thomas;  nimirum,  quando  ali- 
quid  exhibetur  in  Cultum  Divinum,  quasi  in  aliquod  sa- 
crum  quod  unde  ficri  debeal  consummendum,  et  ohlatio 
est  et  sacrificium,  Exod.  29  et  18,  Levit.  2.  Peculiarc  au- 
lem  stricle  sumplum   nomen   oblationis  designai  juxia 
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D.  Thoma?,  quidquid  Deo  offertur,  ul  integrum  maneat 
Divino  Cultui  deputandam,  vel  in  usiis  Ministrorum  ex- 
pendendum.  Três  in  Classes  dividi  possunt  oblationes  slri- 
cte  acceptse:  1/,  consislil  in  Donalione  alicujus  rei  inter 
vivos  fada  Deo,  el  Ecclesise  vel  Monaslerio;  2.%  quai  fit 
causa  mortis  in  teslamentis  pro  redemplione  aninnse; 
3/,  deniqne  communis  et  usitata,  qua  Fideles  aliquas 
res  suas  offerunt  in  Ecclesia  ad  Altare,  vel  in  alio  Eccle- 
sise loco,  sive  extra  Ecclesinm  ad  Imaginem  aliquam  pro- 
dÍ2;iosam.D 

De  outro  modo  (aindaque  o  mesmo  na  substancia)  Luc. 
Ferrar.,  Bibliothec.  Canon.  Jurid,  Mor.,  verbo  Oblatio,  a 
n.  1,  ibi: 

«Oblationes  diipliciter  sumi  possunt,  scilicet  large,  seu 
improprie,  et  stricte  seu  proprie.  Oblationes  large,  seu  im- 
proprie sumptae  iniportan i omnes actiones,  per  quas qua?cum- 
que  res  ad  Divinum  cultum  exhibentur,  seu  offeruntur.  Et 
sic  sub  nomine  oblationum  veniunt  etiam  Decimse  Primitise, 
Genes.  28,  n.  28,  Exod.  34,  Levit.  2.  Oblationes  stricte,  et 
proprie  sumptse  dicuntur  res  ilige,  quas  Fideles  Religionis 
intuilu  immediate  oííerunt  Deo,  ut  deserviant  vel  ad  usum 
Ecclesise,  vel  ad  usum  Ministrorum,  Math.  5,  Deuter.,  n.  23, 
Malach.  1;  sive  sint  mobiles,  sive  sint  immobiles,  sive  testa- 
mento legenlur,  sive  aliíer  donentur;  unde  harum  oblatio- 
num três  sunt  species:  1.%  dicitur  Donatio  rei  inter  vivos 
facta  Deo,  et  Ecclesise;  2.%  dicitur  Donatio  causa  mortis, 
quse  tit  testameíito  pro  redemptione  animae;  3.'',  dicitur 
usualis,  et  est  illa  quam  faciunt  Tltleles  oíferendo  aliquas  res 
in  Ecclesia  ad  Altare,  aut  in  alio  Ecclesia)  loco,  aut  etiam 
extra  Ecclesiam  ad  Imaginem  miraculosam.» 

Concordam  em  substancia  n'esta  definição  e  divisões, 
Barbos.,  de  Paroch.,  C.  24,  Laguncs,  de  Frucíib.,  P.  1, 
C.  X\,  a  n.  3,  e  com  grande  apparalo  do  DD.  canonislas, 
llieologos  e  juristas,  Cortead.,  Doeis.  170,  a  n.  1. 

O  pa[)a  Honório  III  (que  regeu  a  cadeira  de  S.  Pedro 
depois  do  anno  1216,  successor  de  Innoccncio  III,  que 
110  concilio  lateranenso  4.**  e  no  C.  42  do  Simon  havia 
apprnvado  como  louváveis  os  costumes  das  oííerlas.  de  que 
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SC  tratará  na  secção  5.'');  este  papa  no  C.  29,  de  Verhor. 
s/j/rZ/ic/compreliende  debaixo  do  nome  oblação  (para  ad- 
judicar uma  terça  a  certo  beneficio),  como  o  succou  Gi- 
bert,  Corp.  Jur.  Canon.,  Tom.  2,  T.  10.  pag.  221:  «Om- 
nia  quae  in  Festivitalibus  sanctorum  miiluntur  ad  Loca 
sancta,  vel  porlantur  ad  domum  Sacerdotis  intuilu  Defun- 
ctorum;  quge  in  Camalio  ponuntur,  quod  de  Allari  susci- 
pit,  et  facit  per  Ecclesiam  deportari,  quae  ante  Crucem 
in  Missa  Trinitalis.  quae  a  Desponsatis  dantur,  et  Lampa- 
des  ex  Óleo;  quaí  dantur  Nuntio  ad  ea  omnia  recipienda 
destinato,  primitiae,  decimse,  dona  pro  Missis  Defuncto- 
rum,  pro  septimis,  trigesimis,  anniversariis,  oblata  intra 
bebdomadam  morluorum,  judicia,  etc. » 

De  Van-Esp.,  Seot.  4,  T.  2,  C.  10,  e  de  Hieg.,  P.  3, 
§  537,  recopilou  Eybel.,  Introd.  ad  Jus  Eccles.,  §  464, 
Not.  (b)  que: 

«Varia  hodie  sub  nomine  oblationum  veniunt:  l.^  quoead 
aram  facienti,  ut  sacri  fructum  pioe  cujusdam  intentioni  appli- 
cet  in  modum  stipendii  concedunlur;  2.°,  quoe  post  adminis- 
trata  Sacramenta,  aiit  alias  functiones  paslorales  populus  of- 
ferre  solet;  3.*',  quae  in  arculas,  ad  colligendas  populi  Largi- 
tiones  expositas,  immiltuntur;  4.°,  quse  circumeuntibus  per 
Ecclesiam,  et  Eleemosynani  colligentibus  danlur:  5.°,  quae 
quovis  modo  in  carnibus,  ovis,  bulyro,  etc,  et  in  usum  Mi- 
nistronim  Ecclesiae,  vel  pauperum  in  ipso  Templo  ponunlur, 
vel  a  Clericis,  aut  a?dituis  osliatim  colligunlur;  6.^  quae  in 
Oratoriis,  vel  sacellis  Jn  quibus  Imagines  beneficiorum  fama 
celebres,  vel  sanctortmi  reliquiae  conquiescunt  a  visitantibus 
offeruntur.»  Confira-se  o  mesmo  Van-Esp.,  Tom.  6,  Trai.  de 
Jur.  Parochor.  ad  Decim.  et  Oblationes,  C.  2,  §  1,  Jí^.  Inhoc 
tamen  tractatu. 

12 

Não  trato  aqui  da  1  .^  e  2.''  espécies  de  oíTertas  que  se 
fazem  a  Deus  e  á  igreja  por  doações  entre  vivos  ou  por 
actos  de  ultima  vontade;  nem  dos  dizimos  e  primicias 
lato  modo  oíTerlas,  nem  do  estipendio  que  boje  se  dá  pe- 
las missas  também  oíTerlas;  traio  sim  das  mais  que  reco- 
pilaram os  DD.  |)roximamcnlc  citados,  Faxit  Deus! 
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SECÇÃO  II 
Oblações  na  lei  natural  e  na  escripta 

13 

Na  lei  natural.  O  uso  dasoffertas  a  Deus  principiou  na 
origem  do  mundo  e  continuou  no  tempo  da  lei  escripta 
de  Moysés.  Caim,  filho  de  Adão,  offereceu  a  Deus  fructos 
da  terra;  Abel  os  fetos  primogénitos  e  mais  gordos  do  seu 
rebanho.  O  Senhor  aceitou  a  oblação  de  Abel,  e  reprovou 
a  de  Caim,  Genes.,  C.  4,  f.  2,  3  e  4.  Noé  logoque  saiu  da 
arca  edificou  um  altar  ao  Senhor  e  lhe  sacrificou  parte  de 
todos  os  animaes  e  aves;  Deus  aceitou  benignamente  o 
seu  sacrificio,  Genes.,  C.  8,  t.  20  e  21.  (A  esta  classe  da 
lei  natural  podemos  referir  a  off'erla  dos  magos  a  Deus 
Menino,  Matth.  2.)  Abrahão  pelo  preceito  do  Senhor  lhe 
fez  a  oblação  que  se  lô  no  Genes.,  C.  15,  t.  9  e  10. 

i  4 

Na  lei  escripta:  No  Exod.,  C.  23,  f.  15,  se  lê  o  pre- 
ceito de  Moysés:  Non  apparebis  in  conspectu  meo  vacuns. 
No  C.  25,  t.  2,  se  repete.  No  Deuler.,  C.  16:  Et  celebra- 
bis  diem  festum...  Oblaíionem  spontaneam  manus  tace, 
etc.  No  Lib.  Numer.,  C.  7,  se  notam  as  grandes  e  profu- 
sas oblações  com  que  o  povo  concorreu  na  dedicação  do 
tabernáculo  e  do  altar. 

Nota :  Bem  que  isto  era  de  conselho  e  não  de  preceito,  Cor- 
tead.,  Decis.  170,  n.  7,  ou  um  preceito  coremonial  que  ces- 
sou pela  lei  evangélica,  Cortead.,  Decis.  170,  n.  10. 

§5 

Na  lei  evangélica,  e  tempo  da  pregação  de  Jesus  Chrislo, 
continuou  ainda  o  uso  das  oííerlas  no  templo,  como  se 
nota  em  S.  Matheus,  C.  5,  t.  23  c  24.  Ao  mesmo  Jesus 


Chrislo  emquanlo  vivo  e  seus  apóstolos  se  faziam  oiTerlas, 
das  qiiaes  Judas  era  o  recebedor  e  despenseiro,  Van-Esp., 
de  Jur.  Ecdcs.,  P.  2,  Secl.  4,  T.  1,  C.  6.  Emfim  Jesus 
Christo,  elle  mesmo,  se  ofTereceu  como  victima  ao  Eterno 
Pae  pela  expiação  dos  pcccados  do  mundo;  victima  supe- 
rior a  todas  da  lei  antiga,  Paul.,  ad  Hccbr.,  C.  10,  tot. 

Circuiu«*taueia»i  necc»tMariaí«  para  ser  aceita  por  Itens  a  oblação 

í  46 

Primeira:  Pureza  de  consciência:  «Victimae  Impiorum 
abominabiles  Domino:  Vota  justorum  placabilia»,  Prov., 
G.  15,  t.  8.  Dona  Iniquorum  non  probat  Altissimus,  nec 
respicil  in  oblationes  iniquorum,  nec  in  multitudine  sa- 
crificiorum  eorum  propitiabitur  peccatis,  Eccles.,  C.  34, 
t.  13.  HostÍ3e  Impiorum  abominabiles,  quia  offeruntur  ex 
scelere,  Prov.,  C.  21,  t.  27:  «Si  ergo  offers  múnus  tuum 
ad  Altare,  et  ibi  recordalus  fueris,  quia  frater  tuus  habet 
aliquid  adversum  te,  relinque  ibi  múnus  tuum  ante  Altare, 
et  vade  prius  reconciliari  fratri  tuo,  et  tunc  veniens  offeres 
múnus  tuum.»  Confer.  Genes.,  G.  4,  t,  3,  Reg.  1,  G.  15, 
t.  21,  Psalm.  39,  t.  7,  Jerem.,  G.  6,  t.  20,  Amos.,  G.  5, 
t.  22. 


Segunda:  Que  as  oblações  se  façam  de  bens  licitamente 
adquiridos:  «Non  oíferes  mercedem  prostibuli,  nec  pretium 
Ganis  in  domo  Domini  Dei  tui,  quidquid  illud  est  quod 
voveris;  quia  abominatio  est  utrumque  apud  Dominum 
Deum  tuum.í,  Deut.,  G.  23,  t.  18.  Honora  Dominum  de 
tua  subslantia,  et  de  primitiis  omnium  frugum  da  ei», 
Prover.,  G.  3,  t,  9,  ou  conforme  outra  versão:  «Honora 
Dominum  tuum  de  laboribus  tuis»,  D.  August.,  Serm.  25, 
de  Verbor.  Dom.  Veja-se  com  S.  Thomaz  Patuz.,  TheoL 
Mor.,  Tom.  5,  Trat.  9,  G.  9,  §  9:  «Qua3  itaque  sunt  per 
rapinam,  vel  furtum,  vel  alio  modo  justitiam  licdcnle 
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acquisila,  non  sunt  oííereiída,  sed  Dominis  reslituenda. 
Quse  vero  alio  pravo  sunt  acqnisita  médio,  nec  in  oblatio- 
nem  danda,  nec  accipienda. » 

SECÇÃO  III 
Oblações  nos  séculos  da  igreja  nascente,  natureza  primitiva  (l'ellas 

18 

Na  primitiva  igreja,  e  no  tempo  dos  apóstolos  os  fieis 
convertidos  á  fé  de  Jesus  Christo  vendiam  as  suas  pos- 
sessões e  levavam  os  preços  aos  pés  dos  apóstolos,  dos 
discipulos  e  dos  fieis,  como  se  refere  nos  actos  dos  após- 
tolos, G.  4,  t  32  e  seguintes,  e  C.  5.  Todos  os  bens  tem- 
poraes  eram  então  communs  entre  os  primeiros  christãos. 
Furgol.,  Traité  des  Testam.,  C.  6,  Sect.  1,  n.  48.  Nâo  ti- 
nham dizimos,  nem  outros  estabelecimentos  mais  que  as 
oblações  de  que  viviam  o  bispo  e  o  clero.  Então  os  chris- 
tãos com  o  espirito  dos  antigos  voventes,  na  lei  natural  e 
na  lei  escripta,  offereciam  pão  e  vinho  nos  altares  ao 
tempo  da  oblata  em  abundância,  parte  do  qual  se  sacri- 
ficava, e  todos  commungavam;  sendo  já  reprehendidos  os 
opulentos,  que  sem  nada  ou  pouco  offerecerem,  iam  com- 
mungar  das  offertas  dos  pobres.  Também  se  offereciam 
espigas,  uvas,  azeite  para  as  lâmpadas,  incenso  para  os 
sacrificios.  Isto  se  recebia  pelos  diáconos;  o  mais  se  en- 
viava a  casa  dos  bispos  e  presbyteros,  que  os  dividiam 
com  os  diáconos  e  pobres.  E  aindaque  na  Paschoa  se 
otferecia  mel  e  leite  para  os  que  se  baptisavam,  este  uso 
se  aboliu.  Não  consta  que  nos  primeiros  séculos  se  fi- 
zessem oblações  de  dinheiro. 

§9 

Passando  a  fazer-sc  o  sacrificio  em  pão  ázimo,  e  ces- 
sando a  communhão  em  ambas  as  espécies,  cessaram  as 
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oblações  de  pão  e  vinho  nos  altares,  e  subrogaram  offer- 
tas  de  dinheiro,  como  esmola  das  missas  por  vivos  e  de- 
funtos, não  para  os  celebrantes,  mas  para  o  commum  do 
clero,  e  o  resto  para  os  pobres.  No  século  ii  se  inventou 
uma  arca  chamada  Gazophilacio,  collocada  na  saída  dos 
templos,  em  que  se  lançavam  as  esmolas  de  dinheiro  que 
os  christãos  offereciam;  e  deduzido  o  parcamente  neces- 
sário para  o  bispo  e  clero,  o  resto  se  distribuia  aos  en- 
fermos, presos,  peregrinos,  viuvas,  pupillos,  etc.  Outras 
oííertas  se  levavam  ás  casas  dos  bispos  e  presbyteros. 
Também  havia  nm  terceiro  género  de  oííertas  que  faziam 
os  christãos,  ou  quando  recebiam  os  sacramentos,  ou  nas 
exéquias  dos  mortos,  ou  nas  dedicações  dos  templos,  ou 
em  outras  funcções  dos  sagrados  oíTicios. 

i  10 

No  século  IV  se  costumavam  oíTerlas  nos  baptismos, 
o  que  o  concilio  eliberitano  prohibiu,  não  porque  fosse 
reprovado  receber  offertas  voluntárias,  mas  para  que  não 
parecesse  que  o  que  os  sacerdotes  deviam  dispensar  gra- 
tuitamente, se  vendia  por  preço.  Nos  mesmos  tempos  não 
eram  admiltidas  as  oblações  (assim  como  na  lei  escripta 
ut  II  6  e  7)  dos  peccadores  públicos,  etc.  Tudo  isto  e 
muito  mais  se  pode  ver  em  Benedicto  XIV,  de  Synod. 
Diceces.y  L.  5,  C.  8.  Cavallar.,  Instit.  Jur.  Canon.,  P.  2, 
G.  32,  Berard.,  Jus  Eccles.,  Tom.  1,  Diss.  6,  C.  5,  Van- 
Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Secl.  1,  T.  5,  C.  4,  e  Tom.  5, 
Trat.  de  Simon.,  P.  1,  C.  5  e  6,  tot.,  Paluz.,  Theolog.  Mor., 
Tom.  5,  Trat.  9,  Diss.  4,  C.  1,  |  6. 

IVaturexa  dan  oblações  ii'es(cí4  príincirOM  séculos  da  igreja 

I    11 

Se  pelo  direito  divino  na  lei  escripta  eram  por  natureza 
voluntárias  todas  as  oblações,  Exod.,  C.  25.  t  2.  ibi:  Ah 
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omni  homine,  qiii  offeret  ultroneus,  accipietis  eas.  E  G.  25, 
t  5,  ibi:  omnis  voluntarius,  et  prono  animo  offerat  eos  Do- 
mino: aurum,  et  argentam,  et  a^s. 

Na  lei  evangélica  não  mudaram  de  natureza.  «As  que 
no  século  n  (|  9)  se  lançavam  no  Gazophilacio,  diz  Ter- 
lullian.,  Apolog.,  C.  9,  referido  por  Benediclo,  supra,  §  3, 
d.  C.  8,  eram  puramente  voluntárias,  ut  ibi:  «Si  quod 
arc3e  genus  est,  non  de  ordinária  (ai  honorária)  snmma 
quasi  redempt?e  religionis  redemptse  congregatur.  Modi- 
cam  unusquisque  stipem,  menstrua  die,  vel  cum  velit, 
el  si  modo  velit,  et  si  modo  possit,  apponit:  nam  nemo 
compellitur,  sed  sponte  confert».  «Et  (continua  o  mesmo 
Benedito)  Justin.,  Apolog.  1,  ad  Anton.  Pium,  n.  67, 
quasi  rationem  redens  pecuniae,  qua  in  Ecclesise  Gazophi- 
latium  conjiciebatur  ait:  Qui  abundant,  et  volunt  suo  ar- 
bítrio, quod  quisque  vull,  largientur;  et  quod  colligitur 
apud  eum,  qui  praeest  deponitur,  ac  ipse  subvenit  pupillo, 
et  viduis...  Uno  verbo,  omnium  indigentium  curam  sus- 
cipit...  Eundem  morem  deponendi  peeuniam  in  Gazophi- 
latio  commemorat  Augustin..,  etPaulin...  quorum  proin- 
de  testimonio  constai,  labenle  século  iv,  et  decurrenle  v, 
illum  perseverasse,  etc.)» 

§12 

As  offertas  nos  baptismos,  nos  funeraes,  na  recepção 
idos  sacramentos  eram  da  mesma  forma  voluntárias,  c 
ninguém  podia  ser  constrangido  a  presta-las,  Gavallar., 
hut.  Jíir.  Canon.,  P.  2,  C.  32,  §|  3,  4,  5  e  6,  Boliem., 
de  Paroch.,  Sect.  7,  C.  1,  |  24,  Ziegicr.,  ad  LancelL, 
Liv.  4,  T.  7,  I  2,  verbo  Qhlationc?,  accipiat,  Van-Es[).,  ci- 
tai., supra,  I  1. 

i  13 

E  aindaípie  alguns  DD.  quizeram  (|uo  pelo  preceito  do 
Exod.,  G.  23,  Non  apparebis  in  (onspedn  nieo  ijacuns,  de- 
vam sempre  ser  de  necessidade  as  oííerlas:  «Nova  lege 
gratiai  atlenta,  et  jure  canónico  ins|)ecto,  contrarium  re- 
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solvendum  ost  imo  quod  omnino  Oi)iationcs  volunlaría? 
sint;  quia  in  Lege  Evangélica  nullibi  jure  cauium  est.  ul 
ad  earum  praístaliones  tideles  teneantur,  quare  de  pra?- 
ceplo  non  esse  docent  coinmuniter  DD.,  et  illud,  E.xodi 
est  dictiim  ceremoniale.  qiiod  in  nostra  Lege  nova  servare 
non  adstringimus.  Ideoque  de  jure  in  libera  voluntate  of- 
ferenlium  remanenl  oblationes,  quin  ad  eas  Parochiani  in- 
vili  compelli  possint,  quod  et  expresse  probatur  ex  Con- 
cilio Cabilonensi  sub  Carolo  Magno  celebralo  (ann.  813, 
ex  Berard.,  Tom.,  pag.  386),  C.  6,  ibi:  Animarum  salu- 
tem  inquirere  sacerdos  debet,  non  lucra  terrena,  quo- 
niam  fideles  ad  res  suas  dandas  non  sunl  cogendi,  nec 
circumvenicndi  oblatio  enim  spontanea  esse  debel,  juxta 
illud  quod  ail  Scripturéi  volunlarie  sacrificabo  libi,  Psal. 
55.  Ita  resolvunt  D.  Thomaz.,  etc.  etc.  Lagun.,  ik  Fru- 
ctib.,  P.  1,  C.  33,  n.  72,  73  e  74,  e  com  outros  muitos 
DD.  theologos,  canonistas  e  juristas,  Corlead.,  Decis.  170, 
n.  6,  ibi:  Oblationes  in  lege  evangélica  non  debentur, 
nec  cadunt  sub  pra^cepto,  sed  sunt  per  se,  et  ex  natura 
sua  spontaneaí,  ac  volunlarise,  ele,  et  a  n.  8,  omnino  vi- 
dendus. 

I  14 

Como  porém  pelo  preceito  do  apostolo  deve  viver  do 
altar  o  que  serve  ao  altar,  daqui  vem  que:  «Universa^ 
oblationes  (quíc  sane  tunc  erant  in  obligatione,  cuin  ali- 
ler  non  prospicerelur  necossitali  Cleri)  in  |)oteslaleni  Epis- 
copi  conferebantur,  eas  inter  Clericos  dislributuri :  at  cum 
coepil  obligatio  decimarum  induci  (v.  infra  a  |§  23  e  26), 
coeperunl  sponte  oblationes  ex  fidelium  pielatc  conferri». 
Berard.,  Jus.  Ecdcs.,  Tom.  1,  Diss.  6,  C.  1,  propc  íin. 
Mas  onde  os  parocbos  não  percebem  dizimos  sullicicntes 
ou  côngrua  competente,  sempre  ficaram  e  deviam  ficar  as 
oblações  de  necessidade  para  a  sua  sustenlação,  Lagun., 
supra.  n.  75  e  76,  junto  o  n.  72,  Bohe?ner..  de  Paroch.. 
Secl.  7,  C.  2,  SS  6  e  8. 
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Só  sim  é  de  obrigação:  1/,  o  voto  ou  promessa  feita  a 
Deus  e  a  causa  pia:  «Cum  volum  voveris  Domino  Deo 
tuo  non  tardabis  reddere,  quia  requiret  illum  Dominus 
Deus  tuus.  Et  si  moratus  fueris  reputabitur  tibi  in  pec- 
catum».  Deuter.,  C.  23,  t  21.  «Siquid  vovisti  Deo,  ne 
moreris  reddere,  displicet  enim  ei  infidelis,  et  stulla  pro- 
missio,  sed,  quodcumque  voveris  redde.  iMultoque  melius 
est  non  vovere,  quam  postvotum  premissa  non  reddere». 
Eccles.,  G.  5,  ^  3  e  4.  Redde  Altissimo  vota  tua,  Psalm.  49. 
Reddam  tibi  vota  mea,  quse  distinxerunt  lábia  mea,  Psalm. 
69.  Confira-se  o  Gap.  Licet  x.  de  Voto. 

1  16 

E  de  obrigação,  2.^  a  oblação  que  se  deve  á  igreja  ra- 
tione  census,  pensionisy  mit  Conventionis  antea  facke  cum 
Ecdesia,  Gortead.,  Decis.  170,  n.  6,  Lagun.,  supra,  n.  78, 
a  menos  que  os  parochianos  das  igrejas  filiaes  se  obrigas- 
sem á  estructura  e  ornato  das  capcllas  maiores  e  côngrua 
dos  curas;  porque  tal  contrato  cassa  e  reprova  o  concilio 
bracbarense  4.^  Art.  2,  de  Fabricarum  depiitatiojie,  etc, 
G.  8,  pag.  (mihi)  87. 

1  17 

E  de  obrigação,  3.°,  quando  oblationes  dehentur  cx  tes^ 
tamsnto,  donatione,  Legato,  Gortead.,  Decis.  170,  n.  7, 
Lagun.,  de  Fructih.,  P.  1,  G.  3,  n.  70  (DD.  citai.,  ^  i). 
Porém  hoje  pela  lei  de  9  de  setembro  de  1769,  e  pela  de 
3  de  agosto  de  1770,  se  mandou  (]ue  se  abolissem  taes 
prestações  annuaes,  com  que  a  favor  das  causas  pias  se 
oneraram  os  fundos  de  terras,  e  se  proliibiram  taes  pres- 
tações de  futuro:  são  emfim  de  (djrigaçào  as  ollerlas  cos- 
tumadas aos  parochos  necessitados  (§  14),  não  quanto 
aos  providenciados  de  dizimos,  como  demonstrarei  nassec- 
ções  se<íuinles. 
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SECCAO  IV 


Varíaeáo  dos  proventos  [uira  a  subsistência  do  clero,  e  diversos  fados  das  oblaçík^ 

nos  séculos  seguintes 

§  18 

Depois  que  o  imperador  Constantino,  o  grande,  esta- 
beleceu a  paz  da  igreja,  e  cessaram  as  perseguições,  ellc 
por  uma  lei  de  321  permiiliu  ás  igrejas  calholicas  e  a 
todos  os  corpos  ecclcsiaslicos  receber  todas  as  liberalida- 
des que  se  Ibes  fizessem  por  testamento.  O  abuso  d'esta 
permissão  occasionou  uma  lei  dos  imperadores  Valenti- 
niano,  Valente  e  Graciano,  em  371,  que  lhes  restringiu 
aquella  liberdade  para  não  receberem  liberalidades  das 
mulheres.  Outra  dos  mesmos  imperadores,  do  anno  de 
390,  prohibiu  receberem  das  diaconizas.  Esta  lei  foi  re- 
vogada no  mesmo  anno.  Depois  Maiitiniano  na  sua  no- 
vella  de  Testamentis  revogou  estas,  e  restabeleceu  as  cou- 
sas no  estado  em  que  Constantino,  o  grande,  as  tinha 
mettido  ao  sujeito  da  capacidade  das  igrejas  e  communi- 
dades  ecclesiasticas.  Justiniano  finalmente,  omittindo  in- 
serir no  seu  código  estas  leis  intermédias,  se  conformou 
com  a  de  Constantino,  pela  Novell.  131,  C.  !)  e  12,  da- 
tada em  541.  De  sorte  que  pelo  ultimo  estado  da  juris- 
prudência romana  as  igrejas  e  communidades  ecclesias- 
ticas eram  capazes  de  instituições  e  legados,  Furgole, 
Traitê  des  testaments,  C.  6,  Secl.  1,  a  n.  50,  Mello.  His- 
tor.  Jur.  Civ.  Lusiian.,  sub  |  55. 

Nota.  ComeíTeito  antes  de'  Constantino  não  consta  que  as 
igrejas  tivessem  bens  de  raiz,  tendo-se  snstenlado  nos  pri- 
meiros Ires  séculos  só  de  oíTertas,  e  possuindo  só  moveis. 
Linck.,  de  Orig.  TempL,  CU,  n.  113,  Bohemer.,  de  Pa- 
rnch.^SecL  5,  C.  I,  |  10. 
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Com  esta  permisssão,  pela  piedade  dos  fieis  e  por  ou- 
tros modos  passaram  em  breve  tempo  as  igrejas  a  engros- 
sar em  riquezas  consistentes  em  fundos,  em  redditos  du- 
rante o  império  romano  em  todo  o  orbe.  Fleury,  Discurso 
sobre  a  historia  ecdesiastica,  Filangieri,  Sciencia  da  le- 
gislação, Tom.  2,  G.  5. 

120 

f 

Depois  de  assim  opulento  o  clero  era  consequente  ces- 
sarem ou  diminuírem  as  oblações  dos  fieis,  vendo  super- 
abundantemente  providenciados  os  ministros  da  igreja; 
bem  que  o  Can.  29,  Gaus.  12,  G.  2,  de  S.  Gregório  Ma- 
gno (que  governou  depois  do  anno  de  590),  dá  idéa  da 
consliluição  das  ofl'ertas  depois  de  terem  redditos  as  igrejas. 

121 

O  rei  Garlos  Martello  despojou  as  igrejas  de  seus  bens 
c  os  deu  á  nobreza  guerreira  militar:  el-rei  Pipino,  suc- 
ccssor,  tentou  a  restituição,  mas  ficou  em  esperanças  a 
igreja.  E  como  Garlos  Martello  achou  todo  o  património 
publico  nas  mãos  dos  ecclesiasticos,  Garlos  Magno  achou 
os  bens  dos  ecclesiasticos  entre  as  mãos  das  gentes  da 
guerra.  Não  se  podia  fazer  restituir  a  estes  o  que  se  lhes 
tinha  dado;  e  as  circumstancias  em  que  então  se  eslava 
faziam  a  restituição  ainda  mais  impraticável.  De  outra 
parte  o  christianismo  não  devia  perecer  por  falta  de  mi- 
nistros, de  templos,  de  inslrucções,  porque  no  Icmpo  de 
Garlos  Martello  os  bens  das  igrejas  foram  dados  aos  lei- 
gos, e  se  deixou  que  a  clerezia  subsislissc  como  cila  po- 
dcssc,  Montes(|uieu,  L.  31,  G.  12. 

Nola.  Sobre  este  incomparável  abuso  vi(l(3  Iv.  Joaipiim, 
verbo  It/irjns,  pa^^  4Í),  (lol.  i.  Acrcsccnia  o  mesmo  Moíi- 
l('S(j. :  «As  l(MS  de  (Carlos  IMa^Mio  sobiíí  o  (vsiaheleciíneiilo  dos 
di/imos  eram  obras  de  necessidade;  a  reli''irio  ali  l(3vc  a 
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única  parle,  (3  a  supcrslição  nenhuma  parle  ali  teve».  O  mes- 
mo Fr.  Joatjuim,  verbo  Terças  pontifícias,  pag.  370,  diz  que 
os  dízimos  succederam  ás  oblações  dos  íieis  e  com  o  mesmo 
destino. 

i  22 

Isto  fez  com  (|iie  Carlos  Magno,  nelo  de  Carlos  Marlello, 
eslabolecesse  os  dizimos,  novo  género  de  bens  para  a 
igreja.  Elle  foi  o  primeiro  que  por  um  capitular  do  anno 
de  800,  dando  um  exeniplo  grande,  sujeitou  os  seus  pró- 
prios bens  ao  pagamento  dos  dizimos;  e  para  reparar  de 
algum  modo  os  damnos  que  seu  avô  havia  feito  á  igreja, 
deixou  duas  parles  de  seus  bens  a  vinte  e  uma  metrópoles 
do  seu  império.  De  sorte  que  aindaque  antecedentemente 
os  PP.  haviam  pregado  os  dizimos,  e  o  concilio  de  Macon 
no  anno  de  585  tinha  proclamado  a  devida  observância 
dos  do  Levitico,  só  no  anno  de  800  vieram  a  estabele- 
cer-se  por  Carlos  Magno  e  por  seus  capitulares,  Montesq., 
d.  C.  12,  todo.  Concordam  que  n'esta  epocha  se  estabele- 
ceram os  dizimos,  Cavallar.,  InU.  Jur.  Eccles.,  P.  2,  C.  3'i ; 
§  2,  Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  a  n.  19 
et  20,  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa,  no  novo  Elucidário 
verbo  Decima,  pag.  345.  Acrescenta  o  mesmo  Montesq.: 
«As  leis  de  Carlos  Maono  sobre  o  estabelecimento  dos 

c; 

dizimos  eram  obra  de  necessidade;  a  religião  ahi  teve  a 
única  parte,  e  a  superstição  nenhuma  parle  abi  teve». 

Nota.  Não  deixou  porém  de  ser  custosa  n'esse  tempo  a 
aceitação  do  estabelecimento  dos  dizimos,  como  se  vê  em 
Montesq.,  t  Le  Projet,  et  y  Le  Peitple. 

123 

No  mesmo  século  vui  se  passou  a  permitlir  aos  clérigos 
o  estipendio  da  missa,  que  antes  (|  9)  se  applicava  para 
o  commum  do  clero,  Boncdicto,  de  Sijnod.  Ditrces.,  L.  5, 
C.  8,  I  5,  Eybel,  §  381,  Lelr.  (h).  E  por  islo  é  que  o 
citado  Fr.  Joaquim  diz  que  a  obrigação  dos  dizimos  ficou 
cm  logar  das  oblações  (jue  (Tantes,  e  desde  a  [)rimiliva 
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clnislandade  se  pratica vam.  O  mesmo  Fr.  Joaquim,  verbo 
Terças  pontificaes,  pag.  376,  diz  que  aos  dízimos  depois  de 
introduzidos  succederam  as  oblações  dos  fieis,  e  com  o 
mesmo  destino.  Por  isto  é  que  Berard.,  Tom.  1,  Diss.  6, 
G.  5,  prope  fin.,  diz  que:  «Universae  oblationes  (quae  sane 
tunc  erant  in  obligatione,  cum  aliler  non  prospiceretur 
necessitati  Cleri)  in  potostatern  Episcopi  conferebantur 
eas  inter  Clericos  tributari.  At  cum  coepit  obligatio  Deci- 
marum  induci,  coeperunt  sponle  oblationes  fidelium  pie- 
lali  conferri,  etc.  Por  isto  é  que  como  com  Chrislian.  Lup. 
diz  Van-Esp.,  P.  %  Sect.  1,  T.  5,  G.  4,  n.  10,  que:  «Post- 
quam  denarii  oblati  in  usumSaccrdoUim  cederi  coeperunt; 
hunc  ob  avitam  populi  de  Gleri  avarilia,  et  nimiis  proven- 
tibus  calumniam,  defecit  paulatim  etiam  denariorum  obla- 
lio,  contracta  fere  ad  solam  Missam  in  exequiis  defuncto- 
rum,  ele.» 

Nota.  O  grande  canonista  Beranl.,  Jas  Eccles.,  Tom.  4, 
Diss.  6,  C.  5,  debaixo  do  y  Vetustissima,  depois  de  reco- 
nliecer  que  o  preceito  do  Levitico  quanto  ás  decimas  é  inap- 
plicavel  ao  povo  cíiristao,  eile  (e  nâo  aUribuindo  a  sua  ori- 
<^em  e  estabelecimento  a  Carlos  Magno  e  ao  poder  civil,  mas 
só  á  igreja,  e  postergando  estes  factos  históricos)  diz,  quanto 
ás  decimas  e  oblações  de  que  tratamos,  ut  ibi: 

lAd  hícc  principia  respicientes  Apostoli,  ac  veri  Apostolici 
non  decimas  a  fideli  populo  petebant,  sed  oblationes,  quas 
ubi  ampliores  erant,  pauperibus,  indigentil)usquc  commu- 
nos  faciebant.  Posterioribus  síeculis  coepor  unt  viri  Ecclesias- 
tici,  etiam  Ecclesiarum  nomine  bona  immobilia  possidere: 
scd  quando  ha3c  minime  suíiiciebant,  oblaliunos  adhuc  a  po- 
pulo (juairitare  perrexerunt.  Et  quidem  quousíjue  populus 
sponte,  ac  libertissimo  clericorum  necessilatibus  conlulebat, 
etiam  abunde,  non  opus  luit  promulgatione  praícepti.  xVtre- 
frip:escento  populi  cbaritate  Leges  expresse  edond;p  fuerunt, 
qui[)us  sacris  administris  occurrerctur.  lM'ofecto  in  speciali 
Lííge  expresse  ferenda  opus  erat  deíiniie  ([uaiililalem,  ()uam 
unusquisíjue  conferret,  ne  lex  ipsa  indelinila  in  irritum  ca- 
deret.  Alium  normam  hac  in  re  non  invenerunt  ladres  Eccle- 
siaslici,  (juam  cam  (|uíí>  Ecvitarum  ^uatia  posila  liicrat  in  vo- 
tere  Tcstamcnlo:  l*roindc(|ue  apud  Chiislianos  lum  coepit 
d(3cim;u'iun  pi;»'stati()  lieri,  clc.» 
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Oiilra  origem  diversa  lhes  assigna  Bohem.,  de  Parocli., 
Secl.  7,  G.  1,  §  7,  com  Paul.  Sarp..  de  Bencf.,  Ari.  11, 
que  não  prova  mais  a  pregação  dos  padres  para  promo- 
ver o  liso  dos  dizimos  do  Levilico,  e  a  presumida  condes- 
cendência dos  chrislãos.  A  meu  ver,  a  origem  mais  cerla, 
e  a  causa  necessária  d'ella  é  a  (|ue  refere  Monlesq.  acima 
citado  (II  ai  e  2^1). 

I2i 

Esla  disciplina  dos  dizimos  (sem  duvida  introduzidos 
no  fim  do  século  vui  e  principio  do  ix),  ou  fosse  por  le- 
gislação civil,  como  querem  os  políticos,  ou  pela  ecclc- 
siastica,  como  querem  alguns  canonistas,  o  certo  é  que 
não  chegou  por  enião  senão  até  os  ullimos  fins  e  balizas 
da  Hespanha^  que  gemia  acabrunhada  pelos  sequazes  de 
Mafoma  (Fr.  Joaquim,  verbo  Dmmas,  pag.  345),  os  quaes 
com  eííeilo  invadiram  as  Hespanhas  pelos  annos  de  714, 
Mello,  Hist.  Jvr,  civil.,  sub  |  29  (tempo  em  que  ainda  não 
estavam  estabelecidos  os  dizimos,  Fr.  Joaquim,  verbo 
Igreja,  png.  48,  Col.  1,  e  pag.  51  ^  Gol.  2,  prope  fin.). 
Os  árabes,  que  occuparam  a  nossa  Lusitânia,  lhe  deixa- 
ram a  liberdade  de  religião,  e  a  eleição  das  leis  civis, 
Mello,  supra,  nota  ao  §  33.  E  neste  meio  tempo  aléá  sua 
total  expulsão,  é  notável  a  historia  da  edificação  das  igre- 
jas e  mosteiros  n'este  reino,  das  suas  vendas  e  doações 
d'elles  por  pessoas  particulares,  o  que  se  pode  ver  no 
mesmo  antiquário  Fr.  Joaquim,  sub  verbo  Igreja,  E  de 
tudo  vem  a  concluir,  pag.  51,  v  Do  sobredito,  ibi: 

«Do  sobredito  se  manifesta  que  por  lodo  o  século  xi  e  prin- 
cípios do  século  XII  as  igrejas  e  mosleiíos  eram  apanágios, 
morgados  ou  pali-imoiiios  úo  goulc  i(Mga,  resíirvada  unica- 
mente a  frugaí  o  liuiilada  porção  para  os  clérigos  ou  monges. 
Por  lodo  esle  lempo  se  não  olTerece  documento  algum  que 
nos  convença  de  que  em  Portugal  se  pagavam  os  dizimos, 
como  logo  depois  se  praticou.  Os  testamentos  ou  doações 
das  villas  e  lierdades,  que  ás  igrejas  e  mosteiros  se  faziam, 
eram  os  fundos  da  sua  subsistência ;  mas  estas  fazendas  eram 
agricidtadas  poios  i"cs[)eclivos  sorvos  ou  colonos  com  as  ren- 
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das  c  pensões  que  se  pacteavam;  pensões  e  rendas  em  que 
os  seculares  se  nutriam,  reservadas  para  os  pastores  das  al- 
mas as  primícias,  oblações,  passaes  e  outros  benesses,  de  que 
honestamente  se  mantinham  sem  a  ostentação  que  os  dizimos 
ao  depois  lhe  grangearam,  etc.» 

125 

Se  hl  uns  mais  nações  depois  do  século  viii  se  estabe- 
leceram c  Foram  propagando  os  dizimos  (|§  22  até  24), 
nos  fins  do  sccnio  xi  ó  quando  os  nossos  maiores  foram 
conhecendo  a  obrigação  das  decimas  ou  dizimos,  qiic  só 
no  sccnhj  xn  íj;erahnenle  foi  entre  nós  reconhecida,  o  mes- 
mo  Vv.  Joaquim^  verbo  Decima,  pag.  345,  Gol.  2,  e  verbo 
Jrjreja,  [)ag.  48,  Gol.  1,  junto  ao  íim. 

Í2G 

Estabelecidas  assim  as  decimas  lá  nas  mais  nações  desde 
o  século  vni  c  na  nossa  desde  o  século  xii,  tendo  cessado 
com  ellas  a  necessidade  das  oblações  para  a  subsistência 
do  clero  (|  23);  é  consequente  que  ou  cessaram  as  obla- 
ções, ou  Iodas  as  que  depois  se  fizessem  seriam  puramente 
voluntárias  sem  causa  necessária;  porque,  como  jcá  vimos, 
(II  14  e  23),  todas  as  que  não  eram  para  subsistência  do 
clérigo  eram  ultroneas;  e  depois  dos  dizimos  o  ficavam 
sendo  geralmente  sem  causa  precisa  c  obrigatória  da 
parte  dos  parochianos,  Van-Esp.,  Tom.  5,  Dissert.,  de  Si- 
mon.,  G.  5,  |  4. 

127 

l^orém  logoque  os  dizimos  se  eslabelecerani  nas  mais 
nações,  não  tardou  muilo  ([ue  uns  se  enfeudassem,  oulros 
com  as  igrejas  se  unissem  a  calhedracs,  oulros  com  as 
igrejas  c  oblações  mesmas  se  usurpassem  pelos  grandes. 
E  isto  occasionou  curarein-se  as  parochias  por  vigários, 
nt  lalissime,  Furgole,  Traitê  descures  pnmilifs,  G.  ,3,  per 
lotum,  onde  assim  o  demonslra  com  todas  as  hislorias,  e 
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ainda  concílios,  líin  consequência,  assignando-se  aos  vigá- 
rios umas  lenues  côngruas,  os  vigários  suscitaram,  como 
necessário  para  supplemento  das  suas  côngruas,  o  antigo 
uso  das  oblações,  aíiás  voluntárias,  c  mesmo  as  olTertas 
nos  funeraes,  casamentos,  baptismos  c  administração  dos 
sacramentos,  Cavallar.,  Inst.  Canon.,  P.  2,  C.  32,  |  fi, 
nota  (b),  ibi: 

«Século  X  et  deinceps  bona  Parochiarum,  etiam  ipsíe  De- 
cima? pro  máxima  parle  In  Laicos,  Canónicos,  et  Monachos 
Iransierunl;  et  propter  maios  Clericorum  mores  Cliristiani 
parum  libcrales  erant  in  Ecclesias  Parochiales.  Hinc  Clerici 
non  liabebanl  unde  viverent;  atque  ideo  dura  (einporum  con- 
diliopias  oíTercndi  consueludines  in  necessitatem  converlere 
fccit.» 

Bolienicr..  de  Jur.  Paroch.,  Sect.  7,  C.  2,  |  8. 

>tCum  enim  bona  Eclesiástica  pei'  secularisalionem,  alias- 
(jue  varias  subtractiones,  (juas  turbidus  renim  status  pi-omo- 
vebat,  ad  profanos  usus  bine  inde  conveiterenlui',  Ecciesiae 
ingenlem  substantiam  amiserunt,  unde  alias  Farocbi  potuis- 
sent  commode  susteniari:  Hinc  mérito  1i;pc  Jura  stoke  ipsis 
relinquenda  erat,  ut  in  partem  salarii  cederent. » 

Van-Esp..  de  Jur.  Eccles..  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  C.  3, 
II  21  e22,  ibi: 

«Et  sane  inspecta  [irimigenia  decimarum oiigine atijue ipsa 
Fidelium  oíTorenlium  prima  intentione,  videnturdecim.Tnon 
minore  jure  ad  Paroclunn  spectare  quam  oblationes,  qua?  Iio- 
die  in  Sacnimentorum  administratione,  et  mortuorum  sepul- 
tin'a  dari  solent.  Nam  decimas  a  populo  primilus  oblatas  esse 
Parncbis  ad  eum  modnm  quo  liodie  jura  funeralia,  aliave  in 
SacranKMitorum  administratione  oíTerentur,  etsolvuntur:  et 
Uxc  a  [jripido  demum  oíferri,  et  (juodam  modo  exigi  c(cpisse 
poslijuani  vnriis  modis  decima?  a  Parncbis  oblata?,  et  ad  Ca- 
.  pilula,  cl  Mnnasteria  devoluta?  fuere,  a  pluribus  ubserva- 
luin  est. 

«Observalíjue  Cbrislian.  Lnp.,  Diss.  á,  quod  cnm  século 
XI  et  xu  Decreta  plura  ediía  essent  adversus  exactiones  in 
Sacranientoium  administratione,  niliil  lamen  pcrfectum  fuis- 
sct.  ([uia  l'>pisc(i|)i  Di'crefa  recipere  noiuerunt;  nimirum  illi, 
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qui  vel  ipsi,  vel  ipsorum  Gathedralia,  aut  Collegiata  Capitula 
possidebant  Parochialium Ecdesiarum  decimas;  ideoque  vo- 
lebant  de  ipsis  splendide  vivere,  et  míseros  Parochos  esurire, 
atque  ila  cogi  ad  victitandum  de  solis  ohlationibus,  aut  ex- 
aclionibus  Sacramentoium,  ele.» 

Idem  Van-Esp.,  P.  %  Secl.  4,  T.  7,  G.  4,  n.  40,  ibi: 

«Postquam  autem  decimíB  personales  desierunt,  et  de- 
cimse  reales,  ac  mixlse  sensim  ad  Monasteria,  et  Capitula  Ca- 
noiíicorum  devolutae  fuere,  necessitas  quodam  modo  coegit 
consuetudines  has  offerendi  stabilire;  ipsosque  laicos  quasi 
constringere  ad  ipsas  oblationes  hactenus  consuetas:  ut  Pa- 
lochoium,  et  Ecdesiarum  Parochialium  necessitaiibus  pro- 
videretur,  creditumquo  fuil  aíquum  esse  próprio  Paslori,  iam 
pro  oííicio  Exequiarum,  quam  Reliquis  Gharitatisóiriciis  de- 
fuiiclo,  vitaejus  durante,  impcnsis,  debitum  iionorai'ium  post 
morlem  praestari,  uli  loquiUir  Svnod.,  P.  2  Camoracensis, 
T.  1^,  C.  8.» 

Goníira-se  o  mesmo  Van-Esp.,  Tom.  5,  Disserl.,  àe  Si- 
mon,,  C.  5,  §  4,  tot.,  aonde  se  verá  demonstrado  tudo  o 
exposto  por  factos  históricos  e  concílios;  e  mais  larga- 
mente em  Bohemer.,  ad  Pandect.,  Exerc.  86. 

E  também  no  nosso  reino  logoque,  no  século  xji  (|  25), 
se  estabeleceram  os  dízimos,  não  tardou  muito  que  se  não 
unissem  ás  ordens  militares  (coevas  com  a  monarcbia, 
Fr.  Joaquim,  verbo  Decimas,  pag.  35 1,  t  Resta  só),  a  mos- 
teiros, a  cathcdracs,  a  commendas,  scrvindo-se  as  paro- 
chias  com  vigários,  a  (|uc  se  assignavam  cong»ruas,  como 
com  vários  documentos  prova  o  incansável  anliquario, 
verbo  Decima, 

í  29 

Com  efíeito  vemos,  l."".  em  Abílio  Freire,  Liv.  I,  T.  5, 
I  38,  na  nota,  pag.  75,  uui  grande  ap[)aralo  de  doa(,'òes, 
que  os  senbores  reis  d'este  reino  fizeram  de  decimas  ec- 
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clcsiaslicas,  como  suas,  a  igrejas,  mosteiros  c  pessoas  no- 
bres. Vemos,  t2.°,  que  a  ordem  de  Chrislo,  successora  na 
maior  parle  dos  bens  dos  templários  (a  quem  o  senhor 
D.  AlTonso  Henriques  fez  immensas  doações,  Estatutos  da 
ordem  de  Christo,  P.  1,  T.  1),  tem  quatrocentas  cincoenta 
c  quatro  commendas  que  calculou  Peg.,  Tom.  2,  ad  Ord., 
Liv.  1,  T.  3,  Gloss.  41.  n.  5,  pag.  149,  e  se  relatam  nos 
ditos  estatutos  a  pag.  134.  Vemos,  3.^  que  a  ordem  de 
S.  Bento  de  Aviz  (estabelecida  no  anno  de  H4C)  tem 
quarenta  e  duas  conimendas,  Peg.,  suprn,  Gloss.  43,  n.  5, 
pag.  151.  Vemos,  4.",  que  a  ordem  de  S.  Thiago  tem  ou- 
tras muitas,  Peg.,  supra,  Gloss.  42,  n.  5,  |)ag.  151.  Ve- 
mos, 5.".,  nas  Memorias  da  ordem  militar  de  Malta,  a 
pag.  395,  que  esta  orilem  tem  n'esle  reino  vinte  e  cinco 
e  grandes  commendas.  E  quantas  igrejas  não  estão  anne- 
xas  ás  ordens  benediclinn,  cisterciense,  á  dos  cónegos  re- 
gulares, ás  calliedraes  e  á  universidade  de  Coimbm? 


s 
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E  se  nas  mais  nações  o  resullado  de  se  enfeudarem  o.s 
dizinios,  e  se  unirem  a  mosteiros  e  igrejas  foi  o  que  já 
vimos  (I  27),  o  mesmo  foi  n'este  reino,  porque  providen- 
ciados os  vigários  com  pequenas  côngruas,  suscitaram  as 
oíTerlas  dos  funeraes,  baptismos,  ele,  para  se  subsidia- 
rem de  uma  decente  ou  laula  sustentação,  excesso  (|uc 
transportou  o  moderno  citado  antiquário  a  declamar  de- 
baixo da  palavra  Decimas,  pag.  319,  ibi: 

«r]u  só  (juizera  que  as  igrojns,  cujos  dízimos  se  laniontam 
alienados,  não  fossem  com  Innta  iiitlilTercnça  contempladas, 
(jue  cessassem  já  as  sentidas  (jutMxas  dos  bem  intencionados 
(jue  nã(t  podem  solTrer  o  vilipendio  dos  pastores  e  o  exame 
das  ovelhas...  Que  se  reproduzam  aqui  certos  usos  de  aljíii- 
mas  i^M"(!Jns...  Que  cousa  tão  indigna  do  nome  de  chrisirio'' 
IJem  [)óde  ser  que  a  negra  ambição  inlroduzisse  uns;  mas 
(|U(Mii  duvida  que  a  indigência  e  penúria  grave  dos  congruis- 
l;is  occasionou  a  introduccão  de  outros  muitos?  ('om  o  rodar 
dos  aniios  encareceu  tudo  o  (pie  se  faz  indisjUMisavcl  para 
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conservar  a  vida;  mas  as  côngruas  se  fizeram  de  uma  natu- 
reza invariável.  D'aqui  nasceu  o  não  se  baptisarem  os  meni- 
nos sem  que  os  pães  não  concorram  com  avultadas  offertas, 
e  a  que  talvez  não  chegam  as  suas  posses.  D'aqui  os  afula- 
res,  que  sendo  primeiramente  livres  se  fizeram  obrigatórios; 
d'aqui  as  horríveis  extorsões  dos  chamados  bens  de  alma  que 
tanto  detrimento  causam  nas  famílias...  D'aqui  as  multas  e 
tintas  para  qualquer  obra  que  no  templo  de  Deus  se  haja  de 
fazer...  Bom  Deusí  E  ainda  não  basta  que  o  pobre  agricultor 
se  desfaça  da  decima  parle  dos  seus  fructos?  Ainda  ha  de  fi- 
car responsável  de  maiores  encargos,  para  que  uns  reben- 
tem de  fartos  emquanto  outros  morrem  de  famintos?» 

Outra  vez  o  mesmo  antiquário,  sub  verbo  Mortalhas, 
pag.  158,  Gol.  2,  no  íim,  ibi: 

«O  pernicioso  abuso  de  se  darem  e  venderem  os  dizimos 
aos  mosteiros  n'aquellas  parochias  que  se  lhes  uniam,  ou  que 
etles  mesmos  edificavam ;  e  não  menos  a  recompensa  das  or- 
dens militares  com  o  património  do  Crucificado,  occasionaram 
novas  desordens.  Os  pastores  assalariados,  e  nem  sempre  as- 
sistidos de  uma  côngrua  e  honesta  sustentação,  ou  resusci- 
taram  ou  introduziram  usos  ou  pensões  nada  favoráveis  á 
sepultura  dos  freguezes,  etc,  etc. 

E  depois  de  um  largo  discurso  com  montões  de  niona- 
menlos  das  nossas  antiguidades,  conclue,  pag.  162,  Gol.  2, 
ut  ibi: 

«Seria  bem  para  desejar  que  a  subsistência  côngrua  dos 
ministros  tivesse  outras  fincas  que  não  fossem  os  funeraes, 
os  lutos  e  as  mortalhas;  que  a  administração  dos  sacramen- 
tos não  tivesse  ainda  a  mais  leve  sombra  de  simonia.  E  que 
o  enterro  dos  nossos  irmãos  defuntos  não  declinasse  para 
suspeitas  de  avareza  I  E  ainda  se  não  tapam  as  bocas  dos  que 
faliam  maldades!  Ainda  se  ha  de  presumir  (jue  o  mesmo  pa- 
rocho  se  interessa  na  morte  do  rebanho,  etc.» 

Nota  com  Van-Esp.,  Tom.  O,  Dissert.  de  .lar.  Varoch.  da 
Decim.  et  Oblaíion.,  C.  i,  |  II,  (jue  o  papa  Adriano  VI  ((\[\o. 
regeu  a  cadeira  de  S.  Pedro  desde  ITi^^  até  h')á3),  fez  a  um 
convento  úo  príncipes  de  Norimberga  uma  viva  re[)r(^senta- 
ção  dos  mal(!S  íjuíí  na  igreja  liiiham  causado  laes  uniões  dos 
dizimos,  pedirnío  prí)vi(lencia  e  i'eí'orma.  Entre  os  mais  ma- 
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liís  roprosenlndos  loi  o  diminuto  das  conjínias  dos  vi^íarios. 
c  esta  necessidade  a  causa  d'elles  introduzirem  usos  tacs 
(como  vemos  n'este  reino),  ul  ibi: 

«Quo  fit,  nam  unde  conductitii  isti  Pastores,  et  mercena- 
rii  vivant,  liabeant  oportet,  ut  illicitis  exactionibus  tocatas 
sibi  oviculas  misere  deproedent,  dilanient,  omnemque  sub- 
stantiam  tantum  non  absumant.  Postquam  enim  Altaris,  Ba- 
ptismique  Sacramenta  adminislranda  sunt  primus,  septimus, 
trigesimus,  anniversariusque  dies  peragendus,  auricularis 
confossio  audienda,  mortui  sepeliendi,  et  quidqliid  denique 
reliquum  est,  quodad  vita  functorumcseremoniasobservan- 
das  operno  pra3tium  arbitrantur,  id  gratuito  faciunt  nequa- 
quam,  sed  tantum  exigunt,  extorquent,  exsugunt  quantum 
misera  plebecula,  vel  cum  summo  suo  dispêndio  príestare 
difficultcr  potest;  talesque  exactiones  usque  ad  summum  in 
dies  augent,  atque  accumulanl;  non  numquam  quoque  ex- 
communicationis  fulmine  ad  solvendum  adigunt,  plerosquo 
etiam,  quibus  per  inopiam  non  licet,  ad  celebranda  vita  fun- 
dis obsequia,  anniversarios,  et  alias  ejus  farina?  caeremonias, 
com[)cllere  conantur. 

O  mal  foi  universal  em  toda  a  igreja  catholica.  Elle 
pela  necessidade  dos  vigários  occasionou  universalmente 
taes  usos  cm  si  simoniacos,  como  ao  diante  veremos  (a  §  ). 
Adriano  só  viveu  dezoito  mezes,  e  não  podia  caber  enlre- 
lanlo  o  que  elle  cm  tão  pouco  tempo  fez  e  vemos  na  sua 
vida,  o  dar  uma  providencia  áquella  representação.  O  se- 
guinte concilio  tridentino,  vendo  estes  males,  a  dureza  c 
iniquidade  do  tempo,  não  pôde  occorrer  de  outro  modo 
senão  o  que  vemos  na  Sess.  7,  C.  6,  de  Rcform.,  c  na 
Sess.  24,  C.  13,  de  Reform...  E  viemos  a  concluir  que 
a  origem  de  taes  abusos  se  deve  atlribuir  ás  referidas 
causas. 
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SECCAO  V 


Analysc  do  capilulo  ad  Aposlolicam  41,  de  Simonia,  que  parece  approvar  coiuo  louváveis 
cslcs  usos  c  coslumes  de  receber  offerías  pelos  fuiíeraes,  baptismos,  casamentos,  admi- 
nistração dos  sacramentos,  etc,  c  em  que  se  funda  o  commum  dos  decretalislas. 

PKENOÇÕES 
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As  offerías  sempre  foram  por  naliireza  voluntárias  (a 
excepção  das  que  eram  necessárias  para  os  sacrifícios  e 
alimentos  dos  bispos,  presbyteros  e  diáconos),  ou  se  fi- 
zessem em  exéquias  e  íuneraes,  ou  em  baptismos  ou  em 
casamentos,  ou  na  administração  dos  sacramentos  (sec- 
ção 3.'''  toda).  Esle  era  o  espirito  do  clero  no  i  e  n  séculos 
do  christianismo  receberem  como  voluntárias  todas  as 
offertas,  despidos  de  toda  a  avareza  e  de  Ioda  a  sombra  de 
simonia. 

i  32 

Porém  já  no  concilio  eliberitano  (celebrado  nos  confins 
(la  Hespanha  e  Lusitânia,  junto  do  anno  de  303),  refe- 
rido por  Graciano,  Can.  104,  Caus.  1,  Q.  1,  se  determi- 
nou: «Emendari  placuit,  ut  qui  baptizantur  (ut  fieri  so- 
lebat)  nummos  in  condiam  non  mittant.  Ne  sacerdos  quod 
grátis  accepit  prélio  distraliere  vidcatur».  Esle  cânon  il- 
luslra  Berard.,  in  Can.,  P.  1,  C.  2,  pag.  22,  dizendo: 

«Primum  cavetur,  ut  Ecclesiastici  Adminislri  in  Sacra- 
mento Baplismatis  conferendo  non  soliim  simoniie  vilium, 
verum  cliam  vitiis  suspicioncm  vitarenl.  Elenim  receptum 
apud  veteres  fueral,  fideles  ad  Ecclesiam  conversos  mu- 
nuscula  adferre,  et  in  concha,  seu  arca  quadam  ponere, 
vel  in  clericorum,  vel  in  paupertim  necessilates,  vel  foile 
etiam  in  rerum  sacrarum  roslaurationcm.  Quod  vero  opli- 
mo  jure  primo  conslilultim  fuoral  in  sordldiim  morem 
Clericorum  (jiioiimdam  avariliu  il.i  deloisil,  ut  Sancli  Pa- 
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Ires  id  omnino  inhibucrinl.  Inhibuil  Gclasiiis  Papa  (anno 
491),  in  l^iislola  ad  universos  Episcopos  [)er  Liicaiiiain; 
alqiie  ut  de  Hispânia  loquar  Concil.  Bracliar.  9  (v.  in- 
fra, §  33),  ul  proinde  concludere  possimus,  ínemoralnin 
Eliberilaniim  Canonem  plurinfinm  cum  Hispânia^  vcteri 
disciplina  in  hac  parle  congruere. 

Confira-se  Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sec.  1,  T.  1, 
C.  4,  n.  1 1,  c  Tom.  6,  Dissert.,  de  Siinon.,  C.  5,  |  2,  ver- 
bo Oh  hivc. 
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No  nosso  concilio  bracharense  2.''  (celebrado  no  anno 
de  572),  referido  no  Gan.  102,  Caus.  1,  Q.  1:  «Placuil, 
111  nullus  Episcoporum  pro  módico  balsami,  quod  bene- 
diclum  pro  baptismi  Sacramento  per  Ecclesias  datur; 
quia  singiili  tremissem  pro  ipso  cxigere  solent,  nihil  ul- 
lerius  exigalur;  ne  forte  qaod  pro  salule  animaram  per 
invocalionem  Sancli  SpiriUis  consecratur,  sicut  Simon 
Magus  donum  Dei  pecunia  voluil  emere,  ila  nos  venun- 
dantes  damnabililer  venundemur».  Este  cânon  ilhislra 
Berard.,  Tom.  1,  P.  1,  G.  32,  pag.  289,  dizendo:  «Ex  his 
magis  magisqne  liquit  quod  lempore  liujus  Goncilii  Bra- 
charensis  passim  Glericos  occasionem  qna^siisse  pro  re- 
bus  sacris  pecuniam  exigendi;  quamobrem  operíe  prelium 
fuit  Sanclis  Palribus  effugia  omnia  pncchidere;  el  veleres 
eliam  consueludines  abrogare,  ele.» 

No  mesmo  concilio  bracbarense  referido  no  Gan.  22, 
Gaus.  i,  Q.  í,  se  probibiu  junlamcnle: 

«De  ordinatione  Clericorum  Episcopi  munera  nulla  acci- 
piarít;  sed  sicut  scriptum  est:  quod  grátis  donante  Deo  acci- 
jyiiint,  grátis  dent.  Non  aliquo  prélio  gralia  Dei,  et  impositio 
m.Hiuinn  veiiundetur,  ele.  Canon  do  qual  o  citado  Berard  diz: 
«Editns  adversas  Sinwniacos,  qnos  muitos  ea  cetate  fuisse, 
perspicue  liqact  e;r  Epislolis  (iregorii  Magni  (mmo  590), 
olc.)í  O  mesmo  (}re<;orio  Ma-jiio  em  um  concilio  romano  n'esse 
Icmpo  jtroiuovíMi  a  mesma  disciplina,  coiicilio  (pie  se  vê  em 
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Van-Esp.,  Tom.  5,  de  Simon.,  C.  o,  |  2.  No  concilio  de  Me- 
rida,  em  tempo  do  rei  godo  Recesvindo,  e  pelos  annos  de 
650,  o  concilio  de  Merida  transcripto  por  Brandão,  Monar- 
chia  lusitana,  P.  2,  L.  6,  C.  22,  entre  outros  muitos  câno- 
nes, um  foi  este:  «Manda,  com  pena  de  ser  excommungado 
por  três  mezes,  que  se  não  leve  dinheiro  nem  dadiva  alguma 
pelos  santos  óleos,  nem  por  administrar  o  sacramento  do 
baptismo,  aindaque  não  tolhe  receber  aquillo  que  por  devo- 
ção se  offerece. 
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No  concilio  cabilonense  (celebrado  no  anno  de  813), 
referido  no  Can.  10(^,  Caus.  i,  Q,  1,  que  Graciano  mu- 
tilou e  suppriu,  Berard.,  P.  1,  C.  47,  pag.  369,  se  pro- 
poz:  «Quidam  fratres '  dixerunt  consucludinis  antiquae 
fuisse  in  eorum  Ecclesiis;  ut  pro  bálsamo  emendo  ad 
Chrisma  faciendum,  sive  pro  luminaribus  Ecciesise  con- 
cinnandis  binos,  vel  (juaternos  denarios  Prsesbyteris  da- 
rent.  Unde  omnes  uno  consensu  slatuimus,  ele.»  (Como 
se  lê  em  Graciano). 

i  35 

No  concilio  iriburiensc  (celebrado  no  anno  de  895), 
referido  por  Gracian.,  Can.  105,  Caus.  1,  Q.  1:  «Dictum 
est  solere  in  quibusdam  locis  pro  perceplionc  Ghrismatis 
nummos  dari,  simililer  pro  baptismo  et  communione.  Hoc 
simoniacaí  hseresis  sémen  deteslala  esl  Sancta  Svnodus, 
et  analbematizavit,  et  ut  cselero  nec  pro  ordinalione,  nec 
pro  Clirismate,  vel  baptismo,  vel  pro  bálsamo,  nec  pro 
sepultura,  vel  Communione  quidquam  exigalur  Jtatuit, 
sed  grátis  dona  Cbristi  gratuita  dispensatione  donentur». 
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No  concilio  lalcrancnse  2."  (celebrado  em  1139),  de- 
baixo de  Innoccncio  II,  Can.  2,  diz  \\an-Esp.,  de  Jur. 
Ecdes.,  l\  2,  Sccl.  1,  T.  1,  G.  4,  n.  4,  que  se  probibiu 
«pecuniam  dari,  aul  exigi  pro  (|uorum(pie  sacramento;  et 
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nec  pro  paslu,  nec  snb  oblenUi  alicujus  consucludinis 
ante  vel  posl  a  cpioquam  aliquicl  exigalar,  vel  ipsc  qiii  sa- 
cramenta susccpit  clare  pra^sumal:  qiioniam  siinoniacum 
esl».  Confira-se  o  mesmo  Van-Esp.,  Tom.  5,  Dissert.  de 
Jiir.  Parochor.  ad  Decim.  OblatijU.,  ele.  C.  2,  §  4 
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No  concilio  laleranense  3.°  (no  anno  de  1179),  em 
lempo  do  papa  Alexandre  III,  referido  no  C.  9,  x.  de  Si- 
mon.,  se  repeliu  e  prohibiu:  «Pro  sepultara  cl  exeqniis 
morluoriim,  el  benediclionibus  nubentium,  seu  aliis  sa- 
cramentis  ali(|uid  requiralur.  Pulant  aulem  pluros  ex  boc 
licére,  quia  legem  mortis  de  longa  invakiissc  cousuelu- 
dine  arbilranlur;  non  allendenles,  quod  lanto  graviora 
sunl  crimina,  quanto  diulius  infelicem  animam  lenuerunl 
alligatam.  Ne  igilur  híec  de  cielero  fiant,  nc  |)ro  pei'sonis 
Ecclesiaslicis  de  diicendis  in  sedem,  vel  Sacerdolibus  in- 
slituendis,  aul  sepelliendis  morluis,  sen  bencdicendis  nu- 
bentibus,  sen  aliis  Sacramenlis  conferendis,  sen  collalis, 
aliquid  exig;itur  dislrictius  proliibemus,  ele.» 
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Este  alé  o  século  xii  foi  sempre  o  espirilo  da  igreja  con- 
forme a  lodos  estes  e  outros  cânones  e  padres  íjue  refere 
Van-Esp.,  de  Jur.  Eccles.,  P.  2,  Secl.  1,  T.  1,  C.  4,  e 
Secl.  4,  T.  7,  C.  4,  onde  podem  ver-se;  de  fórtna  que  a 
igreja 'só  prohibia  as  exacçr)cs  pelo  clero  e  rc|)rovava  os 
costumes  ainda  inveterados,  mas  nunca  Ibe  [)robibiu  rece- 
ber o  que  os  fieis  voluntariamente,  sem  |)(>litorio  c  sem 
alguuia  coacçcão,  ou  ainda  suggestão,  quizessem  piamente 
oíCerecer  nos  l)aplismos,  bênçãos  nupciaes,  administraçcão 
dos  sacramentos,  officios  da  sepultura,  etc,  como  bem  ad- 
verte e  demonstra  o  citado  Van-Esp.,  P.  2,  Secl.  1,  T.  1,  G. 
4.  n.  6,  e  Sect.  4,  T.  7,  G.  4,  a  n.  22.  Gonlira-se  o  câ- 
non (de  S.  Gregório  Magno)  12.  Gaus.  13,  O.  2.  Hidiemer. 
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de  Paroch.,  Secl.  7,  C.  %  §  6,  acrescentando  Van-Esp. 
nos  logares  já  citados  (Secl.  4,  |  27),  alem  dos  outros 
DD.,  que  só  as  causas  supervenientes,  e  que  ficam  re- 
feridas na  mesma  secção  4,  fizeram  de  algum  modo,  como 
para  subsidio  de  côngrua,  toleráveis  esses  usos  em  favor 
dos  vigários  ordinariamente  destiluidos  do  preciso  trata- 
mento decente. 

Contexto  (lo  celebre  capítulo  43  de  Niiuonin 
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«Ad  Apostolicam  audientiam  frequenti  relatione  perve- 
nit  quod  quidam  Glerici  pro  exequiis  mortuorum,  et  be- 
nedictionibus  nubentium,  et  similibus,  pecuniam  exigunt 
el  extorquent.  Et  si  forte  eorum  cupiditati  non  fuerit  sa- 
tisfactum  impedimenta  ficlilia  fraudulenter  opponunt;  et 
contra  vero  quidam  laici  laudabilem  consueludinem  erga 
Saneiam  Ecciesiam  pia  devotione  fidelium  introductam  ex 
fermento  ha^retica3  pravitalis  nilunlur  infringere,  sub  prae- 
textu  canonic3e  pietatis. 

«Quapropter  super  his  pravas  exdctionis  fieri  prohibe- 
mus,  et  pias  consuetudines  praicipimus  observari  statuen- 
tes,  ut  libere  conferantur  Ecclesiastica  Sacramenta:  Sed 
per  Episcopum  loci,  veritate  cognita,  compescantur  qui 
malitiose  nitunlur  laudabilem  consuetudinem  immutare.» 

Iiitcrpretacòe»  varius  d'este  texto 
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Este  capitulo  (que  foi  um  artigo  do  concilio  lateranense 
celebrado  no  anno  de  1215,  em  tempo  de  Innocencio  III), 
que  interpretações  ineptas,  arbitrarias  e  extravagantes  não 
teve  clle  pelos  decretalistas  c  alguns  tlicologos,  destituídos 
dos  necessários  subsídios  da  bistoria  c  da  bermeneutíca 
canónica,  subsídios  sem  os  quaes  (tocbas  as  mais  lumi- 
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nosas)  SC  nãu  púdc  descobrir  a  genuína  inlelligcncia  de 
(]ual(|uer  lei  canónica  ou  civil! 
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Se  i'Ccorrermos  á  historia  que  occasionou  a  decisão  do 
concilio  laleranensc  4,^  Paulo  Sarpi  no  Tratado  dos  bene- 
ficios,  Ari.  28,  nos  instrue  que  «como  algumas  gentes  pie- 
dosas e  ricas  davam,  se  elles  queriam,  alguma  cousa  para 
a  sepultura  dos  seus  parentes,  ou  para  os  sacramentos  que 
elles  recebiam,  a  corlezia  se  converteu  em  divida,  até  in- 
troduzir o  costume  de  pagar  tanto,  o  que  foi  um  objeclo 
de  disputa.  Os  leigos  nada  querendo  pagar  pela  adminis- 
tração dos  sacramentos,  porque  elles  não  pagavam  os  di- 
zimos  (desde  o  século  vm,  ut  a  |  23),  mais  que  paia  isto; 
e  os  ecciesiasticos  refusando  fazer  as  suas  funcções,  se 
se  lhes  não  dava  o  que  elles  pretendiam  ser  de  uso».  E 
Bohemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  C.  2,  |  7,  diz  que:  «Dedit 
hsec  controvérsia  ansam  in  Concilio  generali  Laleranensi 
constituendi  ab  Innoccnt.  III,  ne  tale  quid  in  posterum 
exigerelur  a  Parochianis.  Verba  hujus  constitutionis  refe- 
runtur  in  C.  2,  x.  de  Simon. 

Nota:  Esta  interpretação  de  Bohemer.,  fundada  na  causa 
histórica  que  occasionou  a  decisão  do  concilio  [)arece  a  mais 
^^enuina,  porque  o  texto  mesinodiz  que  os  pedidos  e  extorsões 
dos  parochos  eram  as  queixas  que  subiam  á  audiência  apos- 
tólica ;  (jueixas  justas  attentos  os  cânones  precedenícs  (a  1 31), 
que  se  (>ppu[iliam  a  todo  o  petitório,  extorsão  c  suggeslão. 
e  a  todo  o  costume,  e  permittiam  só  as  oíTiTtas  volunlaiias 
totalmente;  este  é  o  costume  depravado  (islo  é  pelos  [)rei'e- 
denles  cânones)  que  o  concilio  lateranense  4."  reprovou,  di- 
zendo pravas  exactiones  fieri  proliibemas;  e  islo  para  cjuo 
os  parochos  nada  pedissem,  nada  extorquissem,  do  que  por 
natureza  e  vontade  dos  voventes  era  espontâneo,  e  cujo  pe- 
titório era  simoniaco  ou  tinha  essa  apparencia  cnm  a  da  ava- 
reza, e  só  recebessem  o  que  voluntariamente  se  lhes  oíTere- 
cesse;queera  soo  que  os  cânones  anlecedeiiles  lhes  permit- 
tiam receher  sem  escrúpulo.  Por  outra  part(^  (e  era  o  segundo 
objecto  e  a  segiind;)  decisão),  como  alguns  uinl  iii!('ni'ionadus 
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roíismavnm  ainda  o  recebimento  das  oííerlas  voluntárias  (ao 
qno  alludem  as  palavras  quidam  laici  landa bílem  consiietu- 
dincw),  a  estes  é  que  o  concilio  mandou  cohibir  na  sua  se- 
cunda sancçâo:  Compescantur  qui  malitiose  nituntur  laiida- 
bilcin  consHetiidinem  immutare.  Isto  é  aos  que  censuravam 
o  recebimento  das  voluntárias  e  dissuadiam  aos  pios  que  as 
faziam,  para  que  não  as  fizessem  jamais  como  cooperantes 
para  a  simonia;  e  d^aqui  não  se  segue  que  auctorisasse  taes 
costumes  para  constituirem  lei  canónica  e  produzirem  aos 
parochos  um  direito  perfeito,  que  com  coacção  dos  refractá- 
rios podessem  exercitar  em  juizo.  De  outro  modo  esle  con- 
cilio lateranense  4.°  seria  contrario  aos  concílios  preceden- 
tes desde  o  século  iv,  e  ao  uniforme  espirito  da  igreja  que 
prohibiam  como  simoniacos  taes  costumes  e  só  permittiam 
as  offertas  voluntárias,  livres  e  arbitrarias  aos  voventes;  e 
quem  ha  de  suppor  uma  tal  contradicção  em  concilios  e  em 
ponto  de  disciplina  tão  delicado?  Aqui  vemos  o  quanto  jus- 
tamente interpretou  Eybel.,  Introd.  in  Jus  Eccles.,  1 432,  na 
nota  [d),  que  n'este  idtimo  concilio  lateranense  solumprohibe- 
tiir,  lie  consnetm  spontanece  oblationes  malitiose  impedian- 
tur,  D'este  sentimento  são  graves  theologos  que  refere  Cas- 
tro Pai.,  P.  2,  Trat.  IO,  Punct.  17,  n.  3,  em  Mor.,  Van-Esp., 
Tom.  5,  Diss.  de  Simon.,  G.  5,  §  5,  no  fim,  aonde  concluo 
dizendo,  ibi: 

«Abrumpe,  si  lioc  unum  addidero,  non  esse  expeditura, 
ut  vulgo  creditur,  exactionem  jurium  in  administiatione  Sa- 
cramentorum  perSynodum  Lateranense  esse  probatam,  etc.» 

Aqui  vemos  o  quanto  mal  interpi-etaram  alguns  o  dito  tex- 
to, olhando  só  para  a  letra  sem  conferirem  os  factos  históri- 
cos que  occasionaram  a  decisão,  sem  combinarem  os  cânones 
precedentes  e  o  espirito  da  igreja  sempre  uniforme,  desde  o 
principio  do  século  iv,  em  que  se  celebrou  o  concilio  eliberi- 
taní),  ut  I  IO,  até  o  principio  do  século  xni,  em  que  se  cele- 
brou o  lateranense  4.";  outras  rasôes  dcstruclivas  de  taes 
eoslumes  se  dirão  na  secção  7.^ 
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Alguns  Dl),  iiilerprelararii  (jue,  o  dilo  (].  42,  de  S()no- 
nin,  só  approvou  toes  cosluriK^s  em  favor  (raipielles  paro- 
chos ípie  aliás  não  piMTcbiau)  diziíiios,  nem  linham  outros 
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meios  (la  siui  subsisloncia  mais  que  essas  olTeilas,  c  não 
em  favor  dos  que  os  percebem  suíTicientes,  Angel.  e  Azor. 
apud  Castro,  Pai.  supra,  n.  3.  A  esla  interpretação  pode 
dar-se  um  transeat,  se  as  queixas  contra  os  vigários  fos- 
sem o  objecto  d'este  concilio  em  tempo  que,  como  já  vi- 
mos (Secl.  4),  a  maior  parle  dos  dizimos  das  igrejas  es- 
tavam enfeudados  cm  commendas  unidas  a  cathedraes  e 
mosteiros,  ele.  lí  que  muito  o  concilio  lateranense  4."  de- 
pois de  tal  variação  de  disciplina,  tolerasse  aos  vigários 
deslituidos  de  dizimos  o  uso  (l'essas  oblações,  como  ne- 
cessário para  sua  côngrua,  a  que  o  povo  era  obrigado? 
Com  effeilo  n'esla  conformidade  se  interpretou  assim  o 
dito  capitulo  cm  um  antigo  aresto  do  parlamento  de  Pn- 
rís,  que  cilundo  Rebuff.  refere  Garcia,  de  Expens.,  C.  9, 
n.  87,  in  fin;  e  BegnudelL,  Bibliothec.  Canon.,  verbo  Obla- 
tio,  n.  13,  só  sustenta  uns  taes  usos  em  favor  dos  paro- 
chos  pobres;  e  quanto  aos  mais  os  attribue  á  virtude  de 
caridade  e  de  religião,  virtude  louvável  e  não  reprovável; 
mas  virtude  que  não  pode  produzir  coacção  relativamenie 
a  um  parocho  opulento;  se  olhamos  á  historia  precedenle 
ao  dito  concilio,  viremos  no  conhecimento  de  que  elle  es- 
colhendo de  dois  males  o  menor,  tolerou  esses  costumes, 
occorrcndo  ás  desordens  da  igreja  que  seriam  consequen- 
tes contra  os  que  percebiam  os  dizimos.  Veja-se  Christian. 
Lup.  transcripto  por  Van-Esp.,  Tom.  6,  Dissert.  de  Jur. 
Paroch.  ad  Decimas,  ele,  Append.  1,  pag.  35,  Col.  1,  e 
Tom.  5,  Diss.  de  Simon.,  (1  5,  §  4,  pag.  176  (edição  de 
1781);  com  effeihj  no  tempo  do  concilio  lateranense  es- 
tavam (ju.isi  lodos  os  dizimos  em  leigos,  mosteiros,  etc, 
P>oliemer.,  ad  Pandccf..  Exerc.  86,  a  |  14:  e  quem  não  vê 
que  o  concilio  olhou  todas  as  parochias  em  vigários? 
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Poi"  outra  parle,  aonde  consta  que  o  determinado  n'esie 
concilio  geral  se  executasse  em  toda  a  igreja  catholica? 
Elle  mandou  (jue  os  bispos  d'esses  legares,  conhecida  a 
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verdade  sobre  quaes  eram  os  coslumes  louváveis  de  que 
esses  leigos  mofavam,  cohibissem  esses  leigos;  era  preciso 
proceder  a  um  exame  do  justo  e  louvável  de  cada  costu- 
me, para  coliibir  esses  leigos  que  censuravam  os  louvá- 
veis, pois  os  depravados  os  reprovava  absolutamente  o 
concilio.  E  aonde  se  executou  elle?  Quaes  costumes  deci- 
diu elle  por  si  como  louváveis  especificamente?  Em  quaes 
dioceses?  Em  quaes  circumstancias?Que  normas  deu  aos 
bispos  para  se  regularem  pelo  louvável  ou  reprovável,  se- 
gundo os  cânones?  Já  disse  ser  um  incrivel  que  este  con- 
cilio approvasse  o  que  tantos,  e  o  espirito  da  igreja  por 
tantos  séculos  havia  reprovado;  e  só  a  su|)erveniente  alte- 
ração (privando-se  dos  dizimos  os  parochos)  podia  ser  a 
única  causa  da  alteração  da  precedente  disciplina,  tole- 
rando-se  taes  abusos  em  favor  dos  vigários  desliluidos  dos 
dizimos. 
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Esla  (a  §  40)  e  não  outra  podia  e  devia  ser  a  inter- 
prelacão  do  dito  C.  4á,  de  Simonia;  porém  diz  Bohemer., 
de  ParocL.  Sect.  7,  C.  2,  §  7: 

«Quamvis  itn(|ue  reverá  jura  stola3  in  lioc  Concilio  siiU 
iiiterdicta,  cleiici  tamen  facile  interprelalionein  quandam 
huic  constitiilioni  adjicere  potuerunt,  vi  cujus  illud,  quoddi- 
recle  erat  prohibitum,  per  indirectum  conse(|iiereiitur.  Ani- 
madvcrtehant,  piam,  et  laudabilem  coiisuotiidiíiem  iii  tioc 
lextu  sustineri;  iiide  statim  hanc  ipsam  ad  jura  sIoIjb  lefere- 
bant;  et  eííinííenles  in  suis  Parochiis  quandam  consuetudi- 
ncm,  auxilio  Episcoporiim,  qui  partem  de  túnica  sine  dúbio 
a(ci[)icbarit,  ('^)  eo  adigebaiit  Parocbianos,  ut  nin  [lublicis 
censinis  se  exponere  vellent,  avaiitia)  clericorum  omiiia  in- 
dulgere  deberent.  Sed  jam  cordatiores  ex  Poiíliliciis  aiinota- 
riirit,  cavillaloriam  bane  l*arocboruin  fnissc  iiiliíi  [)rotalionoin; 
nec  id  diííitclur  Duarenus  de  Sacr.  Iu'cIcíí.  Miuisler.,  L.  7, 
C.  G,  etc. 

A  errada  interpretarão  (pu»,  ao  h^xlo  dava  o  vulgo  dos 
decrelalistas  (grandes  asinistas  lhe  ('liama  o  padre  Aíilo- 
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nio  Pereira)  íoinenUiva  nos  parochos  probabilistas  a  jus- 
tiça (l'esses  usos. 

(*)  Com  eíTeilo  n'esses  tempos  os  bispos  percebiam  unia 
parte  d^es^as  oblações,  que  depois  demiti  iram  aos  parochos, 
Berard.,  Jm  Fccics.,  Tom.  1,  Diss.  6,  C.  5,  in  fm;  e  in  Ca- 
non., P.  i,  C.  3^.  pag.  289,  Coi.  2.  E  que  muito  que  elles 
deixassem  de  executar  o  determinado  no  dito  capitulo,  e  to- 
lerassem aos  parochos  os  usos  de  que  juntamente  participa- 
vam? Ainda  no  século  vii  vigorava  n'('ste  leino  esse  costu- 
me, como  se  nota  no  concilio  tolerano  1(),  do  anno  de  69:], 
Berard.,  í?í  Canon.,  P.  1,  pag.  322,  Col.  2. 
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No  concilio  colonicnse  do  anno  de  1530  (pouco  antes 
do  Iridentino),  transcripto  por  Van-Esp.,  Tom.  5,  Disserí. 
de  Simon*,  C.  5,  |  4,  pag.  175,  Col.  á.  se  determinou, 
ut  ibi: 

«Patres  Synodi  Coloniensis,  a  n.  lo34,  P.  8,  Can.  J,  audia- 
nius:  Sfipercst,  inquiunt,  ut  de  victu  Paiochorum  dispicia- 
mus  Hic  in  primis,  quod  Christus  docuit,  et  sacri  Cânones 
maxime  serio  praeceperunt,  príemittendmn  duximus;  nempe 
ut  Sacramenta  Ecclesiastica  grátis  ministrentur,  dicente  Do- 
mino: Grátis  accepistis,  grátis  date.  Quamobrem  neque  pro 
baptizandis,  consignandisque  lidelibus,  neque  pro  collatione 
Chrismatis,  vel  promotionil)us  graduum,  neque  aliis  Sacra- 
menlis  distrihuendis,  protia  qnrclibet,  vol  praemia,  nisi  quid 
voluntário  olleratur,  recipienda  sunt.  Neniinem  quoque  ad 
quaestiinsas  exéquias  cogi,  aut  pro  sepullura  múnus,  aut 
pretium  exigi  volumus. 

«Et  Canoni  scM]ueiiti  subjungunl ;  at  cum  h^x  divina  pra^ci- 
piat.  non  aHi.uandum  os  bovi  triturnnli ; . .  dispiciendum  est, 
ut  Parochis  Evangelii  proedicatoribus  certa,  ac  corapelens 
subministratio  victus,  et  vestitus  fiat,  idque  ad  cum  modum, 
ne  in  administrandis  Sacramentis  quidpiam  exigendo,  oneri 
sint  parochianis.B 

E  ('arK)s  IX.  no  cdiclo  aurclianense  de  1500,  deter- 
minou (anles  de  íindo  o  Iridentino)  o  (pie  diz  Van-Esp., 
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Tom.  6,  Trat.  de  Jur.  Pamch,  ad  Decimas,  C.  3,  §  19, 
pag.  34,  Gol.  1,  ií.  Et  Carolus,  ibi: 

«EtCarolus  9,  in  Edicto  Aurelianensi  anno  1560,  Art.  15, 
inhibuit  omnibus  Ecclesiasticis  quidquam  exigere  pro  admi- 
Tiislralione  sacramenlorum,  sepulturis,  aut  alia  quacumque 
re  spiritiiali,  non  obstante  praetensa  laudabili  consuetudine, 
etcommuni  usu,  permiltens  nihilominuscujusque  discritioni 
offerre  quod  sibi  videtur,  ele.» 

No  concilio  liideiUino  (findo  no  anno  de  1563),  não 
ia  liaram  queixas  doesta  péssima  interpretação  do  concilio 
laleranense  4,  no  C.  42,  de  Simon.^  que  grassava  ainda 
e  tinha  lançado  altas  raizes,  Ancetot  de  la  Houssay,  nas 
ti!)las  a  Paul.  Sarp.,  de  Benef.,  Ari.  28,  ut  ibi  (traduzido 
k\o  francez). 

«Esta  cnnstiluiçâo  (do  concilio  laleranense  4.^  no  C.  42,  de 
Simon.),  tendo  sido  alienada  no  concilio  de  Trento,  João  Ma- 
ria do  Monte,  primeiro  legado,  disse,  que  era  fazer  grande 
injustiça  a  este  papa  (Iniiocencio  ÍII),  e  ao  concilio  geral  de 
Eatrão,  de  crer  que  elles  tivessem  nuctorisado  um  tão  grande 
abuso,  e  que  se  se  lessem  ds  capitulos  que  precediam  a  este 
(quacsos  capitulos  8,  9  (;  10,  de  Shnon.),  se  veria  claramente 
que  este  concilio  linha  coiidenuiado  este  costume,  e  que  em 
o  dito  C.  42  elle  não  approvava  o  uso  das  offertas  pela  ad- 
ministração dos  sacrameníos,  mas  somente  ceitas  praticas 
louváveis,  estabelecidas  em  favor  das  igrejas,  como  dizimos, 
primícias,  offertas  ao  altar,  etc.»  Porém  diz  o  citado  Bohemcr, 
que  esta  advertência  do  cardeal  Moniano  não  surtiu  elTeito. 
«Quamvis  enim  in  Sect.  21,  de  Reformai.,  C.  1,  coiistitutum 
legamus,  ul  Episcopi  grátis  ordines  conferant,  et  demisso- 
rias,  et  lestimonialcs  eodem  modo  dent;  de  Parochorum  exa- 
ctione  tamen  niliil  ibidem  continetur;  sed  Patres  (>)ncirn 
communi  interpretationi  Clero  favorabili  insistere,  (piam  de- 
fectus  emendare  maluissc  videtur,  etc.» 

Nota.  Nos  cânones  referidos  a  §  32  se  re[)rovava  o  mes- 
mo ípie  o  concilio  tridentino  reprovou  unicamenie  a  rív^peito 
dos  bispos.  Mas  se  os  mesmos  cânones  jnnlanKMile  e  sem  dif- 
ferença  leprovavam  os  usos  di;  (jue  tratamos,  pela  mesma  (í 
idêntica  rasão,  (jual  s(M'ia  a  (jne  moveu  ao  concilio  paia  re- 
provar um,  conforme  os  cânones,  {\  não  i('[)rovar  os  mais,  que 
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os  cânones  mesmos  reprovavam.  Quanto  a  mim,  o  concilio 
(como  em  outras  suas  decisões),  elegeu  de  dois  males  um 
que  lhe  paieceu  o  menor.  Elle  n'esse  aimo  de  1501  viu  ge- 
ralmente os  dízimos  enfeudados  em  commendas,  unidos  a 
mosteiros,  a  cathedraes,  ele,  e  muito  poucos  parochfis  go- 
sando  dos  dizimos,  a  maior  parte  vigários.  Se  pois  repro- 
vasse geralmente  taes  usos,  causava  uma  universal  revolução 
dos  vigários  contra  esses  dizimadores  (parochos  primitivos) 
para  lhes  augmentareni  as  côngruas  e  immensidade  de  de- 
mandas, sobre  a  quantidade  dos  dizimos,  e  proporção  das 
côngruas  reguladas  conforme  o  direito  e  o  mesmo  concilio; 
e  porlanto  elegeu  o  menor  mal  de  não  approvar  nem  re[)i'o- 
var  taes  usos  das  parocliias.  Também  se  propoz  ao  concilio 
por  Carlos  IV,  rei  de  França,  o  que  diz  com  Christian.  Lup., 
Van-Esp.,  Tom.  6,  Trat.  de  Jnr.  Paroch.  ad  Decim,,  C.  I, 
I  11,  Qitod  ipsuiii,  ibi: 

«Et  a  Tridentino  (>oncilio  corrigi  postulavit  Carolus  IX, 
Francorum  Rex...  Altarium  Decimas  possidentia  Monacho- 
rum  coenobia,  aut  Glericorum  collegia  asseveiahnnt,  se  illic 
esse  principfiles  Pastores,  ideoquc  illisconductiliuin,  et  ma- 
nualem  impoiíebant  Vicarium;  el  non  daln  compcleiíli  sus- 
tenta tione,  cogebant  ad  omnis  generis  simoniam.  Sic  aliaris 
Minister  sordide  esuriebat,  et  néscio  quis  ejus  detentor  us- 
que  ad  animoo,  et  ccrporis  obrietalem  ex  i[)so  luxuriabatur.» 

(?)  1'  -j 

Porém  nem  as  queixas  sobre  os  maios  resultantes  de 
laes  uniões,  produziram  outro  offeito  mais  (|uc  o  ([uc  vi- 
mos acima,  Sccl.  4,  no  fim,  nem  a  proposta  do  cardeal 
iMonlano  outro  cfíeito  mais  tjue  o  que  vimos  no  §  prece- 
dente. O  estado  dos  tempos,  a  gangrena  da  chaga,  não 
admittia  cuivi  que  não  suscitasse  maiores  males,  porijue 
ludo  se  alterava,  e  a  força  maior  era  a  dos  grandes. 
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Entrelanto,  apesar  d'esla  laciturnidadc  ou  inacção  do 
concilio  tridentino,  vemos  concilios  provinciaes  subsequen- 
tes, referidos  por  Van-lísp.,  de  Jnr.  Ecctes.,  P.  2,  Secl.  1, 
T.  1,  C.  4,  a  n.  5,  determinando,  ut  ibi: 
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«Cum  Sacramenta  Ecclesia?  (aitSynodus,  P.  2,  Camera- 
censis,  T.  5,  G.  5),  non  solum  sine  simoniae  labe,  veriim  etiam 
sine  avaritige  suspicione  administranda  sint,  caveant  omnes, 
ne  in  eorum  administratione  quidquam  exigant  directe,  vel 
indirecte. 

«Synodus  Mechliniense,  T.  2,  C.  3,  ait:  «Sacramenta  om- 
iiia  libere  confernntur,  nihilque  omnino  directe  vel  indirecte 
in  eorum  administratione  exio:aiur.  Hac  bisque  similia  pas- 
sinj  synodi,  et  libri  rituales  inculcant:  lllud  prseterea  dili- 
genter  caveant  Parochi,  omnesque  alii,  ad  quos  cnjusvis  sa- 
cramenti  administrntio  spectnt,  ne  pro  illis  administrandis 
ab  ullo,  vel  omnium  rerum  inope  Sacerdote,  verbis,  aut  etiam 
signis  quidquam  prorsus,  vel  minimum  quovis  modo  peta- 
tur,  exigaturve»,  ait  Synodus  Aquensis  ;mno  1589,  T.  de  Sa- 
cramentis.  «Pro  sacramentorum  ministério,  nullus  sacerdos, 
quamvis  egens,  verbis,  vei  nuti!)us,  quiquam  prorsus,  vel  mi- 
nimum petat,  oxigal.ve»,  inquit  Synodas  Avenioiícfisis,  anno 
1594,  T.  11 :  «Verum  dum  adco  severo  sacramentorum  mi- 
nistris  omnis  cujuscumque  rei  têmpora  lis  exaclio  in  admi- 
nistratione sacramentorum  votatur,  intpntio  lamen  Ecclesise 
in  hac  prohibitione  non  est,  laicos  fideles  a  veleri,  el  in  ec- 
clesia  probato  oblationum,  el  eleemosynarum  usu  eliam  in 
ipsa  sacramentorum  administratione  retraliere;  aut  i()sis  mi- 
nistris  inhibere  a  fidelibus  lil)e!ali  animo  oblata  accipere...» 
Et  Rituale  Romanum  Paul.  5,  postquam  omnem  exaclionem 
in  sacramenlorum  administratione  proscripsit;  immediate 
subjungit:  Si  quod  vero  nomine  eleemosina%  aut  devotionis 
studio:  peracto  jam  Sacramento  a  Fidelibus  sponle  oíTera- 
tur,  id  licite  pro  consuetudine  locoruni  Minister  accipere 
poterit.» 

Nota.  N'estes  concílios  e  n'este  ritual  de  Paulo  V,  subs(^- 
quentes  ao  Iridentino,  acaba  de  notar-se  que  supposto  n'es(e 
se  não  i'eprovou  a  depiavada  interpretação  do  C.  42,  de  Si- 
mon.  (I  41),  comtudo  sempre  se  íicou  enlendendo  segundo 
a  mais  genuína  e  obvia  intelligencia  (|  42),  que  pela  admi- 
nistração dos  sacramentos  nada  se  pôde  exigir  directa  ou 
indirectamente,  c  só  recebei'-se  o  (jue  depois  espontanea- 
mente e  por  modo  de  esmola  coslumam  oITereccr  os  fn^is, 
sendo  este  o  costume  que  se  tolera  de  aceiíar  oITertas  volun- 
tárias s(ím  labéu  de  simonia,  de  (jiie  mofaram  esses  leigos  no 
tempo  do  concilio  lateranense,  como  simoniaco,  sem  (jue 
comtudo  tal  costume  proJu/a  aos  paioclios  direito  perfeito 
para  accionarem  em  jiiizo  e  obrigarem  os  parochianos  .i  sua 
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observância.  N'este  senlido  entende  Van-Esp.,  supra.  suí> 
n.  7,  o  dilo  C.  4^,  de  Simon.  N'esle  sentido  fallou  Paulo  V  no 
dito  ritual.  N'esle  sentido  (e  quando  os  paroclios  não  são  aliás 
j)rn\  ideiiciados),  entendeu  o  dito  C.  42  o  nioderno  Iheologo 
l'atiiz.,  Tom.  5,  Trat.  9,  C.  10,  a  |  2. 
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E  pelo  ejue  respeita  ás  otTerlas  nos  fiincraes  e  exéquias, 
a  prohihieão  era  a  mesma  nos  cânones  antecedentes  ao 
dilo  C.  42.  como  vimos  (a  §  ...  e  §  5);  por  isso  na  França 
antiga  (onde  os  dizimas  pela  maior  parle  eslavam  enfeu- 
dados c  unidos  a  igrejas  e  mosteiros,  etc,  Furgole,  Traité 
dcs  curé$  primitifs,  C.  3,)  se  passaram  a  taxar  os  emo- 
lumentos dos  enterros,  exéquias  e  funeraes,  como  se  vô 
nos  usos  da  França  referidos  por  Giberl,  c  estampados 
na  reimpressão  de  Van-Esp.  do  anno  de  '!781,  no  fim  do 
Tam.  *],  pag. 'áTS.  S.  Carlos,  no  seu  concilio  mediolanense 
2,  P.  3,  Decret.  17,  referido  por  Van-Esp.,  P.  2,  Sect.  4, 
T.  9,  C.  4,  §  39,  recoinmendou  aos  bispos  que  fizessem 
esse  inalleravel  regulamento.  Em  outros  synodos  subse- 
quentes ao  Iridenlino,  que  refere  Van-Esp.,  a  n.  41,  se  de- 
terminou a  mesma  taxa.  mas  sempre  intervindo  a  auclori- 
dade  dos  magistrados  civis.  No  Belgio  se  praticou  o  mes- 
mo, como  atlesta  Vaii-Esp.,  a  n.  44,  ficando  esses  usos 
assim  reduzidos  ao  justo  c  jamais  alteráveis  no  fuluro, 
Van-Esp.,  a  n.  51.  .^las  o  mesmo  Van-Esp.,  n.  4,  dá  idéa 
([ue  só  assim  se  fez  necessário  (juanto  aos  vigários  desti- 
luidos  de  compelcnles  côngruas,  ut  ibi: 


«(p{)st(|uani  auU^ni  dccim»  pcrsonales  desieruni,  et  deci- 
mai I  eales,  ac  nii.xla  sensim  ad  Monasleria,  et  Capitula  cano- 
nicorum  devolutíe  fuere,  necessitas  quodam  modo  coegit 
consuetudines  lias  ollVrcndi  stabilire;  ipsosípie  laicos,  qunsi 
constriíi^^ere  ad  i[)sas  ()l)lationes  hactenus  consuetas,  ut  l\i- 
rocliorum,  et  Ecclesianim  Parocliialium  necessilatihus  pro- 
videretur,  ele.  Idrm  Van  Esp.,  Tom.  'i,  Diss.  de  Simov., 
í:.  o,  §  4. 
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Na  igreja  proleslanle,  em  que  os  dízimos  ecclesiasli- 
cos  padeceram  o  mesmo  fado  que  na  romana,  e  ficaram 
n'aquella  como  n'esla  os  parochos  sem  dízimos,  destituí- 
dos de  compelenles  côngruas,  diz  Bohemer.,  de  Paroch., 
Sect.  7,  G.  2,  §1  8,  9  e  10,  que  só  esta  necessidade  dos 
parochos  pode  faz€r  toleráveis  esles  usos,  chamados  di- 
reitos de  estola,  como  um  subsidio  e  parle  de  salário  ou 
côngrua,  a  que  em  falta  ou  difficuldade  de  outro  remédio 
ficam  obrigados  os  povos;  de  outro  modo  seriam  real- 
mente simimiacos,  se  os  parochos  estivessem  ahás  provi- 
denciados de  dízimos,  ou  com  competentes  côngruas,  de- 
clamando altamente  este  protestante  contra  os  parochos 
que  providenciados  de  dízimos  ou  côngruas  competentes 
exigem  taes  direitos,  e  advertindo  no  |  11,  que  esses 
usos,  assim  por  aquella  necessária  causa  tolerados,  mas 
não  justos,  não  podem  jamais  estender-se,  e  que  peccam 
os  parochos  que  os  estendem  e  ampliam. 
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O  mais  que  respeita  á  interpretação  do  G.  42,  de  Si- 
mon.,  e  deducções  que  d'elle  fazem  os  DD.  para  susten- 
tar taes  usos  como  louváveis,  e  qaatenus  elles  possam  ser 
toleráveis  relativamente  aos  vigários  ou  aos  abbades  e 
priores,  se  verá  na  secção  7.'\  a  que  me  remetto. 

Nota.  A  constituição  do  Porto,  Liv.  4,  T.  \\,  Coiist.  G, 
§  1,  para  promover  o  costume  dos  officios  e  suffragios,  como 
proveitosos  ás  almas,  e  quanto  aos  que  morrem  intestados, 
diz  que  é  fundado  na  verosimil  vontade  dos  defuntos,  e  que 
assim  como  os  (jue  morrem  com  testamento  mandam  fazer 
officios  c  exéquias  de  corpo  piesenie;  assim  é  presumivel 
que  o  queiram  os  fallecidos  ah  intestados.  Funda-se  a  dita 
constituição  entre  outros  DD.,  no  cardeal  de  Luca,  de  Testa- 
ment.,  Discurs.  ^i,  n."  7,  aonde  o  cardeal  assim  piamente 
discorre,  segundo  a  verosiniil  vontade  dos  clirislãos  intesla- 
<los.  Porém  vejamos  a  liy[)olliesc  em  (juc  escieveu  Luca.  No 
arcebispado  Cesarauguslano  havia  costume  (como  antiga- 
mente no  nosso  reino)  de  determinarem  os  arcebispos  a  quan- 


tidade  da  herança  que  se  havia  deduzir  para  suffiagios  dos 
intestados,  e  como  testando  por  elles  a  este  respeito  os  ar- 
cebispos a  seu  próprio  arbitrio.  Morreu  um  conde  de  Aranda 
com  testamento  nullo,  e  tal  julgado  ainda  ad  pia.  Entrou  a 
disputa  sobre  a  prova  e  sobre  o  justo  de  tal  costume,  e  de- 
pois de  referir  um  lai  (como  os  dos  nossos  antigos)  que  mais 
tinha  as  vistas  em  cevar  a  avareza  do  bispo  e  do  clero,  que 
no  zelo  das  almas,  rompe  (e  bem  ao  nosso  propósito)  o  mes- 
mo Luca,  n.  9,  dizendo:  «Sanctius  tamen  esset,  ut  indefinile 
hujusmodi  consuetudines  omnino  abolirentui',  ita  praecidendo 
scandalorum  occasiones.  Licet  enim  sanctaB,  ac  prudentes 
sint  provisiones  desuper  traditíií;  altamen  punctus  est  iii 
executione,  ac  observantia,  cum  pauperes  oppressi  non  ha- 
beant  modum  recursandi,  ac  substinendi  lites  super  exces- 
siva taxa . . .  Ideoque  deberet  eradicari  occasio,  id  prohibendo 
indeflnite,  etc.»  Felizment(3  se  tem  assim  obtido  n'este  reino 
á  vista  do  que  exponho  n'esla  obra,  e  causa  aos  que  lêem  es- 
cândalo valer-se  o  auctor  da  constituição  do  Porto,  para  fun- 
damenta-la, de  uma  passagem  do  cardeal  de  Luca,  que  se  op- 
poz  mesmo  ao  que  determinou  a  constituição  a  respeito  dos 
interessados.  Veja-se  o  que  vou  expor  na  seguinte  secção. 

SECÇÃO  VI 

Costumes  n'este  reino.  O  que  sobre  elles  lèeui  delerminailo  os  summos  imperaiiles. 
O  que  lêem  julgado  os  Iribunaes 
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Chegámos  a  saber  pelos  incansáveis  trabalhos  do  gran- 
de antiquário  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  ex- 
hibidos  no  seu  Elucidário,  debaixo  das  palavras  jOí^címas, 
Mortulhas,  Terças  pontifícias,  ele,  o  quanto  no  primeiro 
século  da  nossa  nionarchia  os  ecciesiasticos  influíam  nos 
cspirilos  dos  testadores,  para  (ainda  com  prejuizo  dos 
próprios  filhos)  com  escrúpulos  de  se  não  haverem  dizi- 
mado bem  dos  dízimos  pcssoaes  (n'estes  tempos  ainda 
usados),  e  dos  prediacs,  ou  pela  causa  de  remirem  do 
peccado  suas  almas,  deixavam  cegamente  seus  bens  ás 
igrejas  e  mosteiros  para  obras  pias  e  sufl"ragios.  Sabemos 
que  n'osses  tempos  os  herdeiros  dos  intestados  faziam  com 
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O  mesmo  espirito  nos  funeraes  chamados  mortuoris,  gran- 
des oblações  que  chamavam  obradas.  Sabemos  que  os 
mosteiros,  que  tinham  annexas  parochias  e  a  cura  de  al- 
mas, os  bispos,  os  cabidos  faziam  contratos,  de  que  eram 
objectos  as  partes  das  heranças  dos  defuntos,  os  dizimes 
pessoaes,  as  offerlas,  obradas,  mortuorios,  lutuosas,  etc. 
E  vemos  no  mesmo  antiquário  debaixo  da  palavra  Mor- 
talhas,  pag.  126,  este  monumento,  ibi: 

«Em  uma  sentença  de  1454  dada  pelo  desembargador  do 
príncipe  D.  Affonso,  duque  de  Bragança  e  conde  de  Barcel- 
los,  se  declara  que  o  mosteiro  de  Castro  de  Avelãs,  em  aquel- 
las  igrejas,  em  que  tinha  Tertias  mortuoriim,  sobre  que  fo- 
ram e  são  grandes  debates,  esteja  pelo  aresto  seguinte :  Mando, 
defiro  e  declaro  que  todos  e  quaesquer  freguezes  das  igrejas 
annexas  ao  dito  mosteiro,  que  sem  testamento  fallecerem, 
seus  herdeiros  distribuam  seus  bens  como  quizerem,  e  por 
bem  tiverem,  segundo  a  disposição  do  direito  commum. 
E  morrendo  com  testamento  inteiramente  se  cumpra.  E  se 
bens  ou  moveis,  ou  dinheiro  por  sua  alma  deixar,  sem  outra 
declai'ação,  seus  herdeiros  ou  testamenteiros  possam  livre- 
mente gastar  as  duas  partes  no  que  virem  que  é  utilidade 
dos  ditos  finados.  A  terça  parte  porém  (attendendo  a  que  o 
mosteiro  por  si  e  seus  capellães  dá  a  cura,  ensina,  administra 
os  sacramentos,  e  tem  com  elles  outros  trabalhos,  a  devem 
despender  em  missas),  que  é  obraçon,  e  sacrifício  mais  pre- 
çado,  louvado,  acceplo  a  Deus  pelas  almas  de  todos  excellente 
(sobre  outros  todos),  as  quaes  mandarão  dizer  na  igreja  onde 
jouver  o  finado,  e  serão  ditas  pelos  capellães  da  igreja  e  mon- 
ges do  mosteiro,  se  quizessem  vir  (sendo  primeiro  avisados) 
no  dia  da  sepultura,  nove  dia,  mez  e  anno.  Docum.  de  Bra- 
gança.» 
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Vemos  em  outro  diploma  referido  no  mesmo  Elucidá- 
rio, pag.  355  e  356,  que  estabelecidas  as  commendas  das 
ordens  militares  n'este  reino  (§§  28  e  29),  e  assignando-se 
côngruas  aos  vigários  alii  declaradas,  Paulo  IV  no  pri- 
meiro anno  do  seu  pontificado  (que  foi  em  1555)  lhes 
concedeu  (|uc  nas  comuiendas  novas,  e  nas  (|uaes  não 
ficaram  cem  cruzndos  para  os  reilores,  elles  IITos  possam 


eslabtílecer  (fora  o  pé  de  aliar,  e  mão  beijada  pelo  c]ue  se 
entendem  lodos  os  benesses  da  igreja).  Dociim.  de  Tho- 
mar.  O  que  parece  tolerar  nos  vigários  os  usos  das  igrejas. 
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Vemos  no  tempo  do  senhor  D.  Sebastião,  que  susci- 
tando-se  duvidas  entre  os  commendadores  e  reitores  das 
igrejas  sobre  o  que  a  cada  um  pertencia  das  ofiertas  e 
anniversarios  das  igrejas,  ele,  mandando  o  dito  senhor 
consultar  letrados  e  theologos,  baixou  a  regia  resolução 
de  18  de  julho  de  1560  (transcripta  por  Osor.,  de  Pa- 
irou., Resol.  27,  a  n.  11),  e  entre  as  mais  decisões  uma 
foi  esta,  ibi: 

«Primeiramente  assentam  e  declaram  que  as  oíTertas  de 
mão  beijada,  e  o  que  se  oíTerece  ao  clérigo  á  offerta,  e  ao  ad- 
ministrar os  sacramentos;  e  assim  a  oíferta  pelos  finados  ou 
por  officio  divino,  ou  oração  particular,  sejam  todas  in  soli' 
dum  do  reitor  sem  entrarem  em  conta  do  que  ha  de  haver 
de  seu  ordenado;  e  o  mais  que  se  oíferece,  se  contará  entre 
os  fructos  da  igreja.» 

Nota.  Eis-aqui  pelos  annos  de  1560  tolerados  não  menos 
que  com  auctoridade  regia,  quanto  aos  vigários,  os  usos  das 
parochias,  de  receber  offertas  por  baptismos,  casamentos, 
officio  da  sepultura,  e  dos  mais,  ele. 
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Pouco  depois  d'aquel[e  anno  de  1560  vemos  que  em 
1567  grassava  n'este  reino  o  abuso  de  se  mandarem  dis- 
tribuir em  obras  pias  as  terças  dos  que  falleciam  sem  tes- 
tamento, e  a  reprovação  d'este  abuso  pelo  juizo  da  coroa 
no  aresto  que  deixou  transcripto  Pereira,  de  Manu  Reg., 
C.  15,  n.  16,  ibi: 

«E  pois  o  defunto  não  quiz  dispor  da  sua  terça,  foi  visto 
querer  deixa-la  a  seus  herdeiros.  Pelo  que  não  se  pode  pelas 
justiças  ecciesiaslicas  sobre  este  caso  entender  com  as  di- 
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tas  pessoas  e  seus  bens.  E  somente  a  despeza  funerária  sâd 
os  herdeiros  obrigados  a  fazer,  e  isto  do  monte  maior  e  não 
da  terça;  a  qual  despeza  de  enterramento  nem  ainda  a  vós 
provisor  pertence,  senão  ao  provedor  e  juiz  dos  orphãos,  os 
quaes  mando  que  o  façam,  e  no  mais  se  não  intromelterão, 
por  também  não  poderem  fazer  taes  despezas  contra  vontade 
dos  herdeiros,  a  quem  pertence  a  fazenda  ab  intestato,  etc.» 

Nota.  Este  mesmo  aresto  se  vê  transcripto  em  Portug., 
de  Bonat.,  L.  2,  G.  31,  sub  n.  60,  aonde  também  diz  no 
n.  61,  que  no  anno  de  1515  houve  uma  lei  do  senhor  D.  Ma- 
nuel, que  permittia  applicar  para  suffragios  uma  certa  quota 
da  terça,  mas  que  esta  lei  fora  revogada  no  anno  de  1640; 
attestando  mais  que  em  alguns  casos  se  julgara  ficar  arbitrá- 
rio ao  juiz  dos  orphãos,  deduzir  nas  partilhas  o  que  lhe  pa- 
recesse para  suffragios  pela  alma  do  ÚQ^nwio  juxta  consiie- 
tudinem,  qualitatem,  et  vires  patrimoníi,  mas  não  em  quota 
ou  quantia  certa.  O  que  aqui  se  disse  despeza  funerária,  en- 
lende-se  do  apparato  até  á  sepultura;  porque  fimeris  sum- 
ptnsappellatione  venitomne  qtiod  expenditurante  hnmatnm 
Corpus,  et  ad  id  necessariam  putalur .  Pereira,  in  Elucidar., 
anno  1 124.  O  que  bem  explica  Stryk,  Us,  mod.,  L.  II,  T.  7, 
a  I  59.  O  mais  depois  da  sepultura  são  suffragios  (de  que 
aquelles  arestos  isentam  aos  herdeiros  quando  involuntários). 
Pereira,  supra,  n.  i633  e  1634. 
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A  constituição  do  bispado  do  Porto,  finda  no  anno  de 
1689,  L.  4,  T.  11,  Consl.  6,  li^  1  e  2,  exhortando  os  her- 
deiros e  testamenteiros  d'aquclles  que  não  declaram  as 
missas,  oflicios,  e  mais  suffragios  que  por  suas  almas  se 
hajam  de  fazer;  ellcs  não  esperando  que  sejam  compelli- 
dos  façam  pelas  almas  dos  defuntos  os  sulTragios,  segundo 
o  costume  das  igrejas;  porque  esta  obrigação  é  própria  de 
lodo  o  cln-istão,  c  tão  aceita  do  Deus,  que  cada  um  se 
deve  prezar  muito  de  a  cumprir  perfeitamenle.  Depois  re- 
conhecendo a  mesma  constituição,  íjue  havia  vários  cos- 
tumes sobre  os  oflicios  (|ue  se  hão  de  faziM*  por  cada  de- 
funto, e  sobre  as  olíertas  ípie  se  hão  de  dar  n'elles,  o 

estes  costumes  como  pios  e  moderados,  estavam  recebidos 

7    . 


98 

c  praticados,  mandou  se  guardassem,  aonde  constar,  que 
eslão  logilimamenle  prescriplos,  não  só  quanto  ao  numero 
dos  oHicios,  mas  do  serem  de  nove  lições,  ou  de  Ires,  com 
offerlas  ou  sem  ellas,  etc. 

Nota.  Porém  estas  constituições  foram  protestadas  pelo 
contemporâneo  procurador  da  coroa  em  tudo  o  oíTensivo  da 
jurisdicção  real,  etc.  (como  eram  n'esta  parte  attentos  os 
precedentes  ai^eslos),  protesto  que  se  estampou  na  primeira 
edição.  E  aindaijue  o  mesmo  procurador  re(|uereu  se  estam- 
passe em  todas  as  reimpressões,  não  o  vejo  estan^pado  na 
dei735. 
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No  anno  de  1699  uma  synodal  do  bispo  de  Vizeu  no 
I  12  modificou  os  antigos  abusos,  declarando  que  quaes- 
quer  que  fossem  os  antecedentes  usos  das  parochias,  nunca 
excedessem  o  equivalente  da  terça,  deixando  o  defunto 
descendentes  ou  ascendentes;  e  não  os  deixando,  que 
não  excedessem  o  e(|uivalenle  da  sua  terça.  Mas  esta  sy- 
nodal também  foi  protestada  por  um  procurador  da  co- 
roa n'esta  forma: 

«Os  ^1  12  e  13  d'eslas  leis  synodaes  parece  se  não  de- 
vem admiltir,  porque  os  suffragios  de  alma  regulam-se  pe- 
las disposições;  e  quando  estas  faltam,  os  herdeiros  que 
succedem  ab  inteslato,  só  estão  obrigados  ás  despezas  fu- 
nerarins,  nas  quaes  se  não  podem  intromctter  as  justiças 
ecclesiasticas,  por  pertencer  privativamente  o  conhecimento 
aos  provedores  ou  juizes  dos  orphãos,  como  traz  julgado 
Pereira,  de  Man.  Reg.,  G.  15,  n.  16,  etc.»  Taes  constitui- 
ções pois  assim  protestadas  não  podem  servir  de  argu- 
mento para  sustentar  u-os  que  não  sejam  racionáveis  e 
justos  conforme  os  cânones. 
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Nada  era  bastante  |)ara  cohibir  os  ecciesiaslicos,  até 
que  o  seidioi'  D.  João  V,  por  [irovisões  dirigidas  aos  pro- 
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vedores  no  anno  do  Í712,  determinou  que  os  da  júris- 
dicção  ecclesiaslica  não  obriguem  aos  herdeiros  dos  de- 
funtos que  morrem  abinteslados,  fazerem  suffnígios  (já 
vimos  o  que  são  suffragios,  nota  ao  ^  53,  em  differença 
do  funeral  até  á  sepultura),  porque  a  isso  não  são  obri- 
gados por  direito;  como  também  aos  que  morrem  com 
testamento,  os  não  podessem  obrigar  a  obra  alguma  pia,, 
mais  que  o  que  dispozerem  n'elle. 
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Ainda  assim  não  cessaram  as  vexações  e  extorsões  dos 
parochos;  os  clamores  dos  povos  subiram  ao  throno  do 
mesmo  rei;  e  para  pôr  fim  a  tudo  expediu  o  decrelo  de  8 
de  maio  de  1815,  concebido  n'estes  termos: 

«Mandando  considerar  os  meios  mais  eíficazes  e  livres 
de  inconvenientes,  e  mais  seguros  na  consciência,  para  se 
evitarem  as  queixas  e  vexações  que  alguns  parochos  d'este 
reino  faziam  aos  seus  freízuezes  sobre  a  matéria  dos  suf- 
fragios  que  se  haviam  de  Fazer  pelas  almas  dos  que  mor- 
ressem com  testamentos  ou  abiiitesíados;  e  em  visla  do 
que  se  me'i'epresentou  em  varias  consultas,  e  por  minis- 
tros de  supposição  e  de  boas  letras:  hei  por  bem  revogar 
a  provisão  que  se  expediu  pelo  desembargo  do  paço,  ex- 
trahida  da  resolução  que  fui  servido  tomar  em  consulta 
de  13  de  fevereiro  de  1710,  para  que  d'aqui  em  diante 
não  tenha  pratica  ou  observância  alguma;  e  porque  ne- 
cessitam de  remédio  as  violências  e  vexações  que  alguns 
parochos  sobre  esta  matéria  obram  com  seus  Freguezes: 
mando  apertadamente  reconunendar  aos  bispos  que  cui- 
dem muilo  d'esla  matéria,  que  ó  própria  da  sua  obriga- 
ção e  da  justiça  e  paz  que  devem  procurar  (|ue  haja  en- 
tre os  parochos  e  os  Freguezes  das  suas  dioceses;  e  lhes  en- 
commendo  que  com  todo  o  cuidado  vigiem  e  se  appliquem 
a  este  particular,  castigando  severamente  os  parochos  que 
excedem  os  emolumentos  dos  su (fragios  o  Funeraes  dos  de- 
funtos, e  os  usos  e  costumes  (pie  ForiMU  justos  e  estiver(iii 
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legilimamcnlc  consentidos  e  approvados  nas  suas  dioceses. 
E  por  ser  cslc  negocio  de  lanlo  peso  lh'o  encarrego  muilo 
nas  suas  consciências;  que  quando  não  haja  Ioda  a  emen- 
da que  espero,  usarei  dos  meios  que  por  direito  me  são 
permitlidos  usar,  por  socego  do  bem  publico  e  para  livrar 
os  meus  vassallos  das  violências  que  padecem.  O  desem- 
bargo do  paço  o  tenha  assiui  entendido,  e  n'esla  confor- 
midade o  fará  executar.  Lisboa,  etc. » 

158 

Mas  os  excellenlissimos  bispos  depois  d'aquelle  anno 
de  1715  se  portaram  com  indolência  em  executar  esle 
decreto,  ou  connivencia,  deixando  e  tolerando  que  os  pa- 
rochos,  sem  differença  de  abbades,  priores  ou  vigários, 
continuassem  nos  usos  ou  abusos  antigos,  e  talvez  os  au- 
gmenlassem.  Não  vemos  regulamentos  que  fizessem  para 
cada  uma  parochia,  em  que  se  conformassem  com  o  justo 
na  forma  do  mesmo  decreto.  Este  talvez  o  estado  em  que 
a  magestade  do  senhor  D.  José  I  via  o  reino,  quando  an- 
nullando  pela  lei  de  25  de  junho  de  1766  certos  testa- 
mentos, e  deferindo  as  heranças  abintesladas,  lh'as  defe- 
riu no  §  5:  «Com  a  obrigação  de  fazerem  pelas  almas  dos 
mesmos  testadores  os  suíTragios  estabelecidos  pelos  cos- 
tumes das  respectivas  dioceses,  ou  de  pagarem  aos  res- 
pectivos parochos  as  côngruas  odertas,  que  lhes  forem 
devidas  pelos  ditos  costumes,  eniíjuanto  estes  forem  ra- 
cionáveis e  conformes  as  disposições  do  direito»;  e  ^  9, 
ibi:  «suflVagios  a  que  pelos  ditos  racionáveis  e  juridicos 
costumes  das  respectivas  dioce^^es  são  os  herdeiros  dos 
defuntos  obrigados  conforme  o  direito«. 

Nota:  Eis-aíjui  esla  lei  approvando  taes  usos  só  emquanio 
racionáveis  e  juridicos,  e  oppondo-se  a  todos  por  mais  iiivc- 
teiados  que  fossem,  não  sendo  racionáveis  nem  confoinics 
ao  direito  canónico  ou  civil:  quaes  estes  sej;im  é  o  que  resta 
a  ver. 
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Estas  determinações  (a  §§  50  ad  58)  eram  geraes  a 
todo  o  reino.  No  arcebispado  de  Braga  e  bispado  do  Porlo, 
continuando  os  abusos  dos  parochos,  e  a  impaciência  dos 
povos  que  se  sublevavam,  sendo  tudo  presente  á  rainha 
nossa  senhora,  ella  por  decreto  de  30  de  julho  de  1790 
tentou  piamente  pacificar  essas  desordens  interimistica- 
mente,  como  se  vê  no  dito  decreto,  ibi: 

«Sendo-me  presente  que  em  algumas  parochias  do  ar- 
cebispado de  Braga  e  bispado  do  Porto  tinha  intentado 
uma  parte  dos  parochianos  eximir-se  das  prestações  com 
que  seus  antecessores  e  elles  mesmos,  por  antigo  uso  e 
costume,  soccorriam  os  seus  parochos,  taes  como  as  cha- 
madas obradas  ou  oblatas,  as  espórtulas  dos  baptisados, 
de  officios,  funeraes  e  bens  de  alma,  e  outras  d'esta  na- 
tureza: fui  servida  mandar-mc  informar  individualmente 
sobre  a  justiça  e  equidade  d'estas  prestações,  para  as  man- 
dar considerar,  e  resolver  sobre  ellas  o  mais  justo  em  be- 
neficio commum,  e  reciproco  das  igrejas,  dos  parochos  e 
dos  parochianos;  e  emquanto  sobre  estes  principios  nâo 
der  a  decisiva  providencia:  sou  outrosim  servida  ordenar 
provisionalmeiite  que  as  ditas  prestações  se  continuem  aos 
parochos  como  até  agora,  sem  que  em  juizo  nem  fora 
d'elle  se  admittam  questões  possessórias  ou  plenárias  di- 
rigidas á  isenção  ou  modificação  das  ditas  prestações,  por 
todas  dependerem  da  dita  providencia  decisiva  que  me 
proponho  dar  com  conhecimento  de  causa,  sem  que  haja 
attenção  a  despacho  ou  sentenças  ({uc  a  respeito  do  refe- 
rido se  tenham  proferido  no  possessorio.  A  mesa  do  des- 
embargo do  paço  o  tenha  assim  entendido  e  faça  obser- 
var, expedindo  os  despachos  necessários  ás  justiças  a  que 
tocar,  ele.» 

§  CO 

Uma  delorminação  assim  proinsional  e  intcrhnisiica  não 
decidia  do  (hrcito  da  [)ropiiedade,  nem  auctorisava  justos 
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esses  usos,  qnc  conforme  o  ullimo  estado  niamlava  con- 
servar alé  unia  providencia  decisiva,  ex  Slryk.,  Vol.  1, 
Disp.  19,  de  decreto  interiniistico.  O  mesmo  decreto  sup- 
poz  necessária  uma  providencia  decisiva  com  conheci- 
mento de  causa;  o  zèlo  c  piedade  da  augustissima  rainha 
promette  propor-se  a  esse  fim.  Mas  o  negocio  era  delicado 
in  ntroqneforo;  o  governo  de  um  reino  e  as  necessárias 
npplicações  a  ouiros  de  maior  importância,  tinham  pri- 
meira preferencia;  este  não  admiltia  tantas  moras,  as  quei- 
xas dos  povos  inundavam  a  secretaria  d'eslado  a  este  res- 
peito depois  do  mesmo  decrelo,  por  isso  a  mesma  augus- 
tissima senhora,  por  aviso  de  26  de  selemhro  de  1792 
(carta  que  refere  o  desembargador  João  Pedro  Ribeiro  no 
Indic.  cbronolofj»  das  leis,  pag.  183,  Tom.  2,  e  que  tran- 
screveu o  anonymo  da  palestra  Canon.  Mor.,  pag.  110), 
commetteu  ao  arcebispo  primaz,  o  que  a  mesma  carta  re- 
lata, ibi: 

«Sua  magcstade  manda  remetter  a  v.  ex.""  a  petição  de 
José  da  Silva,  (jue  é  similhante  a  muitas  outras  que  toem 
chegado  á  real  presença,  sobre  as  extorsões  e  violências 
que  muitos  parochos  praticam,  para  haverem  os  benesses 
que  por  uso  ou  abuso  pretendem  dever-se-!hes,  e  que  nunca 
devem  exigir-sc  por  meios  extremos,  alheios  da  caridade 
christã,  e  muito  mais  escandalosos,  praticando-os  o  pastor 
com  as  suas  ovelhas;  e  ó  servida  que  v.  ex.''  prove  sobre 
estas  desordens,  e  informe  de  tudo  o  qne  houver  a  este 
respeito,  e  que  proponha,  parecendo-lhe,  os  meios  que  a 
prudência  occorrer  para  fazer  cessar  estes  clamores,  com- 
binando a  necessidade  dos  parochos  com  a  indigência  dos 
frcíjiiezes,  c  tomando  em  consideração  que  os  parochos  cjue 
percebem  dizimos  não  necessitam  de  vexar  os  freguezes  por 
este  titulo,  nem  talvez  devem  d^elles  hciver  estes  provento'^ 
que  SC  chamam  benesses. » 


No(n:  Do  poder  do  sumii.o  imperante  parn  reguhir  os  di- 
reitos chamados  do  cslola,  o  a  dcconlo  sustentação  dos  mi- 
nistros do  altai',  ele,  niní^^iem  hoje  podo  duvidar  vendo  Ey- 
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bel,  Introduct.,  ad  Jus  Eccies.,  ||  i21  e  126,  Gmeiner.,  M- 
stit.  Jur.  Eccles.j  Sect.  2,  |  409. 

161 

Este  aviso  havia  alterado  com  a  nova  determinação  o 
precedente  decreto  de  30  de  julho  de  1790.  E  mais  ain- 
da, antes  da  data  do  mesmo  aviso  conGrma-se  na  suppli- 
cação,  por  accordão  de  28  de  novembro  de  1791,  uma 
sentença  do  Porto,  que  (como  se  não  houvera  tal  decreto 
interimistico)  decidiu  uma  causa  possessória  a  este  res- 
peito, segundo  os  cânones  e  direito,  sentença  e  accordão 
que  copiou  o  auctor  da  citada  palestra,  pag.  106,  e  eu 
outra  vez  copio,  ut  ibi: 

«Essa  posse  em  que  o  reverendo  embargante  se  funda, 
não  é  posse  que  possa  introduzir  interdicto  restitutorio,  e 
elle  pretende  dizer  são  nascidos  das  oblações  que  a  catho- 
liça  piedade  introduziu,  que  não  são  outra  cousa  mais  que 
uma  espontânea  devoção  que  os  fieis  costumam  oferecer 
a  Deus,  e  a  igreja  as  permitte  e  ainda  recommenda,  mas 
prescreve  que  o  seu  essencial  constitutivo  consiste  em  se- 
rem offerecidas  e  não  pedidas;  estes  peditórios  que  ha  sé- 
culos tem  feito  grassar  a  ambição  ecclesiastica,  acham- 
se  reprovados  por  infinitas  resoluções  dos  santos  padres  c 
decisões  dos  régios  tribunaes,  a  quem  compete  disputar 
similhantes  abusos,  e  vigiar  não  sejam  gravados  os  vas- 
sallos  e  povos,  e  não  se  adquirem  i)or  actos  de  sua  natu- 
reza voluntários;  nem  também  favorece  ao  embargante  a 
antiguidade  do  chamado  costume,  porque  no  que  respeita 
ás  oblações  contrarias  ao  direito  e  aos  bens  e  louváveis 
costumes  não  se  pode  dizer  racionavel  costume,  mas  só 
abuso  o  corruplella;  e  quanto  ó  mais  antiga  mais  olTensi- 
va,  peccaminosa  e  escandalosa,  se  diz;  e  ainda  quando 
fosse  legitimo  costume  se  não  devia  attender.  Sim  podem 
os  costumes  a[)rogar  as  leis,  especialmente  nos  estados  de- 
mocráticos, em  í[ue  o  direito  de  constituir  leis  está  no 
povo;  porém  nas  monarchias  em,  (|ue  toda  a  jurisdiccão 
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legislativa  cslá  no  principc,  para  que  o  costume  produza 
aquellc  efTeito  c  lenha  força  de  lei  que  abrogue  a  todos, 
é  indispensável  necessariamente  que  concorra  a  eííicacia 
e  a  paciência  do  principe,  e  a  sua  approvação  expressa 
ou  ao  menos  tacita,  circumstancias  que  se  não  allegam 
nem  ainda  se  provam.  Portanto,  etc. 

Depois  d'este  aviso  dirigido  ao  arcebispo  primaz  (||  1)0 
e  Gl),  se  proferiu  na  supplicação  outra  sentença  cm  26 
de  abril  de  1796,  referida  na  citada  palestra,  pag.  127, 
ibi: 

« Aggravada  foi  a  aggravante  pelos  desembargadores  da 
relação  do  Porto  na  sentença  de  que  se  recorre.  Revogam 
a  mesma  sentença,  vistos  os  autos,  dos  quaes  se  mostra 
que  pretendendo  c  abbade  N.  exigir  da  viuva  aggravante 
pelo  insólito  e  violento  meio  executivo  as  oíTertas  que  disse 
lhe  devia  resultantes  dos  officios  parochiaes,  se  oppoz  a 
aggravante  com  os  embargos,  allegando  (e  allegando  bem) 
a  incurial  e  exorbitante  exacção  do  mandado  da  penhora, 
que  chegou  a  effectuar-se  em  seus  bens;  e  simultanea- 
mente que  as  oíTertas  pela  sua  própria  natureza  deviam  ser 
voluntárias.  Estes  embargos  foram  recebidos,  e  devendo 
continuar  seu  progresso  até  á  sentença  definitiva,  foi  in- 
terrompido pelo  aggravado  com  a  exc-epção  do  espolio  f., 
excepção  que  por  si  mesma  faz  ver  a  sua  insubsistência, 
pois  a  aggravante  na  sua  innocente  defeza  não  pode  con- 
siderar-se  conforme  as  regras  da  jurisprudência  haver  com- 
mettido  a  menor  violência  ou  força,  e  vem  em  consequên- 
cia a  faltar  um  dos  principaes  requisitos,  qual  o  esbulho, 
base  esta  em  que  deveria  firmar-se  esta  excepção,  e  isto 
sem  entrar  ainda  na  indagação  e  exame  da  legitimidade 
ou  illegilimidade  da  posse  do  aggravado  para  receber  cer- 
tas e  determinadas  oíTertas;  portanto,  etc.» 

Nota:  Estes  arestos  (||  ÍH  e  0^2)  talvez  se  conformassem 
com  os  simillianles,  ({ue  refere  Van-Ksp.,  Tom  O,  Disscrl.  dr 
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Jiir.  Paroch.  ad  Decim.  Ohlat.,  etc.  C.  2,  |  4,  pag.  22  (edi- 
ção de  1781),  ibi; 

«Uiide  ciim  sub  inilÍQm  prsesenlis  seculi  in  Dioccesi 
Cabillonensi  Parochus  prgelenderet  quamdam  viduam  in 
Anniversaris  Marili  sni  defuncli  debere  oíTerre  cerlarn 
mensuram  granorum  loco  panum,  qui  in  anniversariis 
defanctorum  consueveranl  ibidem  offerri,  idque  sub  pra3- 
lextu  cujusdam  transaclionis  cum  incolis  illius  loci  inilse; 
atqiie  Ofticialis  Cabillonensis  viduam  ad  solvendam  dictam 
granorum  mensuram  condemnassel;  intcrjecla  per  viduam 
ab  hac  SenlentiaOfficialis  appellalione,  tanquam  ababusu 
ad  Parlamentum  Divionense,  Sentenlia  Officialis  fnit  cas- 
sata;  diclumque  fuil  nulla  specie  viduam  ad  solulionem 
diclae  mensurse  potuisse  condemnari;  quandoquidem  obla- 
tiones  debeanl  esse  voluntari^e,  non  coactue;  quod  autem 
volunlatis  est,  non  polest  reddi  necessilalis  vi  cujusdam 
transaclionis,  quce  redolct  avaritiam.  lia  referi  ex  Bouvot. 
in  suis  Arestis  Joan.  Tournet.  Lilr.  (o)»  C.  3. 

Simililer  Ganonici  Ecclcsiíic  Galliedralis  Engolisuionsis 
cum  «convenisset  Íncolas  cujusdam  Parocbia^  coram  Ofli- 
ciali  Episcopi  ut  solverent  annue  decem  Turonenses  Pa- 
rocho  pro  Vino,  quod  in  diebus  Paschalibus  dabalur  post 
communionem;  alque  per  Senlenliam  Officialis  incola3  es- 
sent  condcmnali;  inlerjecla  rursus  appellalione  lanqnam 
ab  abusu,  Scnlenlia  Officialis  per  Parlamentum  Regium, 
seu  Parisiense  cassala  fiiit,  ut  referi  Renal.  Choppin., 
L.  3,  de  Sacr.  Politic,  Til.  4,  |  11.» 

«El sane  (continua Van-Esp.)  cum  oblaliones  de  sui  na- 
tura sinl  volnnlaria3,  cl  sponlc  olTeranlur,  difficuller  Tri- 
bunalia  Regia  admitlenl,  ut  laici  ex  diuturna  consuelu- 
dine  oííercndi,  ad  oblaliones  faciendas,  pra^serlim  incei"la, 
ac  dcterniinala  quanlilale,  el  spccic  conslringantur;  co 
quod  oblaliones  ilhi\  (|uanlnmvis  longa  annorun;  serie 
conlinualai,  seni|)er  inlelligunliir,  juxla  naluram  oblalio- 
num,  voluntarie,  el  sponbí  fada);  neípu»  ulhun  sibi  cre- 
diderinl  [)er  conlinnalioneni  acluum  oliligalionein  in  fu- 
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lurum  iiijici:  non  magis  quam  si  quacdani  Abbalia  per 
pluros  annos  alicui  familiar  Rcligiosíc  nienslriiam.  aul  an- 
nuam  alicujus  grani,  vel  pannin  oblalionom  volunlarie,  et 
spontc  oíTerre  sine  inlerrupiione  conlinuaret. » 

103 

De  lodos  esles  monumentos  se  evidenceia:  1.",  que 
desde  os  principios  d'esta  monarchia  sempre  os  parochos 
fizeram  continua  guerra  ás  heranças  dos  defuntos  testa- 
dos e  intcstados,  já  introduzindo  de  novo  usos,  antes  in- 
existentes, já  estendendo  e  ampliando  os  introduzidos; 
2.^  que  de  tempos  em  tempos  os  clamores  dos  povos  soa- 
vam no  throno  e  nos  Iribunaes  d'esle  reino,  contra  os  pre- 
tendidos usos  e  os  excessos  dos  primeiros;  3.\  que  sem- 
pre mereceram  attcnção;  mas  4.^  algum  descuido  dos 
executores  não  cumprindo  e  executando  o  determinado 
pelo  Senhor  D.  João  V  (||  56  e  59),  e  aviso  de  Í792 
(II  CO  e  61),  occasionaram  continuara  mesma  guerra,  e 
ficar  consequentemente  livre  aos  magistrados  decidirem 
segundo  o  direito  as  occorrentes  demandas,  como  acaba- 
mos de  ver  nos  ditos  arestos,  c  a  estes  exemplos  outros 
mais.  O  mais  notável  é  que  depois  de  tudo  isto  na  suppli- 
cação,  por  accordão  de  17  de  fevereiro  de  1807,  em  favor 
do  prior  e  beneficiados  de  Figueiró  dos  Vinhos,  se  man- 
daram conservar  e  pagar  pelos  herdeiros  os  costumados 
usos  dos  officios  nos  limites  da  terça,  c  se  observou  o  de- 
creto de  1790,  julgando-se  na  conformidade  d'elle. 

§64 

Eu  porém,  depois  de  ponderar  e  ruminar  o  exposto 
n'esta  e  nas  precedentes  secções,  encontro  uma  grande 
diííerença  entre  os  vigários  pouco  providenciados  de  côn- 
gruas e  os  priores  e  abbades  que  percebem  avultados  di- 
zimo?, e  ainda  quanto  a  estes  considero  alguns  casos  em 
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que  laes  usos  podem  ser  toleráveis.  Na  secção  seguinte 
passo  a  desenvolver  as  minhas  idéas. 

Nota.:  Advirlo  porém  como  em  necessária  prenoção  do  que 
vou  a  discorrer  na  secção  seguinte,  que  os  abbades  e  prio- 
res al^undantes  de  dizimos  reaes  e  mixtos  não  podem  pi^etex- 
tar  que  recebem  offerlas  de  baptismos,  de  bênçãos  maírimo- 
niaes  e  outras;  de  administração  de  sacramentos,  de  fune- 
raes,  officios  de  sepultura,  etc,  como  em  resto  de  dizimos 
pessoaes  abolidos,  porque  a  esse  pretexto  já  occorrcu  muito 
bem  Van-Esp.,  de  Jiir.  Eccles.,  \\  %  Secl.  I,  T.  1,  C.  4,  a 
n.  19,  20  e  21,  tolerando  estes  usos  só  quanto  aos  vigários 
pelas  diversas  rasões  que  vou  a  ponderar. 

SECÇÃO  IV 

Era  que  casos  podem  ser  toleráveis  os  usos  das  parocliias  c  a  pcrcopçáo 

dos  chamados  Leiíesses 

Ou  a  respeito  dos  vigários  ou  dos  abbades 

§  C5 

Nos  vigários  concorrem  diversas  e  parliculares  rasões. 
A  chaga  da  igreja  que  arrancou  os  dizituos  dos  pnslores 
e  os  enfeudou  c  nniu  a  mosteiros  e  catliedraes,  a  connnen- 
das,  ele,  os  deixou  com  incompetentes  côngruas,  e  ainda- 
quc  ao  principio  se  suppozeram  ser  invariáveis,  Fr.  Joa- 
quim, no  lílucidario,  vcrl)0  Decima,  pag.  355,  e  depois  as- 
sim se  julgava,  imputando-se  aos  vigários  a  aceitação  dos 
benefícios  com  pequenas  côngruas,  Ozor.,  do  Patroiu 
Reg.,  Resol.  28;  comtudo  depois  pela  variedade  dos  tem- 
pos se  tem  concedido  augmenlos,  talvez  pelas  doutrinas 
de  Tondnt.,  Questões  Benefic..  P.  1,  C.  58,  n.  O,  Ferrar., 
verbo  Côngrua,  a  n.  20,  cl  sil)i,  Addit.  a  n.  2.  Porém  es- 
tes augmcntos  sempre  ordinariamente  têem  sido  mesqui- 
nhos, como  mostra  a  experieiuua,  sem  suppriremo  neces- 
sário para  a  decente  sustentação  de  um  vigário  nos  |)rc- 
sentes  tem[)Os,  c  isto  quando  a  primeira  destinação  dos 
dizimos  c  para  esse  fim,  e  só  o  resto  devo  ceder  para  es- 
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ses  fciidalarios,  mosleiros,  igrejas  c  commcndas  a  que  os 
dízimos  das  parochias  passaram  alé  o  ponto  de  que,  ape- 
nas os  dízimos  bastarem  para  as  côngruas  dos  vigários, 
nada  se  devo  ceder  para  esses  dizimadores,Van-Esp.,  de 
Jur.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  2,  C.  4,  n.  30,  com  Re- 
buff.,  Fabr.  e  Zypo.  o  que  com  effeito  determinou  El-Rei 
o  Senhor  D.  Sebastião  na  Rcsol.  27,  n.  13  (apud  Ozor. 
de  Paír.  Reg.),  ibi:  «E  sendo  caso  que  os  ditos  fructos 
das  ditas  commendas  não  rendam  mais  em  algum  tempo 
que  aquelles  que  ha  de  haver  o  reitor,  tudo  haverá  o  dilo 
reitor.» 

iG6 

Entretanto  os  vigários,  com  mais  probabihdade  fica- 
ram justamente  percebendo  essas  ofTertas,  como  em  sub- 
sídio das  suas  côngruas.  E  ainda  porque  sendo  difficil, 
ou  quasi  impossível  demandarem  aos  dizimadores  pode- 
rosos, a  que  lh'as  constituam  competentes  conforme  os 
tempos  presentes;  e  tendo  mostrado  a  experiência  o  quão 
pouco  lhes  augmentam,  subsiste  a  respeito  d'elles  a  causa 
originaria  que  vimos  da  introducção  d'esses  usos,  e  n'aquella 
diíliculdade,  quasi  impossibilidade,  recáenos  povos  a  obri- 
gação da  sustentação  do  seu  parocho,  como  pae  espiri- 
tual, c  consequentemente  a  obrigação  de  lhes  continuarem 
a  conservação  dos  mesmos  usos  por  não  ler  cessado,  e 
existir  ainda  a  originaria  causa,  Lagunez,  de  Fructib.,  P. 
1,  G.  33,  n.  82,  oplime  Patuz.,  theolog.  Mor.,  Tom.  5, 
Trat.  9,  C.  9,  §  8. 

167 

Com  elTeilo  os  vigários  estão  auctorisados  para  exigirem 
a  manulenção  d'esses  usos:  1.°,  pela  bulia  de  Paulo  IV 
acima  referida,  Sccl.  6,  |  51;  2.",  pela  resolução  de  El- 
Rei  o  Senhor  D.  Sebastião  acima  transcripta,  Sect.  6,  | 
52;  3.^  e  pelo  decreto  de  30  de  julho  de  1790,  que  só' 
quanto  aos  vigários  jK)dc  ter  a  melhor  applicação:  4.",  e 
melhor  pela  carta  reuria  de  26  de  setembro  de  1792.  tran- 
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scripla  na  secção  6,  §  60,  que  leve  as  primeiras  vistas 
para  a  conservação  de  taes  asos,  em  terem  ou  não  os  pa- 
rochos  o  necessário  para  suas  decentes  sustentações;  S."*, 
nas  doutrinas  dos  canonistas,  que  ficam  referidas  na  sec- 
ção 4,  a  §  27,  e  no  uso  das  igrejas  dos  protestantes.  (Sec- 
ção G,  §  48.) 

Nota.  Á  vista  do  exposto  e  substanciado  no  §  precedente, 
não  pôde  fazer-se  argumento  contra  os  vigados  com  essas 
sentenças  transcriptas,  ||  61  e  62,  poisque  os  seus  funda- 
mentos só  podem  adaptar-se  aos  priores  e  aos  abbades  que 
percebem  dízimos,  e  a  comprebenderem  os  vigários,  reinci- 
diam em  erro  pelas  diversas  rasões  que  militam  a  respeito 
d'elles.  Assim  o  reconhece  o  mesmo  sábio  theologo,  auctor 
d'essa  palestra,  emquanto  diz,  pag.  156,  no  fim:  «Que  as 
oblatas,  postoque  sejam  de  merecimento,  não  são  de  obriga- 
ção n'aquellas  freguezias  onde  abundam  os  dizimos  para  a 
côngrua  sustentação  dos  beneficiados,  sem  que  comtudo  isto 
pretendamos  tolher  os  parochos  na  defeza  dos  seus  direitos». 
Comtanto  porém  que  não  ampliassem  ou  ampliem  os  antigos 
usos,  porque  toda  a  ampliação  é  peccaminosa  e  reprovada,  l^o- 
hemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  C.  2,  |  M. 

i  68 

Quanto  porém  aos  abbades  e  priores,  hoc  opus,  Iiic  la- 
bor est;  contra  estes  forceja:  1.^  a  gcnuina  analyse  do 
C.  42,  de  Simon.,  com  todos  os  cânones  que  ficam  ex- 
postos na  secção  S."";  forceja;  2.'\  a  carta  regia  de  26  de 
setembro  de  1792,  Iranscripla  na  secção  6.%  desde  o  1 60, 
e  nas  palavras:  «Tomando  em  consideração  que  os  pa- 
rochos (]ue  percebem  dizimos,  não  necessitam  de  vexar 
os  freguezes  por  este  titulo,  nem  talvez  dcvein  d'elles  ha- 
ver estes  proventos,  que  se  chamam  benesses»;  forceja, 
3.^  a  doutrina  de  Bohemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  0.  1, 
I  9,  onde  assenta  que  não  pode  haver  pretexto  que  coho- 
neste  tal  costume,  ul  ibi: 

«Si  enim  l^irochi  liabent  suflicienles  reddilus,  (|uos 
generalim  pro  (|uocum(|ue  ollicio  sacro  sibi  assignatos 


110 

sciunt,  quid  opus  cst  juribus  stola3,  cum  jam  aliandc  ha- 
beaiil,  quo  vivere  possiiit?  Cur  remuneraiuJa  sunl  specia- 
liin  qi]a3cum(|ue  ollicia  sacra,  cnm  goneralim  pro  labori- 
bus  sacris  prebenda  sufíicicnle  instrucli  sinl?  Deinde, 
quod  nemo  grátis  lenealur  alleri  iiiscrvire,  et  quod  qui 
altari  inservil,  de  allari  quoque  vivere  debeat,  huc  appli- 
cari  ncquit,  cum  grátis  operas  suas  haud  praislent,  sed 
aliunde  opera  eorum  salis  compcnsetur.  Alios  prselextus, 
qui  de  consueludine  immemoriali  adducuntur,  non  tan- 
gam cum  diutuniilas  temporis  peccata  non  minuat,  sed 
augeat.  C.  8  e  9,  x.  de  Simon,>> 

i  C)9 

Forcejam,  4.",  essas  sentenças  transcriptas  na  secção 
6/\  |§  61  e  62,  fundadas  essencialmente  n'eslas  rasões 
(§  08),  e  nas  mais  expostas  na  secção  5.*,  alem  das  que 
prosigo  a  ponderar  ex  abundanti.  Não  menos,  5.^  o  de- 
creto do  Senhor  D.  João  V  (§  56),  e  a  lei  de  1766  (| 
58),  que  resistem  a  taes  costumes  das  parochias  quando 
não  são  racionáveis  e  juridicos. 

§70 

Sim  vemos  uma  torrente  de  theologos  e  decretalislas 
firmando  a  geral  conclusão:  Que  estas  prestações  pias  cos- 
tumadas por  dez  annos,  devem  sustenlar-se,  e  produzem 
eíficaz  obrigação  e  coactiva  perpetuamente,  Luc.  Ferrar., 
verbo  Oblalio,  a  n.  9,  e  ibi  Adil.  n.  2,  (citando  aqui 
muitas  decisões  da  rota),  Barbos.,  de  Paroch.,  C,  §  2,  n. 
11  e  12  (aonde  expõe  os  requisitos  que  devem  concorrer 
para  li^galisar  este  costume),  Pereira,  de  Man,  Reg.,  C.  14 
a  n.  12,  Peg.  7,  For.,  C.  225,  a  n.  12(),Tondut.,  Questões 
Benefic,  C.  39,  n.  17,  Cens.,  de  Ce)mb.,Q.  18,  n.  15, 
MonacelL,  Formxd.  Legai,  For.  Eccles.,  Tom.  2,  T.  14, 
l^\)rm.  1,  n.  15,  e  outros  com  íjue  podia  encher  muitas 
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paginas;  veja-se  Lagun.,  de  Fnictih.,  P.   1,  G.  33,  a 
n.  99,  ubi  latissime. 

i  71  . 

Não  contrapondo  por  ora  a  opinião  contraria  e  seus 
fundamentos,  advirto  sim  que  esses  DD.  se  fundam:  1.", 
que  esses  costumes  são  louváveis  e  mandados  como  taes 
observar  pelo  C.  42,  de  Simon.;  2.%  que  um  costume  as- 
'  sim  antigo  faz  presumir  nos  povos  animo  c  intenção  de 
serem  assim  perpetuas  e  obrigatórias  as  suas  oblações. 
Taes  são  os  únicos  fundamentos  d'essa  opinião. 
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Porém  e  quanto  ao  l.\'  Eu  não  resisto  aqui  á  genuina 
analyse  do  dito  G.  42,  de  Simon.,  já  demonstrada  na  sec- 
ção 5/''  Acrescento  sim  (alem  do  já  ahi  dito)  que  esse  ca- 
pitulo, para  se  salvar  de  contradictorio  a  tantos  concilios 
precedentes,  se  ha  de  suppor  (se  outra  não  fosse  a  sua  in- 
lelligencia)  que  o  concilio  laleranensé  e  o  papa  Innocen- 
cio  III,  n'esse  anno  de  1215  olhavam  no  orbe  catholico 
(e  já  no  nosso  reino)  os  dizimos  arrancados  aos  ministros 
do  altar,  enfeudados  e  unidos  a  cathcdraes,  a  mosteiros, 
a  ordens,  ele,  e  os  parochos  só  com  ténues  côngruas 
(Sccl.  4,  a  §  27);  essa  talvez  a  rasão  por  que  attenderiam 
como  louváveis  os  costumes  de  que  trata  o  dito  capitulo 
cm  favor  dos  miseráveis  curas  das  almas  destituídos  dos 
dizimos  e  de  outros  meios  de  subsistência  (ul  a  §|  27  c 
30).  Assim  o  devemos  suppor,  vendo  o  que  com  ChriS' 
íian.  Lup.,  diz  Van-Esp.,  Tom.  5,  Diss.  de  Simon,,  0.  5, 
§  4,  pag.  (mihi)  170,  Gol.  2. 

i  73 

E  porém  incrível  que  a  não  ser  esta  a  inlolligencia 
pela  historia  do  tempo,  ai|U(^lle  concilio  mandasse  obser- 
var como  louváveis  uns  costumes  ípie  lanios  concilios  prc- 
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cedcnlcs,  c  o  sempre  unanime  espirito  da  igreja  haviam 
reprovado  comosimoniaco,  tendo  os  parochos  outros  meios 
de  subsistência.  E  incrivel  que  dissessem  louvável  um  tal 
costume  cm  favor  de  um  parodio  que  percebe  dizimos, 
quando  Deus  aos  levitas  que  percebiam  os  dizimos  das 
tribus  reprehendia  (Malach.,  G.  1,  t  10):  «Quis  cst  in  vo- 
bis,  qui  claudat  ostia^).  (Todos  sabem  que  na  lei  antiga  os 
sacrificantes  offereciam  o  sacrifício  no  altar  do  Themiama 
á  porta  fechada),  «et  incendat  altare  meum  gratuito?  Non 
est  mihi  voluntas  in  vobis,  dicit  Dominus  Exercituum;  Et 
múnus  non  accipiam  de  manu  vestra»,  texto  que  bem  ao 
propósito  applica  Bohemer.,  de  Paroc/i.,  Sect.  7,  §  10,  in 
fin.,  dizendo,  ut  ubi: 

«Equidem  Propheta  Malach.,  G.  1,  t  10,  imputat  Le- 
vitis  in  peccatum  quod  grátis  nulla  sacrificia  faciant... 
sed  notum  est,  quod  illis  Deus  prospexerat  de  suíTicienti 
redditu,  decimis  scilicet,  quibus  contenti  esse  jugebantur. 
Ex  quo  quidem  illud  inferri  polest,  si  Parochi  alias  suf- 
ficientes  redditus,  quos  gencratim  pro  officii  sacri  pra3- 
statione  suscipiunt,  habent,  reclius  cos  factures,  si  juribus 
stoki3  plane  abstineant.»  Gonfira-se  ao  propósito  Van-Esp., 
Tom.  5,  Diss.  de  Simon.,  G.  5,  §  4,  junto  ao  fim. 
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O  nosso  Pereira,  de  Man.  Reg.,  G.  14,  n.  12,  olhando 
subsidiários  os  abbades  c  priores,  e  reconhecendo  que  a 
respeito  d'elles  não  pode  haver  costume  louvável;  rompe 
em  dizer  que  em  taes  casos  se  induz  a  obrigação  «non 
consuetudine,  sed  suaviter  ex  pra^sumpla  offerentium  vo- 
luntate;  namcx  contiiiualione  determinata  per  decennium 
praísumit  lex  voluntatcm  inesse  ex  parte  offerentis».  Esta 
é  outra  e  segunda  rasão  dos  DD.  já  referidos  n'esta  sec- 
ção, §  70. 

I  75 

Porém,  quem  presumirá  em  um  povo  suavemente  uma 


vontade  e  inlonçao  lacila  de  se  obrigar  perpeliiamcnie? 
Se  ainda  foi  nmilo  custoso  aos  povos  admitlir  os  dízimos 
que  Carlos  Magno  estabeleceu  por  necessidade  da  igreja 
(Sect.  4,  a  §  22),  e  ao  principio  só  os  aceitaram  debaixo 
da  condição  de  os  resgatar,  Montesq.,  Espirito  das  leis,  L. 
31,  C.  12;  quem  se  persuadirá  que  um  povo  pela  conti- 
nuação de  laes  prestações  (sempre  por  natureza  ullroneas) 
intencionou  obrigar-se  perpetuamente  em  favor  dos  abba- 
des  e  priores  não  necessitados,  e  a  que  aliás  pagam  de 
dez  um,  dos  fruclos  que  lavram?  Quem  se  não  persuadirá 
que  as  prestações  que  se  suppõem  diuturnas,  ou  foram  no 
seu  principio  espontâneas  q  nunca  obrigatórias,  ou  foram 
introduzidas  por  extorsões  do  clero,  abusando  da  pusilla- 
nimidade  dos  povos?  É  aqui  bem  applicavel  o  (|ue  de  prés- 
tacões  taes  pelos  vassallos  rústicos  ao  senhorio  jurisdic- 
cional  da  terra  dizem  os  DD.,  com  os  quaes  Fragos.,  de 
Rerjim.  ReipiibL,  P.  1,  L.  3,  Disp.  7,  ex  n.  6,  Sixlin..  de 
Regai,  L  2,  C.  13,  n.  21,  e  é  presumivel  que  (em  falta 
de  obrigação  expressa  original)  a  um  d'aquelles  principies 
se  devem  attribuir  as  prestações  subsequentes  como  ori- 
ginal influxo  ex  L.  39,  ff.  de  Legib.,  ubi  Arouca:  Justa- 
mente pois  contra  essa  torrente  dos  decretalistas,  diz  Pa- 
tuz.,  Tlieolog.  Mor.,  Tom.  5,  Trat.  9,C.  10,  n.  2,  ibi: 

«Oblationes,  qua3  in  aliquibus  Parocbiis,  aul  in  magnis 
festivitatibus,  aul  omnibus  Dominicis,  vel  aliquolies  in 
mense  fieri  solent  a  Parochianis  osculo  pacis,  non  viden- 
tur  debitae  slricto  jure  obliganle.  Oppositum  docent  plures 
Canonista3  Barbos.,  Gullierr.,  íleifestuel.,  etc...  Verum 
posita  assertio  mihi  prol)abilior  videtur:  1.",  (piia  Fideles 
lalem  consuetudinem  aliípiid  oíferendi  praMatis  tempon- 
l)us  non  animo  se  ol)ligandi  invexerunl,  sed  tanquam  li- 
bci-alem  omnino,  et  graluilain  oblationem  respexere;  2.^ 
quia  reverá  dum  solilam  perficimU  oblalionem  intimo 
sensu  agnoscunl  se  luillo  oíislringi  praM'eplo,  et  libennn 
sibi  esse  non  olíei-re;  3.",  reverá  nec  sibi  Ueligioni  ver- 
tunl  si  eas  oblaliones  omillant:  nec  Paroclii,  vcl  l^|)isco- 
pi  in  suis  svnodis  ad  hujiismodi  babendas  oblaliones  ullo 


li  I 

pado  Mílslringniil.  Jiiiis  niilein  texliis,  ol  D.  Tlioin.  de  ois 
loqnunUii'  ol)lalionibus,  de  quibiis  ccrlo  conslat,  animo 
se  oliligandi  invcclas,  quod  de  facili  noii  est  pra^sumen- 
diim,  pi'a?seilim  si  Pastores  jam  aliunde  habcanl,  unde 
siisloíilentnr. « 

Eu  omilloouíras  rasões  que  excogitarani  muitos  DD., 
como  serem  laes  oííerias  actos  voluntários  e  livres,  que 
não  podem  introduzir  costume  obrigatório,  serem  pela 
maior  parte  sem  uniformidade,  mas  disformes  a  arbítrio 
década  parochiano,  etc.,  rasões  que  podem  ver-se  nos  DD. 
referidos  por  Laguncz,  de  Fniciib.,  P.  1,  C.  34-,  a  n.  113, 
e  §  1,  a  n.  2,  Pereira,  de  Man.  Reg..  C.  11,  a  n.  1,  ad 
8,  de  Laland.,  transcripto  pelo  addicionador,  de  Ferrar., 
verbo,  ObUuio,  Corlead.,  Decis.,  170,  n.  23.  Outras  ra- 
sões novas  me  orcorrem  (juaes  são  estas. 
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Ou  havemos  de  suppor  n'estas  offertas  e  prcslaçõesan- 
nuas,  menslrucis,  diárias,  ele,  um  voto  particular  e  pes- 
soal de  cada  um  dos  offerentes  parocliianos,  ou  havemos 
de  suppor  um  voto  geral  dos  povos  como  povos,  e  como 
uma  pessoa  moral  e  perpetua,  que  nunca  morre  omquanlo 
existe  o  povo  ou  parochia,  ex  L.  70,  íí.  de  Judie,  ubi 
Petr.  Barbos.  Se  se  olha  como  voto  particular  de  cada 
pessoa  que  o  oíTereceu,  então  não  pôde  dizer-se  voto  de 
lodo  o  |;ovo  ou  da  maior  parle  uniformemente,  como  é 
necessário,  segundo  os  mesmos  canonislas,  para  induzir 
costume,  Paluz.,  Tom.  5,  Trai.  9,  C.  8,  §  9,  Barbos.,  de 
Paroch..  C.  2í,  n.  12,  in  fin.  Não  se  inferindo  costume 
ou  posse  universal  dos  actos  ou  fados  que  obra  qualquer 
do  povo  em  seu  próprio  nome,  Posth.,  de  Manut.,  Obs.  30, 
a  n.  13,  Câncer.  3,  Var.,  C.  4,  a  n.  100;  porque  é  ne- 
cessário que  no  povo  houvesse  uma  uniforme  inteni^Tio  de 
induzir  costume,  e  os  ados  e  fados  de  pessoas  partícula- 


rcs  não  indazcm,  Valasc,  Coiis.  10:2,  n.  13  e  li, juiilo  o 
n.  10.  Se  se  olha  como  voto  geral  do  povo,  como  povo, 
não  produz  coslame  com  os  seus  effeilos  juridicos.  Bem 
que,  quem  presumirá  que  lá  in  illo  tempore  houve  um 
voto  perpetuo  cqt  nouie  de  lodo  o  povo,  sem  que  d'clle 
coíisle  expressamente  e  feilo  com  os  requisitos  que  o  de- 
vem concomitar,  de  quibiis,  Luc.  Ferrar.,  verbo  Votiim, 
Ârt.  1,  a  n.  20?  Um  voto  real  e  expresso  como  o  de  Gom- 
postella,  que  se  lê  no  C.  28,  de  Censib.?  Enlretanto  que 
se  ha  de  presumir  relativamente  a  parochos  providencia- 
dos de  dízimos,  senão  oiTerlas  voluntárias,  e  assim  repe- 
lidas ou  por  vonlade.  ou  por  erro  vulgar? 

Nota.  É  para  admirar  ({ue  constantio  do  contexto  do. dito 
C.  18,  de  Censib. j,  e  pelo  supplemento  das  glossas  margi- 
naes  que  na  invasão  dos  mouros  ceríos  povos  da  llespaaha 
fi/.eram,  como  povos,  votos  certos  e  indubitáveis  a  S.  Thiago, 
na  Compostella,  a  lhe  pagarem  peipeluamenle  tantas  míMÍi- 
das  de  fructos  pela  medida  de  suas  terras;  e  passando  depois 
a  paga-las  por  umas  medidas  minutíssimas  e  desconhecidas 
ao  tempo  do  voto,  totalmente  desiguaes,  o  í)apa  Innocencio  IIÍ 
ás  queixas  dos  bispos  de  Zamora  e  Salamanca  deferiu  que 
esses  moradores,  descendentes  do  povo  vovense,  pagassem  e 
satisfi/.essem  por  essa  medida  {larvissima:  Valentes  solreir 
od  minorem  non  siint  coqendi,  nt  ad  maiorem  persolcant . 
Vejamos  agora  a  rasão:  Quoniam  cinn  hujnsmodi  vola  gra- 
tuita fnerint  ah  initio,  benignias  stint  a  Viris  Ecclesiasticis 
cxiganda:  ne  tanqiiauí  Exactores  vidcantnr  Ificris  tempora- 
libiis  inhiarc.  E  se  o  papa  decidiu  assim,  e  por  esta  i^asão  no 
caso  de  um  voto  certo,  indubitável  e  perpetuo  que  os  povos 
haviam  feito  a  S.  Thiago;  e  que  os  miseráveis  povos  haviam 
reduzido  a  outras  e  minulissimas  medidas,  se  abandonou  ás 
(pjíiixas  d'aquelles  bispos,  ipje  os  queriam  exigii"  pelas  me- 
didas CDrrentívs  e  do  tempo  do  voto.  Que  direuKKs  de  um 
abbade  ou  prior  (jue  promove  a  exacgão  de  prestações,  de 
cujo  voto  não  consta  cbiraítuínltí  por  monunuMit.o  al.i^um?  Não 
me  pro[)onho  censur.ir  Alello  Fr"eii'e,  L.  I,  T.  5,  ^|^  ^1  e  áí!, 
sobre  este  voto  de  S.  Thiago.  Vejam-se  as  miidias  n(^tas  ao 
logar  citado  de  Mello. 
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Ainda  mesmo  que  constasse  de  taes  votos  feitos  pelos 
povos  cm  favor  dos  parochos  ou  forçadamente  se  podes- 
sem  presumir.  Os  votos  dos  povos  não  ligam  perpetua- 
mente aos  vindouros,  senão  quando  são  confirmados  por 
legitimo  costume  ou  por  estatuto,  ou  porullronea  ratiíica- 
ção,  Ricger.,  P.  3,  §  G39,  Luc.  Ferrar.,  verbo  Vctum, 
Art.  1.  n.  33,  Patuz..  Thcolog.  Mor..  Tom.  4,  pag.  41, 
?  15. 
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Ura,  não  ligando  o  voto  de  um  povo  aos  vindouros,  6 
necessário  que  seja  confirmado  pelo  bispo  para  ficar  obri- 
í^ando  aos  vindouros  ex  vi  Legis,  Soares,  de  Religion., 
L.  4,  de  Vot.,  C.  9,  n.  10  e  11,  Castr.  Pai.,  P.  3,  Trat.  15, 
Disp.  1,  Punct.  15,  n.  3.  Costume  é  difficil  provar-se  com 
os  requisitos  expostos  (^  77)  que  mais  largamente  relata 
Yalasc,  Cons.  1C2.  Ratificação  também  não  será  fácil  jub 
gar-se  nos  presentes,  porque  ignorando  a  formalidade  dos 
votos  dos  seus  maiores,  como  se  presume  (maxime  não 
apparecendo  cscripto  tal  voto),  não  se  pode  dizer  que  ra- 
tificaram o  de  que  não  tinham  uma  explicita  noticia  ou 
sciencia,  Peg.  1,  For.,  C.  5,  pag.  439  i-.  Porque  et  ^  o  que 
procede,  Moraes,  de  Execiít.,  L.  5,  C.  5,  a  n.  34.  E  in- 
cumbindo aos  parochos  (que  se  fundam  cm  tal  ratiíicarão) 
a  prova  de  ([ue  os  presentes  tinham  sciencia  d'esse  antigo 
voto,  ex  Moraes,  supra,  não  será  fácil  prova-la. 
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Eu  ainda  avanço  mais:  Todo  o  voto  cessa  quando  cessa 
a  sua  causa.  Por  exemplo,  o  voto  de  dará  esmola  a  certo 
pobre,  cessa  soljrevindo  ricpieza,  e  falta  de  indigência  a 
esse  pobre,  Soares,  de  Yut.,  L.  4,  C.  18,  Castr.  Pai.,  su- 
pra, Punct.  20,  Ferrar.,  verbo  Voixim,  Art.  3,  n.  2;  ou 
(juand')  sobreveiu  causa  (|ue  s(*  o  vovente  a  |)rêvisse  rácio- 
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navelmenle  não  faria  tal  volo,  Ferrar.,  a  n.  6...  Ora  sa- 
bemos pelas  liislorias,  que  na  expulsão  dos  mouros,  e  cm 
tempos  calamilosos,  ou  em  terras  então  incultas,  os  pa- 
rochos  aindaquc  lhes  competissem  os  dízimos,  não  tinham 
o  suíficienle  para  a  sua  subsistência  decente.  E  aindaque 
os  dízimos  se  haviam  instituído  em  parte  para  edificação 
ou  reedificação  dos  templos,  e  por  esta  destinação  a  nada 
mais  que  aos  dizimos  eram  obrigados  os  parochianos, 
C.  1,  X.,  de  Eccles.  cedificandi  Concil.  Trident.,  Sess.  21, 
de  Re  for  m.,  G.  7,  Cortead.,  Decis.  180,  n.  16;  comtudo 
naquellas  Faltas  de  reddiios  teve  origem  o  costume  de  fa- 
bricar o  povo  a  nave  da  igreja,  costume  que  tem  cessado; 
e  contra  elle,  depois  de  augmentados  os  dizimos,  já  de- 
clamou Navarr.,  de  Spol.  Clericor.,  |  10,  n.  6,  que  segui- 
ram Sperell.,  Decis.  68,  n.  21,  Cortead.,  Decis.  180,  n.  27, 
Ferreir.,  de  Nov.  Oper.,  L.  3,  Disc.  4,  n.  35,  bem  que 
tal  costume  não  foi  universal  no  reino,  como  se  nota  na 
sentença  do  cardeal  o  senhor  D.  Henrique,  transcripta  pelo 
doutor  Lourcnc.  Pir.  Carvalh.,  de  Ordin.  Milii.,  Tom.  2, 
pag.  633. 
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Assim  pois  é  verosímil  que  lá  n'esses  tempos  (senão  o 
attríbuímos  á  causa  sempre  succcssí vãmente  voluntária,  e 
nunca  obrigatoi'ía)  os  parochianos  vendo  os  seus  abbades 
e  priores  destituídos  do  necessário,  lhes  fizessem  para 
supplemcnlo  de  côngruas  algumas  prestações.  Porém  ain- 
daque se  presuma  (|ue  foi  voto,  hoje  tem  cessado  a  sua 
causa,  c  o  volo  mesmo;  e  tudo  o  ([ue  os  parochianos  tèem 
dado  depois  da  supcrveniencia  dos  abundantes  dizimos, 
tem  sido  por  erro  ou  extorsão. 
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Uuaiilo  aos  funeraes,  exéquias  c  otlicios  dos  defuntos, 
é  iiolavel  a  variedade  de  usos  no  reino,  nas  parochias  de 
cada  uma  das  dioceses,  e  nas  vizinhanças  da  mesma  dio- 
cese. Em  nenluima  parochia  lia  uniformidade  com  outra 
a  este  respeito.  Esses  usos  eslão  lá  escriplos  nos  livros  an- 
tigos de  cada  uma  das  parochias;  e  esle  livro  assim  es- 
criplo  lá  in  illo  tempore  é  o  seu  texto,  a  sua  lei,  por  não 
dizer  o  seu  alcorão,  sem  outra  authenlicidade  que  o  ver- 
se escripto  por  uma  letra  antiga,  e  com  acrescentos  por 
outras  leiras.  Eu  os  toiího  visio  assim.  Aqui  se  pagam 
tantos,  alem  tantos,  acolá  tanios  carneiros,  alqueires  de 
trigo,  almudes  de  viíiho,  eic,  e  conforme  os  preços  cor- 
rentes fazem  os  parochos  á  sua  conta  da  importância  do 
cumprimento  de  alma,  com  differença  de  oííicios  grandes 
ou  oflicios  pequenos,  e  assim  mais  ou  menos  conforme  os 
preços  dos  tempos. 
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Cogitando  eu  sohre  a  origem  d'estes  usos,  não  posso 
allribui-los  legitimamente  (sem  simonia  original)  senão  a 
uma  de  duas  causas:  1.''',  aos  tempos  em  que  os  dízimos 
foram  arrancados  aos  ahbades  e  priores,  c  olTertas  dos 
povos  para  subsistência  dos  vigários,  costume  que  pela 
causa  da  subsistência,  obrigação  dos  povos,  tinha  appa- 
rencias  de  louvável,  como  deduzo  da  doutrina  de  Caval- 
lario,  Iiistil.  Jur.  Canon.,  P.  2,  C.  29,  §  G,  ibi: 

«Aniiijua  est  disciplina,  qua  pro  mortuis  oblaliones 
liunl,  casque  Ecclesia  recipiebat,  si  Christiani  in  ejus  com- 
munione  ex  hac  vila  migrassent.  Diu  oblationcs  isla3  sola 
oííerentium  voluntale  slelerunt;  ai  post  seculum  decimum 
(tempo  em  que  os  diziíuos  se  arrancaram  aos  parochos 
lit  a  ^'  27),  in  laudal)i(es  abierunl  consuetudines.  quibus 
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^)osl  exéquias  cogi  possiuit  lia^redes  ad  consuclas  oblalio- 
nes,  G.  42.,  x  de  SÍ7non.  Atque  hsec  siint  jura  funerária, 
quse  Parochis  debenlur  propter  animarum  curam.  Síieculo 
nono,  et  scqnenlibus  plerseque  Paroecioe  nullos  stalos  red- 
ditus  habebanl,  quod  earum  bona,  vel  ad  Laicos,  vel  ad 
Monachos,  vel  Canónicos  devolula  erant;  hinc  ad  alendos 
CIcricos  pÍ3e  offerendi  coiisueUidines  constabilitaB.»  Con- 
fer.  Yan-Esp.,  de  Jur,  Eccles.,  P.  2,  Sect.  7,  C.  4,  n.  40. 

Nota.  E  assim  é  bem  claro  que  a  necessidade  da  sustenta- 
ção do  parocho  (o  que  só  militava  nos  vigários  ou  nos  abba- 
des,  quando  com  ténues  dizimos)  foi  a  única  causa  do  esta- 
•beíecimento  e  tolerância  d'esses  direitos  funerários,  que  aliás 
os  precedentes  cânones  desde  o  nascimento  da  igreja  só  |)er- 
mittia  receber,  mas  nao  pedir,  e  menos  por  meio  coactivo 
(ut  a  II  3:2  ad  38). 
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Ou  2.%  porque  em  algumas  parocbias  faltasse  o  numero 
de  clérigos  necessários  para  esses  officios,  c  fosse  preciso 
convocarem-se  de  parocbias  remotas,  o  que  incumbia  aos 
herdeiros  dos  defuntos  ex  Cardeal  de  Luc,  de  Paroch., 
Disc.  30,  n.  4,  Disc.  31,  n.  7.  Estes  herdeiros,  que  n'es- 
ses  dias  do  luto  estavam  chorando  seus  pães,  estavam 
impedidos  a  dar  jantar  esplendido  aos  padres  de  fora 
convocados,  e  a  casa  dos  parochos  mais  opporluna.  Por 
isto  é  que  aquelles  herdeiros  princi[)iaram  a  dar  ao  pa- 
rocho esi^^s  mdaalkas  para  o  jantar  dos  clérigos  convoca- 
dos. Esta  origem  ó  bem  verosimil.  Ora  os  abbades  cum- 
|)rem  elles  isto  hoje?  E  quando  o  queiram  cumprir,  não 
cessará  nos  lierdeiros  a  obrigação  se  qnizcrem  dar  os  jan- 
lares  aos  clérigos? 

Nota.  Na  verdade,  sendo  a  ordem  dos  abbades  e  vigários 
o  mesmo,  o  oíTicio  dos  defuntos  o  mesmo,  o  trabalho  o  mes- 
mo, as  parochins  na  mesma  diocese,  qual  será  a  i'asão  por 
íjue  em  unias  são  íí  sempie  foram  maiores,  e  em  outr.is  me- 
nores essas  ()ff(Mtas,  esses  usos  de  dai'  carneiros,  alijueires 
de  trigo,  almudes  d(i  vinho  e  ijuanlias  d(^  (hidu^iro,  (ítc?  Sc 


não  é  quanto  aos  abbades  a  titulo  de  darem  jantar  a  clérigo^ 
convocados  de  fora,  não  pôde  atlrihuir-se  senão  a  extorsão 
simoniaca  inveterada;  porque  só  a  f.ilta  de  outros  redditos 
para  sustentação  dos  parochos  p()de  fazer  toleráveis  taes  usos, 
conforme  a  genuina  analyse  do  C.  4á,  de  Simon.,  Sect.  5. 

E  qac  diremos  do  u-so  do  darem  os  parochianoS  ao  pa- 
rodio cera  011  oulra  cousa  para  os  officios  divinos,  uso 
que  com  Guliierr.,  Canouic,  L.  2,  G.  21,  sustenta  Lagun., 
de  Fructib.,  P.  1,  C.  33,  n.  109?  A  prestação  da  cera, 
lâmpadas,  vinho,  hóstias,  ele,  para  o  sacriíicio  e  sacra- 
mciilo  é  onns  annexo  aos  dizimos,  Gorlead.,  Decis.  180, 
n.  3i;  tanlo  assim  que  Clemenle  Vllf,  na  bulia  Iranscri- 
pla  por  Carvalh.,  de  Ordin.  Militar.,  P.  636,  incumbiu 
essa  obrigação  aos  commendadores  das  igrejas  de  que 
percebem  dizimos.  Quo  ergo  jure,  que  não  seja  por  extor- 
são, se  pode  sustentar  o  costume  de  darem  os  parochia- 
nos  cera  ao  abbade,  que  percebe  dizimos,  para  a  admi- 
nistração dos  sacramentos? 
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Já  vi  um  uso  de  exigir  o  parocho  20  réis  de  cada 
missa  que  o  defunto  deixava  em  seu  testamento,  aindaque 
não  as  celebre  nem  distribua,  nem  passe  as  certidões;  e 
vi  uma  demanda  sobre  este  sujeito,  de  que  não  vi  o  êxito 
c  o  ignoro.  Será  fácil  attribuir  a  origem  aos  tempos  em 
que  os  parochos  eram  geralmente  os  testamenteiros;  e  en- 
tão essa  espórtula  |)elo  trabalho  da  testamentária,  ou  aos 
tempos  cm  que  havia  aquellas  negociações  em  missas  que 
reprovou  Benedicto  XIV.  de  Sijnod.  Dtoeccs.,  L.  5,  G.  9, 
Patuz..  Thcolog.  Mor.,  Tom.  6,  Trai.  10,  G.  9,  §  8. 
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SECÇÃO  Yill 


Preslaçôes  que  podem  ser  toleráveis,  ainda  (jiiaiiío  aos  alíbados, 
c  receberci!i-se  por  elies 

Ha  cm  parochias  preslaçõos  que  podem  ter  analogia 
nos  antigos  dizimos  pessoaes,  e  co;no  rcslos  d'elles;  ha 
presinções  que  na  sna  origem  se  podem  atlribair  a  causa 
correspectiva  e  jnsla:  lia  preslaçôes  voluntárias  e  do  ar- 
bítrio e  capricho  de  cada  um  dos  parochianos. 

P2"osíaç5cs  aijuloííaw  a«.s  niiti;^os  (!i7>Í9iio.«i  possoaos 
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Vemos  no  Ehicidario  de  Fr.  Joaquim,  debaixo  da  pala- 
vra Decima,  pag.  350,  uma  consliluição  de  Martinho,  ar- 
cebispo de  Braga,  datada  no  anno  de  1304,  em  que  não 
só  promoveu  a  obrigação  dos  áizimos  pessoaes,  mas  os  ta- 
xou a  toda  a  espécie  de  negociantes,  artifices,  ctc.  Sim 
eslão  hoje  em  abuso,  e  apenas  restam  os  mixtos,  parte  pes- 
soaes parte  prediaes.  Ignoro  o  modo  como  n'csta  e  nas 
mais  nações  se  foram  abolindo  os  dizimos  pessoais;  só  sei 
com  o  dito  Fr.  Joaquim,  Tom.  2,  pag.  158,  que  «extin- 
ctos  hoje  os  dizimos  pessoaes  reslam  os  usos  e  costumes 
das  respectivas  parocliias».  Convém  Dunod,  Traitê  de  la 
dixme,  |)ag.  4,  ibi:  «Esta  espécie  de  dizimo  pessoal,  que 
não  tinha  logar  nos  judeus,  não  é  ipuasi  em  uso,  c  se  pa.- 
gam  em  seu  logar  os  direitos  de  morluarios,  malrimonios 
c  outros  que  nós  chamamos  o  honorário  e  o  casual  dos 
curas». 

Nota:  Na  llcspanlia,  tcslibits  Gnrc,  de  K.rpcns.,  C.  í),  a 
n.  84,  Lií^Miri.,  de  Friict.,  P.  I,  C.  :]3,  a  n.  101,  e  em  algu- 
mas í)aroi:liias  d'est(í  reino,  tcs/ihiis  líarhos.,  do  Pai-och., 
(;.  2'i-,  n.  3:2,  e  Fr.  Joaijuiiu,  verbo  Moiiul/ms,  sí»  pagam  aos 
paroclios  as  cliaiiiadas  liictuosas  (]iie  cousislem  ern  um  mo- 
vei precioso:  «Ihijiis  Parochi  (íli/  (»  cilado  Harhosa)  ad  me- 
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Wovein  siipellectilorn  defuncli,  lucluosn  vocaíur  apuJ  iiostros 
Lusilaijos,  (juia  ex  liictu  ob  mortem  defuncti  exigitur,  sive 
feitur  ex  pncdicta  coiisiietudine,  quamvis  magis  ab  effectu 
proprie  posscl  vocaii  gaudiosa,  earn  baberedebenlibiis».  Eu 
vorosimilineiite  altribiio  esta  prestação  a  restos  ou  vesligios 
dos  dízimos  pessoaes,  e  como  unia  só  e  diminuta  satisfarão 
dos  (pic  o  defunto  devera  em  sua  vida.  Pois  diz  o  Card.  de 
Luc,  de  ÍJeclm.  in  Sinnm.,  n.  5,  que  sim  estão  abolidos  os 
di/iraos  pessoaes:  Sisi parlicularis  iisus  Caríonum  dispobi- 
tíonem  adhnc  conservei,  etc.         • 

iNão  devo  passar  aqui  em  silencio  a  injusla  censura  de 
Mello,  L.  3,  T.  8, 1  II,  sobre  as  lucluosas  que  os  bispos  exi- 
gem do  espolio  dos  parocbos  fallecidos.  Não  viu  Mello  a  anti- 
guidade d'este  costume  na  Ilespanha  em  Amostaz.,  de  Caus. 
Pih,  L.  8,  C.  li,  a  n.  71,  o  n'este  reino  em  Fr.  Joa^juim 
no  Elucidário,  verbo  Luctuosn.  Nem  advertiu  que  aos  bispos 
desde  a  primitiva  peilenciam  as  quartas  funerárias  nas  pa- 
roí^íiias;  elles  as  cederam  aos  parochos  e  em  logar  d"ellas 
sobrogaram  as  luctuosas,  Molin.,  de  Justit.,  Disp.  147,  n.  17, 
e  Disp.  215,  Pereira,  in  Elncid.,  n.  1 126,  Fr.  Joaquim,  verbo 
Loitosa,  pag.  49,  Col.  1.  Omillo  outras  rasões:  ora  assim 
como  as  luctuosas  aos  bispos  succederam  em  logar  da  sua 
quarta  canónica,  sem  injustiça  nem  extorsão,  também  estas 
luctuosas  aos  parochos  podiam  succeder,  em  logar  dos  anti- 
gos dizinios  pessoaes  abrogados  sem  injustiça  nem  extorsão. 
É  porém  necessário  que  se  prove  uniformidade  no  pagamento 
das  luctuosas.  Veja-se  Gare,  de  Expens.,  C.  í),  n.  20  e27. 
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SiiiiilliMiilemeiíle  se  pôde  ailribiiir  a  resto  dos  dizimos 
pessoaes  abolidos  o  uso  de  uma  parochia  (que  vi  dispu- 
tado, mas  não  vi  o  que  se  julgou),  em  que  lodos  os  que 
matam  porco,  que  criam  (em  diíTerença  dos  que  os  com- 
pram e  logo  os  matam),  pagam  um  lombo  d'clle  ao  paro- 
dio. E  é  bem  verosímil  ser  este  uso  um  resto  dos  dizimos 
pessoaes,  supposta  a  diíTerença  de  se  não  pagar  o  lombo 
(lo  porco  (|ue  se  conq)ra,  c  sem  se  empregar  com  a  sua 
nutrição  maior  industria,  logo  se  mala. 

Nota:  O  padre  Bento  Pereira  no  seu  Elucidário,  n.  1352, 
diz:  (((!on/icce?)ça  ut  certa  sununa  pecnniorid,  quam  loco 


decimaram  persovalíum  solvniH  Fidelcs,  nhí  talis  mos  inva- 
liiit,  de  qno  Constitat.  Ulysiponcns.,  L.  ^,  T.  4,  Decret., 
I  i,  in  novis,  in  anliqnis  vero,  T.  i9,  Constit.  7.»  Na  Hes- 
paiiha  ainda  estão  em  uso,  como  diz  Barbos.,  de  Paroch., 
C.  28,  §  2,  II.  27.  No  bis[)udo  do  Porto  pela  antiga  constitui- 
ção, referida  na  nova  L.  2,  T.  4,  Consíit.  G,  se  pagam  ainda 
coríhecenças  em  logar  das  antigas  decimas  pessoa  es  que  ahi 
taxa  a  diía  constituição  (como  havia  taxado  o  antigo  arce- 
bispo díí  Braga,  uí  |  87).  K  assim  que  muito  a  contribuição 
do  lombo  do  porco  seja  ainda  um  vestigio  da  decima  pessoal, 
não  totalmente  abrogada;  decima  que  tinba  fundamento  nos 
muitos  textos  citados  marginalmente  na  dita  constituição  do 
Porto? 
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Da  mesma  forma  eu  atlribuiria  a  restos  de  dizimes  jf>6^s- 
soíic^  ou  a  subsidio  da  necessidade  do  parodio,  aquellc 
costume  que  se  julgou  na  cúria  romana  e  na  decisão  que 
transcreveu  o  addicionador  de  Luc.  Ferrar.,  verbo  Obla- 
tio,  n.  3;  qua!  o  de  íornccer  cada  um  dos  habitantes  da 
parochia  em  lodos  os  annos  lenha  ao  parodio,  aindaque 
nâo  em  certa  e  uniforme  quantidade,  mas  cada  um  con- 
íorme  a  sua  possibilidade. 

Em  Dunod,  no  Tratado  dos  dízimos,  pag.  34,  t.  Les 
presíations,  vemos  julgado  varias  vezes  que  as  prestações 
taes  ainda  no  principio  livres  e  voluníarias,  consliluem 
obrigação  nos  povos  em  favor  dos  parodios  que  não  |)er- 
cebem  dizimos,  ou  como  subrogados  em  logar  d'elles  ou 
como  parte  da  comirua. 

a^rc.MlnçôcM  correspectivas  e  «hhc  nN.sini  mc  {mx.cj:!  (ircsucuir 
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J^aguiL,  efe  Fraclih.,  W  I,  (].  33,  depois  de  ler  (lis|)u- 
lado  a  questão:  Se  as  olfcrlas  d i ultimas  obrigam  aos  paro- 
cliiaiws?  K  no  n.  120  (bílibcia.  ul  ibi: 

«Qua";  limitatio  reguL-e  in  lacuílalivis  fasorc  pia^  causa'  lunc 
jnaxime,  et  abs(ju(í  (hd)io  [>rocedi(,  imo  lunc  eum  inlellige- 
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lom  ciim  prcTstaiiones  oíTerri  soliloc  non  siniplicis  liberalita- 
lis  iniliiim,  sed  aliiiuam  verosimilem  causam  onerosam  cor- 
respectivam  haljuerint.  In  hoc  namque  casa  oblaliones,  alia^ve 
pracslalioiíes,  q\ix  facullativa3  pra^ienduiilur,  initium  mere 
voluiilarium  habuisse  dici  non  potest,  sed  potiiis  ex  causa 
onerosa,  aut  rccompensativa,  ut  consequenter  earum  prac- 
scri{)tio  absipie  ullo  pioo  causa)  favore  procedat. . .  quia  non 
ex  mera  libcralilate  per  Parocliianos  inilio  datie  censenlur, 
sed  piopter  oneris  compensationem,  etc.» 

E|l,an.  48: 

Longo  de  nós  assentir  a  Laguncz,  supra,  n.  121,  em- 
quanlo  diz:' 

«Quare  cum  In  nostris  oblationibus  causa  onerosa  ex  parle 
Pai'ochi  interveniat,  qui  ínterim  spiritualia  ministrat,  conse- 
quenter etiam  oblationes  ei  pra^stari  consuetaí,  non  ex  mera 
facuUale,  aut  voluntate  pendere  dicendum,  sed  potius  ex 
quadam  gralitudinis  necessitate,  et  animo  compensandi  spi- 
ritualia recepta  per  Parochianos,  et  sic  correspective  ad  ónus, 
et  consequenter  neci^ssaria)  censeri  debent;  et  pra^cipuècum 
ipsi  Parocho  dum  spiritualia  ministrai,  in  eisdem  labores,  ac 
onera  plerumque,  et  propter  adminislralionem  Sacramento- 
rum  suslinenti  offeranlur.» 

Loii},^e  de  nós,  digo,  lai  doutrina,  se  d'ella  se  quizer  valer 
um  abbade  ou  prior  abundante  de  dizimos,  porque  elle  em 
correspectividade  ao  trabalho  na  administração  dos  sacra- 
mentos e  do  pasto  espiritual  ás  suas  ovelhas,  nada  pode  exi- 
gir sem  simonia,  reprovado  qualquer  costume  tanto  mais  an- 
tigo (juanlo  mais  peccaminoso.  Nos  parochianos  que  pagam 
para  esses  fins  os  seus  dizimos  nao  se  pôde  presumir  na  con- 
tinuação de  taes  prestações  annuas  um  voluntário  deliberado 
com  animo  de  obrigação  futura  e  coactiva;  mas  só  ou  um 
voluntário  puro  e  revogável,  ou  erro  ou  extorsão.  Não  pôde 
atli  ibuir-se  a  necessidade  da  parte  dos  parochianos  essa  pres- 
tação, estando  o  seu  parocho  assas  providenciado  de  dizimos ; 
nem  a  recompensa  do  trabalho  na  administração  dos  sacra- 
mentos, porque  lhe  está  recompensado  com  os  dizimos, 
como  lemos  visto;  só  sim  esta  díuilrina  se  pôde  adaptar  a 
um  vigário  pouco  providenciado  de  côngrua,  c  em  que  taes 
usos,  como  em  supplemeiUo  d'ella  (a  que  o  povo  subsidiaria- 
mente é  obrigado),  são  unicamente  toleráveis  como  lambeu) 
lemos  visto.  E  quanto  aos  abbadí^s  só  essa  doutrina  p(Hle  ser 
af)plicavel  (juando  as  taes  prestações  podesseni  ter  outra  cor- 
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respeclividade  a  officios,  que  não  sejam  da  sua  primaria  o 
necessária  obrigação  em  qualidade  de  parodio,  como  por 
exemplo  nos  seguintes  casos. 
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Por  exenfiplo,  1.",  no  caso  que  figura  Pereira,  de  Man. 
Reg.,  C.  14,  sub  n.  12,  ibi: 

«Constai  autem  in  his  oblationibus  ex.ulraque  parto 
posse  considerari  causam;  veluti  siquis  offerat,  ut  Sacer- 
dotern  in  tali  loco  ad  Commorandum  allicial,  ut  Sacra- 
menta ibi  ministrei,  vel  prsedicet,  ele.»  Bem  como  o  clé- 
rigo na  esmola  da  missa  pode  exceder  a  taxa  synodal  (que 
aliás  não  pôde  exceder  por  estipulação),  pelo  trabalho  pes- 
soa! de  ir  celebrar  a  parte  remota,  a  certa  hora,  etc,  Pa- 
tuz.,  Theolog.  Mor.,  Tom.  G,  Trat.  10,  C.  KK  n.  2,  in  fin. 
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Por  exemplo,  2.^  no  caso  (ou  em  outro  a  eile  simi- 
Ihante)  que  refere  julgado  Peg.,  Tom.  7,  For.,  C.  225, 
n.  120,  ibi: 

«Aggravado  ó  o  aggravante  pelos  desembargadores  do 
Porto  em  absolverem  aos  RR.  aggravados  do  pedido  polo 
A.  aggravante  em  sua  petição  de  força;  emendando  sua 
sentença  vistos  os  autos.  E  como  por  parte  do  A.  aggra- 
vante se  prove  estar  em  quasi  posse  antiquíssima,  de  que 
não  ha  memoria  ern  contrario,  de  receber  dos  KR.  por 
oblação  do  missa  cantada,  que  por  suas  tenções  diz  ao 
bemaventurado  S.  Silvestre  as  lousas  ou  boroas,  som  con- 
star da  origem  de  tal  oblação  se  foi  por  voto  ou  por  de- 
voção voluntária  dos  RR.;  em  os  quaes  lermos  conforme 
íi  direito  deve  o  A.  ser  conservado  na  sua  posse,  ele.» 

Note  bem  que  nas  lenrõíís,  a  ii.  l:i:2,  se  leservou  direilo 
paia  a  causa  da  propriedade  deferindo  S()  ao  possessojio.  K 
na  verdade,  na  causa  d(;  propriedade  eu  susleiílaria  o  partido 


(las  parocliiaiios,  porque  essa  missa  cantaila  oii  era  anniinl- 
iiienle  voluntária  com  um  successivo  voluntário,  sem  constar 
de  voto  anli^^o,  e  era  livi-emenle  revogável,  ou  era  voto  dos 
jiarocliianos.  E  enlâo,  como  apesar  de  se  arrogaram  os  pnro- 
ctios  a  ser  um  direito  parociíial  cantarem  elles  as  missas  vo- 
tivas na  sua  parochia;  está  assentado  o  contrario  e  que  não 
é  prerogativa  e  direito  pai'ocliial,  sendo  livre  aos  voventes 
mandar  celebra-las  por  (jualquer  clérigo,  Clerical.,  Tom.  1, 
Discord.  15,  Luc,  de  Paroch.,  Disc.  31.  n.  8,  Ferreir.,  de 
Nov.  Opor.,  L.  I,  Disc.  5,  n.  59.  Essa  quasi  posse  de  cele- 
l)i\ar  o  pai'oc!io  a  tal  missa  sem  direito  privativo  e  exclusivo, 
se  atlribuiria  facilmente  á  urbanidade  dos  parocliianos. 
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Por  exemplo,  3.",  e  geralmenlo:  Se  o  parocho,  abbade 
011  prior  celebra  outros  olTicios  alem  dos  da  sua  obriga- 
ção parociíial,  e  diversos  dos  das  necessárias  funcções  ou 
devvM-es  do  seu  ministério,  e  se  vò  um  costume  immcuío- 
rial  de  receber  por  esse  respeito  algumas  offertas  ou  pres- 
tações; então  será  fácil  presumir  uma  original  causa  cor- 
respectivo, e  obligatoria  por  íorça  do  algum  precedente 
volo  dos  opidanos.  E  só  n'osÍc  ponto  se  poderá  basear  al- 
gum costume;  todo  outro  é  simoniaco  que  o  tempo  não 
cura,  antes  se  aggrava  o  peccado,  ex  C.  8  c  9,  de  Sinion. 
N'isto  veiu  a  assentar  o  mesmo  Lagunez,  P.  2,  G.  33, 
§  un.,  n.  33  e  3i. 

OíferCus  de  Kcvrc  n2'hi(fio,  bi-iio  c  c»isrirIto  de  cada  uitt 
foiiinçi  C5SS  n];^{3ann.<4  fuBsceõcw  e  íenjpow 
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Bobemer.,  de  Paroch.,  Sect.  7,  C.  2,  §  12,  propondo  a 
questão:  Quo  jure  deheaní ar  Jura  stola',  an  perfecto,  vel 
imperfeito,  lioc  csí,  an  po^sint  remedils  coactivis  exigi,  s? 
Parochis  a  Parodiianis  denegantur?  Diz: 

aHoc  certum  est,  ab  inilio  eadem  fuisse  liberre  volnnlalis, 
quijjpe  ex  liberalitatt.'  i.íoi-a  dop^ndiMitia.  Sed  id  dictum, 
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transitt  hsec  in  necessitalem,  non  lomen  quoad  omnia:  Qurc- 
dam  enim  adliuc  relinuere  pristiuam  nnturam,  iinde  distin- 
gui poíest  inter  ea,  qn?e  certana,  et  determinatarn  praeslatio- 
nem  legibus  Ecclesiaslicis,  aut  alias  consuetudine  acceperunt, 
et  qu8e  pudori  cujuscunaqiie  relicta  sunt.  Ibi  sine  dúbio  jus 
perfectum  Parocho  nascitur  pro  exigondis  illis  juribus... 
Posteriori  casu  obligatio  lantum  adest  imperfecta.» 

Nota.  Não  trato  aqui  do  primeiro  caso,  de  que  assds  tenbo 
dissertado,  e  que  só  pôde  proceder  nos  vigários  que  não  per- 
cebem dizimos,  e  não  nos  que  os  percebem  abundantes,  que 
é  o  sentido  em  que  vem  fallando  Bohemer.,  desde  o  |  8. 
Trato  de  outra  espécie  de  oblações,  que  ainda  conservam  a 
primitiva  natureza,  e  pelas  quaes  nem  ainda  aos  vigários 
compete  um  direito  perfeito  para  as  exigirem;  taes  são 
por  exemplo  as  seguintes. 
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i."  O  que  cm  dia  cie  Pasclioa,  quando  o  [)aroclio  como 
crucificado  na  memoria  da  sua  gloriosa  rcsurreição,  e 
dando  aos  parochianos  as  AlleUiias;  elles  em  uma  mesa 
aceiada  (conforme  a  possibilidade  de  cada  um)  oíTerecem 
OQ  soja  a  Jesus  Chrislo  ou  ao  parocho  (seja  qual  for  a  sua 
inlenção).  Este  costume  é  desde  o  principio  da  nossa  mo- 
narchia,  e  introduzido  principalmente  em  favor  dos  vigá- 
rios, porque  de  se  privarem  os  parochos  dos  dizimos  (alem 
dos  mais  usos  que  d'a[ii  nasceram)  d'aqui  os  folares  que 
sendo  primeiramente  livres,  se  fizeram  obrigalorios,  como 
diz  Fr.  Joa(|uim  de  Santa  Rosa  no  Elucidário,  verbo  De- 
cima,  pag.  3i-9,  Gol.  2.  Porém  como  o  mais  ou  menos 
depende  do  brio  c  do  capricho  do  freguez,  não  pode  o 
parocho  queixar-sc  em  juizo  do  diminulo  de  qualquer  of- 
terla. 
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2."  Da  mesma  natureza,  sem  differença,  são  as  offerlas 
que  se  costumam  lançar  pelos  fieis,  ou  na  adoração  do 
Menino  Deus,  noNalal  ou  na  adoração  da  (awi  em  sexta 


feira  sanla.  NÍ!)guem  pode  ser  obrigado  ueiii  a  imiilo  nern 
a  pouco;  tudo  e  arbitrário,  dependente  da  devoção.  Vcja-se 
a  nota  ao  §  02  da  secção  G/' 
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G.""  Diz  Rieg.,  P.  3,  §  511,  na  nota:  «Unde  S.  Tbomás 
docens  conlingere  posse,  nt  propler  consiieludinem  in  prai- 
cipuisjeslivilalibus  lenerclurquis  in  allari  oíTerre.  Tainen, 
ail,  eliani  in  boc  casn  oblationem  remanere  quodammodo 
volanlariam».  Conf.  Van-Esp.,  Tom.  (5,  Trat.  de  Jur.  Pa- 
rocli.  adDecim.  et  Ohlat.,  C.  2,  §  i,  no  fim,  ibi:  «Tamen, 
ait,  etiam  in  boc  casu  oblationem  remanere  quodammodo 
Yolunlariam,  scilicel  quantum  ad  quanlilatem,  et  spcciem 
rei  oblalcT  22,  Quesl.  80,  Ari.  1,  in  Corpor.y> 
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4."  Na  commemoração  dos  fieis  defuntos  podem  quaes- 
quer  parocbos  receber  as  oblações  que  vão  fazer  os  pios 
berdeiros;  porque,  como  se  lè  no  Liv.  2,  Macbab.,  C.  12, 
V  i3:  «Et  fada  Collatione:  duodecim  millia  dracbmas  ar- 
genli  misit  Jerosolimam  offerri  pro  peccatis  morluorum 
sacrificium  bene,  et  rebííiose  de  resurrectione  coí^ilans». 
E  i'  40:  «Saneia  ergo  et  salubris  esl  cogitatio  pro  defun- 
ctis  exorare,  ut  a  peccatis  absolvantur».  Esta  é  a  pratica 
desde  os  principios  do  cbristianismo,  Tertulban.,  L.  de 
Coron.  Milit.,  Oblationes  pro  dcfunctis  cuinua  die  facinins, 
ele.  Confira-se  Van-Esp.,  de  Jur,  Eccles.,  P.  2,  Si3cl.  4, 
T.  7,  G.  1,  sub  ^^  42.  Esle  c  o  piedoso  uso  n'esle  reino 
desde  os  piincipios  ^da  nossa  monarcbia,  como  se  nota 
nos  monumenlos  que  refere  Fr.  Joaquim,  no  Elucidaria, 
nas  palavras  Obradagens,  Ohíadagens,  Obradação,  Obní- 
das,. 

Porém  eslas  oííerlas  no  todo,  no  mais  ou  menos  lam- 
bem se  comprebendem  na  regra  das  de  livre  arbilrio.  da 
devoção,  brio  ou  ca|)ri{'bo  dos  oflerenles. 
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Nota.  Temam  os  paroclios  queixar-se  em  publico  ou  par- 
ticular do  pouco  que  em  todas  estas  occasiões  oflerecem  os 
parochianos,  porque  têem  uma  rígida  censura  de  simoniacos 
avaros,  deshumanos,  lobos  rapaces,  peiores  que  usurários, 
ele,  em  Van-Esp.,  Trat,  de  Jur,  Paroch.  ad  Decini.  et  Ohla- 
tion..  G.  2,  i  5,  em  Rieg.,  P.  3,  §  o4J,  em  Eybel,  |  462, 
nota  (e). 

SECÇÃO  IX 

Intenção  geral  do  parocho  em  todas  as  mais  oííerlas  que  se  fazem  ás  imanens 

nos  limites  da  sua  parochia.  Em  que  casos  cessa  a  sua  intenção, 

e  não  cedem  para  elles  as  olTerlas 
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Aindaqae  pelo  estabelecimento  dos  dizimes  cessou  a 
necessidade  das  offerlas  quatenús,  para  a  sustenlação  do 
clero,  e  os  dizimos  (não  enfeudados  em  commendas,  uni- 
dos a  mosteiros  e  igrejas  cathedraes)  pertencendo  aos  pa- 
rochos  também,  e  consequentemente  lhe  ficaram  perten- 
cendo as  offertas  qae  continuaram  a  fazer  os  fieis,  Berard., 
Tom.  1,  Diss.  6,  G.  5,  no  fim,  Van-Esp.,  Tom.  6,  Diss., 
de  Jur.  Paroch.,  ad  Decim.  et  oblation.,  C.  2,  §  3. 
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No  direito  ecclesiastico  só  suppositivamente  se  dedtiz 
de  alguns  textos  pertencerem  aos  .parochos  as  oflertas,  a 
saber,  do  C.  1,  de  Cemih.,  do  C.  13  e  29,  de  Verbor.  signif. 
do  Canon.  15,  Caus.  10,  Q.  2,  c  melhor  da  generalidade 
do  C.  9,  de  Eis  qua',  jiunt  a  Prwlat.  sine  Conscns.  Capit., 
Gibert.,  Corp.  .Jur.  Canon.,  Tom.  2,  T.  19,  pag.  221.  D'es- 
tes  textos  deduzem  os  DD.  a  conchisão  geral:  «Que  os 
parochos  lêem  a  sua  intenção  fundada  |)ara  perceberem 
Iodas  as  oblações  pias  que  se  fazem  nos  dislriclos  das 
suas  parochias,  ou  seja  nas  igrejas,  nas  capellas,  nos  ora- 
tórios particulares,  e  ainda  «ás  imagens  collocadas  ou  pin- 
tadas em  casa,  ou  prédio  de  pessoa  particular.  Berard., 
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supra.  pag.  20G,  Col.  1.  Van-Ksp.,  supra,  C.  2.  ^  »},  tot., 
Cavallar.,  Inst.  Canon.,  P.  2,  G.  32,  §  7,  Eybel.^  Introd. 
ad  Jus  Ecclcs.,  Tom.  4,  L.  2,  C.  18,  §  464,  Uicger.,  P.  3, 
I  539,  Luc.  Feirar.,  verbo  Ohlatio,  a  n.  13,  Barbos.,  de 
Paroch.,  C.  2i,  a  n.  22,  Begnudell.,  Bibliotliec.  Canon., 
verbo  Ohlatio,  a  n.  4,  Torr.,  Jc  Pact.  fntur.  succesí^.,  L.  3, 
C.  1,  a  n.  2H. 
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A  rasão  é  porque  quando  de  algum  modo  não  consta 
da  intenção  do  olTercntc,  se  presumem  Feitas  ao  parocho 
as  oblações  ratione  curw  animanim,  adminisíratione  Sa- 
cramentorum,  et  aliorum  Divinorurn,  Ferrar.,  supra,  sub 
n.  13,  Cavallar.,  supra,  |7,  Poslb.,  deManut.,  Decis.  1G6, 
n.  8.  E  porlanlo  cessa  esta  presumpção  favorável  ao  pa- 
rocbo,  quando  expressa  ou  ainda  só  conjecluradamenle 
consta  da  contraria  vontade  e  intenção  dos  oíTerentes,  c 
que  as  offertas  tenbam  applicação  diversa  que  não  seja 
para  o  parocho,  Rieg.,  supra,  |  539,  i'  Et  sane,  Cavallar. 
supra,  \^  Cessat,  Gmeiner.,  Instit.  Jnr.  Eccles.,  Scct.  2 
§  421,  Scol.  Berard.  et  Eybel.  supra,  Ferrar.,  supra,  n.  13 
if  Aut  aliter,  Patuz.,  Thèolog.  Mor.,  T.  5,  Trat.  9,  C.  10 
^  4,  Cardeal  de  Luc,  de  Decini.,  Disc.  19,  n.  9,  Torr. 
supra.  n.  243,  Van-Esp.,  Tom.  6,  Diss.  de  Jnr.  Paroch 
ad  Decim.  rt  ohlaiion,  C.  2,  |  3,  no  fim,  t  Ua^c  omnia. 
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Consequentemente,  e  pela  presumida  intenção  dos  of- 
ferenles  não  pertencem  ao  parocho,  1.°,  as  olTertas  (jue  se 
lançam  em  alguma  arca  ou  cepo  que  por  sobrescripto  in- 
dica o  íim  a  (jue  se  hão  de  applicar  as  ollertas  ou  esmolas 
ahi  recolhidas,  como  se  deduz  da  lei  de  4  de  dezembro 
de  1775,  §9,  ibi: 

fflnvorá  em  todas  ns  frogiiozias,  mosteiros,  ermidas  de 
romagom,,  cepos  oii  arcas,  que  alé  agora  liouve,  onde  os  de- 
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votos  possam  introduzir  as  esmolas  pelas  suas  próprias  mãos, 
ctc.  (para  os  caplivos,  com  exclusão  do  parodio). 

Van-Esp.,  de  Jiir.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  %  C.  iO, 
|§  17  el20,  idem  Van-Esp.,  Tom.  6,  Diss.  de  Jur.Parocli. 
ad  Decim.  et  Oblat.,  G.  2,  |  6,  i'  Simiiiter  quce  offeruntur 
ia  mensis,  aut  truncis  ad  recipiendas  oblationes  in  certum 
usam  expositis,  ele.  Conduz  o  concilio  bracliarensc  4.", 
Acl.  5,  C.  23  e  24. 
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Não  pertencem  ao  parodio,  2.",  aquellas  offertas  que 
pela  sua  mesma  qualidade  mostram  a  intenção  do  ofle- 
rente,  como  ornamentos,  vestidos,  coroas,  cálices,  cruzes, 
lampadários  e  cousas  similhanles  dedicadas  a  Deus  para 
o  ornato  e  culto  dos  seus  santos,  Barbos.,  efe  Paroí:/i.,G.  42, 
n.  30,  et  adText.  in  Gap.  Quia  Sacerdotes,  Gaus.  10,  Q.  1, 
n.  4,  Constit,  do  Porto,  L.  2,  T.  4,  Gonst.  10,  §  1,  em 
cuja  margem  se  citam  muitos  textos  e  DD.,  adde  Roma- 
gucr.,  ad  stat.  Etigid).,  L.  1,  Rubr.  8,  n.  7. 
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Não  pertencem  ao  parocbo,  3.°  (ex  Luc.  Ferrar.,  supra, 
n.  16):  «Oblationes,  qua^  fiunt  Orntoriis,  Gapellis,  aut  aliis 
locis  intra,  vel  extra  Ecclesias,  ubi  aliquae  Imagines  mira- 
culosíc  depictic  vel  sculpla3  existunt,  noa  spectant  ad  Pa- 
rochum,  sed  Oralorium  ipsum,  seu  Gapellam  pro  Fabrica, 
vel  Ornatu  EcclesiiP,  vel  Imnginis,  vel  pro  conslruendo  in 
lionorem  Imaginis  ampliori,  et  splendidiori  Ecclesia,  seu 
Gapella;  Gonsuetudo  enim  pene  uuiversalis,  et  inlenlio, 
seu  volunlas  dantium  dicto  íine,  et  non  Parodio  lales 
oblationes  allril)uil,elc. »  Goncordam  Romanguer.,^/í/s/í/í. 
Engid).,  L.  1,  Rubr.  8,  n.  7,  com  Fagnan.,  Paz.  Jordan. 
o  ouiros  Dl).  Torr.,  de  Pacl.  fu(in\  success.,  L.  3,  G.  1, 
n.  2i4  e  2^i5,  Paluz.,  neolorj.  Mor.,  Tom.  5,  Trai.  O, 
C.  10,  §  4,.v'  Alia  vero,  SabdI.,  In  siuiiin.,  |  Oblaíio,  n.  13, 
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i.  Quod  liiijusmodi,  Van-Esp.,  Je  Jur.  Ecclcs.,P.  2,  Sccl. 
4,  T.  2,  C.  10,  n.  18,  aonde  transcreve  ao  Card.  de 
Luc.,  de  Deciniis,  e  outra  vez  o  mesmo  Van-Esp..  Tom.  6, 
Diss.  de  Jur.  Paroch.  ad  Decimas  et  oblationes,  C.  2,  |  G, 
t.  Eodem  ex  Capite. 
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Nem  ainda,  4.*',  pertencem  ao  parodio  as  oiTerlas:  «Si 
Imago  prodigiosa  posita  sil  in  pariete  domus  alicujus  per- 
sonal privalaí  ad  Parochialem  speclant...  Si  enim  oíTe- 
rentes  oblaliones  suas  ordinareni  in  beneficium  Domini 
domus,  quia  pauper  cst,  rjuia  filias  nubiles  babel,  vel  sci- 
rent,  eas  converti  ab  ipso  Domino,  vel  in  pios  usus,  vel 
ad  suai  subveniendum  necessitali;  tunc  ad  ipsum  Domi- 
num  e\  voluntate  offerenlium  pertinerent,  tanquam  Elee- 
mosina?,  ui  doccnl,  Amoslaciíis,  Barbos.  Fagnan;  aliique 
plures.»  lia  Paluz.,  supra.  Concordam  Pignalell.,  Consult. 
Canon.,  Tom.  6,  Cons.  83,  n.  1,  Begnudel.,  verbo  Obla- 
lio,  n.  11,  ií.  Ita  factce  in  pariete,  Luc.  Ferrar.,  supra, 
n.  20e21. 

i  lOG 

Nem  lambem,  5.",  aquellas  oíTerlas  que  se  fazem  em 
capellas  ou  aliares,  em  que  estão  ereclas  confrarias  e  ir- 
mandades com  mordomos  ou  edituos,  os  quaes  recebem 
as  oíTertas  e  costumam  applica-las  para  a  fabrica  ou  cau- 
sas pias,  porque  sabendo  isto  os  olTerentes  se  presume 
que  offerecem  para  esses  fins  e  para  essas  applicações, 
com  exclusão  do  parocbo,  Berard.,  Jus  Eccles..  Tom.  1, 
Diss.  6,  C.  5,  pag.  200,  V.  Taníuui. 

«Exceplio  esl,  si  vel  expressa,  vel  príesum|)la  voluiilas  ol- 
ferentimu  leíVa^^ctiir,  (juod  contingciMt,  si  oITerenlf^s  dona- 
iei)tTeríi[)l(),  Allnii,  Irna^iiii,  exlia  l^arocliiaiii  silas  uL  cullior 
adjectis  Oínariioiilis  lierct,  ul  muri  restaurcnlur,  aulsimilern 
olj  Causam;  aul  si  oííeiTntes  Xenodocliio  doiiarent;  ut  pau- 
poros  ibidem  coustitiili  commodius  aleroulur.  Time.  oniiii 
aMJjiui  iLCclesiai  niii,  aul  cuslodcs  loci  Ucligiosi,  vel  Pii  uhla- 
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tiones  rcciperent,  et  juxta  offerentium  votum  impenderent, 
tum  (Jemuni  hoc  ipso  officio  in  Parochi  fiiiem  referendo  cum 
nulli  aeditui,  vel  custodis  loci  Sacri  Pii,  aut  Religiosi  existe- 
ririt,  etc.» 

^  Conf.  Van-Esp.,  de  Jar.  Eccles.,  P.  2,  Secl.  4,  T.  2, 
G.  10,  §  19,  e  Tom.  G,  Diss.  de  Jar.  Paroch.  ad  Decim. 
et  Ohlationes,  C.  %  §  6,  ibi  : 

«Ex  liac  verosimili  volunlate  oílereiUium  oblationes,  quaa 
coIligurUur  etiam  in  ipsis  Ecciesiis  Parochialibus  per  iMagis- 
Iros  Fabrice,  sive  «dituos,  vel  Magistros,  Mensae  S.  Spiritus, 
aliosijue  Magistros,  seu  Intendentes  alicujus  Domus  paupe- 
runn,  aut  Orphanotrophii,  vel  Sacelíi,  aut  Áltaris,  non  cedunt 
Parocho,  sed  Fabricae,  pnuperibus,  Sacello,  aut  Altari  in  quo- 
rum respective  usum  sciuntiir  a  Mngistris  illis,  aut  Intenden- 
tibus  peti,  et  colligi ...  Si  Oblationes  fiant  in  Sacello,  quod 
habet  speciales  iManíiburnos,  seu  Magistros,  qui  curam  Fa- 
bricae,  et  Ornamentnrum  habeant;  itemque  curam,  ut  Divina 
ibidem  officia  agantur,  Oblationes  illoe  de  consuetudine,  non 
Parocho,  aut  Ecciesiíe  Parochiali,  sed  ipsi  Sacello  ex  conje- 
cturaii  offerentium  volunlate  cedere  solent,  pr^eserlim  quae 
extra  Allare  offerentur» .  Sabell.,  in  Siimm.,  §  Oblatio,  n.  13, 
Y  Quod  oblationes^  et  eleemosiníe,  ele. 

E  é  bem  notável  o  concilio  nancurcense  do  anno  de 
1G39,  transcripto  pelo  citado  Van-Esp.,  ibi: 

«At  ubi  consuetudine  nihil  inlroductum  esl,  Pastoi- solus 
babeat  Oblationes  quac  íiunt  ad  majus  Altare,  et  ad  Aliaria 
dictarum  Capellarum  non  habentium  Mamburnum  paiticula- 
rem.  Si  qu^ii  vero  dictarum  Capellarum  Mamburnum  ha- 
beant, Oblationes  soli  Capella3  cedant  quemadmodum  etiam 
Confratornitatibiísconfratei-nilalum  oblationes;  illis exceplis. 
(jua'  oííeruntur  in  Allari  ad  manus  Cclebrantis  t('mi)nrc  Mis- 
sarum,  qua^  erunt  Pastoris.» 

Nota.  Não  pode  jamais  vir  em  (hivida  a  aptid.lo  dos  mor- 
domos leigos  f)ara  administrar  eslas  oíTertas  com  exclusão 
da  administrarão  do  [)aroc!io,  quando  assim  está  inlroduziílo 
por  costume,  Luc.  Ferrar.,  verbo  Oblatio,  n.  li),  Cardeal  de 
Luc,  ///  Miscell.  Eccles.y  Disc.  35,  a  n.  9,  Coiiciol.,  ad  stat. 


Luguh.,  L.  1,  Rubr.  8,  a  n.  G,  Toir.,  de  Pact.,  L.  3,  G  í,  a 
n.  t2'i7,  Bognudel!.,  verbo  Oblatio,  n.  7  e  8,  Yan-Esp.,  de 
Jar.  Eccles.,  P.  2,  Sect.  4,  Tit.  2,  C.  10,  n.  26  e  27.  E  ainda- 
que  cslão  responsáveis  a  contas,  não  o  são  n'este  reino  ao 
juízo  ecclesiaslico,  mas  aos  provedores  das  comarcas. 
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Também,  O  ",  não  pcrlcnccm  aos  parocbos  as  olTerlas 
que  se  fazem  nas  igrejas  ou  capellas  dos  regulares,  Luc. 
Ferrar.,  verbo  Oblatio,  n.  25  e  20,  e  com  muitos  textos 
e  decisões  e  DD.,  Palbuz.,  supra,  §  õ.  Nem,  7.°,  as  oíler- 
tas  que  cm  algumas  partes  se  costumam  fazer  aos  cléri- 
gos, quando  celebram  a  primeira  missa,  pois  pertencem 
a  clles  com  exclusão  do  parocbo,  Ferrar.,  supra  n.  29  e 
30,  Palbuz.,  supra,  ^  O,  Pignatell.,  Cons.  Canon.,  Tom.  G, 
Cons.  83.  n.  2,  BegnudelL,  Biblioth.  Can.,  verbo  Obla- 
tio, n.  12,  ia  fine,  iS^em,  8.^  as  offertas  ao  celebrante  da 
missa  Pro  Sponso,  Barbos.,  de  Paroch.,  C.  42,  n.  28. 
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Geralmente,  7.^•  «Si  alicubi  Legitima  consueludo  ba- 
,  beal,  ul  Oblaliones,  non  ipsi  Parocbo,  sed  Ecclesiic,  vel 
alio  pio  loco,  seu  causai  pise  applicentur,  v.  g.  ad  com- 
paranda  Ecciesiastica  ornamenta,  ad  construendam,  vel 
reparandam  Fabricam  Ecclesiíc,  seu  Capellíe,  et  bujus- 
niodi,  seu  pro  commodo  alterius  Sacerdolis  celebrantis, 
seu  Minislri;  tunc  oblationes  sunl  applicandie  juxla  talem 
consueludinem»,  Luc.  Ferrar.,  supra,  n.  14.  De  forma 
que  prosegue  Ferrar.,  n.  16:  «llisce  temporibus  sohxí 
oblationes,  qua3  in  Ecciesia  sub  Missis  ad  Allare  liunt, 
et  qua3  pro  adminislralione  Sacramenlorum,  pro  benedi- 
cendis  nuptiis,  aul  mulieribus  [»ost  partum,  pro  exc(|uiis, 
et  sepulturis,  aut  aliis  similibus  íuncliouibus  specialiter 
olTeiuntiir  ad  Parocbum  speclent,  Consuetudine,  et  iulen- 
tione  olTcrenlium  reliquas  ferme  omnes  alias  oblaliones 
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Ecclesiis  ipsis,  Capellis,  Altarihus,  et  aliis  ccrlis  finibus 
applicanle,  ut  rocie  observai  Reiffestuel » ,  etc.  Conf.  Van- 
Esp.,  de  Jur.  Eccks.,  P.  2,  Sect.  4,  T.  %  G.  10,  n.  21,  e 
Tom.  6,Dissert.,  de  Jur.,  Paroch.,  ad  Decim.,  et  Oblation., 
G.  2,  §  6,  t.  Ideoque,  t.  Itaque,  et  if.  si  vero. 

Nota.  Nâo  trato  aqui  a  questão,  quando  por  posse  ou  cos- 
tume possam  as  offertas  ceder  em  favor  de  um  beneficiado 
com  exclusão  do  parocho?  Veja-se  Post.,  de  Manuc,  Decis. 
166,  Pereira,  de  Man.  Reg.,  C.  14,  no  fim.  Nem  quando 
pertençam  em  todo  ou  em  parte  ao  parocho  primitivo  em 
concurso  do  vigário  perpetuo.  Veja-se  Furgol,  Traité  des 
cures  primitifs,  G.  10,  a  n.  32,  G.  12,  a  n.  35. 
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